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HOMENAGEM

A Professora Doutora Maria José Nascimento Soares representa, 
para nós, o coração pulsante do PRODEMA/UFS. Pela sua entrega pro-
fissional como docente, coordenadora e pesquisadora, elevando em 
qualidade a academia e a pesquisa científica, e principalmente, pela 
sua entrega pessoal, de corpo e alma, à missão que lhe foi confiada. 
Sua maneira carinhosa, acolhedora e afetuosa de se relacionar com as 
pessoas no ambiente acadêmico lhe confere um caráter maternal, que 
também se manifesta na escuta atenta, no diálogo aberto, na conversa 
franca e honesta, e, às vezes, no aconselhamento que emerge da sua 
capacidade de enxergar o que passa desapercebido aos olhares desa-
tentos e apressados, tendo o respaldo de sua própria trajetória de vida. 
Nossa gratidão pela sua brilhante competência em nos mostrar como 
a ciência pode ser humanizada, como as ciências ambientais, a educa-
ção, a pesquisa científica, a administração pública e o serviço público 
podem ser conduzidos com ética, responsabilidade, respeito e cuidado 
humano, dialogando com todas as esferas da sociedade, buscando sem-
pre tornar a Universidade um espaço ainda mais democrático, plural e 
aberto a mais ampla diversidade de pessoas, conhecimentos e práticas 
socioculturais.

Gratidão por nos acolher e ensinar a fazer a ciência e a relação hu-
mana que tanto almejamos e que você já a pratica e nos conduz com a 
sua simplicidade, seu sorriso meigo, seu senso de justiça, sua fé inaba-
lável no poder divinal.

A você Maria José, nossa mais profunda e sincera gratidão, nossa 
singela homenagem!

Namastê!  
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APRESENTAÇÃO

O cenário planetário do século XXI expõe a radiografia das relações 
socioambientais, acumuladas ao longo do processo histórico, premidas 
pela ideia de ruptura sociedade-natureza e pela concepção da natureza 
como objeto, mercadoria e recurso/bem de consumo privado, falsea-
do pelo entendimento de finitude e de resiliência (sócio)ambiental. O 
mundo contemporâneo das incertezas, abre possibilidades para a sua 
(re)leitura e se apresenta como um desafio para as ciências ambientais, 
na busca investigativa e sistemática pela compreensão da relação da 
sociedade com a natureza estranhada. 

A presente obra, composta de dez capítulos, expõe a abordagem in-
terdisciplinar e a percepção sistemática de docentes e discentes vincu-
lados a Rede Prodema. Na constante busca pela compreensão do per-
curso da sociedade, da sua relação com o ambiente físico e pela ideia de 
desenvolvimento, são realizadas pesquisas e investigações que visam 
compreender e discernir como, no tempo histórico atual, se recriam e 
reeditam as assimetrias que mantêm a visão dual da natureza e a natu-
ralização das crescentes desigualdades socioespaciais como justificati-
va para se alcançar o denominado bem-estar. 

Nesse contexto, são revisitados conceitos, categorias de análises, 
metodologias, teorias e teses, na instigante e incessante busca pela elu-
cidação dos paradoxos que qualificam a sociedade, nas suas distintas 
relações, muitas das quais, premidas pela materialidade e objetividade, 
nem sempre aptas a acolher outras formas de pensar, viver e se rela-
cionar nos distintos ecossistemas. A presente escalada da pobreza ma-
terial e imaterial, torna o ser humano do século XXI herdeiro de um 
modo de ser, pensar e agir, que se faz cada vez mais homogêneo, ao 
tempo em que é instigado a se perceber como corresponsável pelo seu 
destino individual e planetário em um mundo cada vez reduzido a um 
objeto, estranhado na sua condição de Mãe-Terra, ou casa mãe, limita-
do, por vezes, a sua variante monetária. 
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O diálogo de saberes permite o acolhimento do diverso, compreen-
dendo o tempo histórico daqueles que expõem os seus olhares e as vi-
sões de mundo dos fenômenos sobre os quais se debruçam por meio de 
procedimentos metodológicos, investigativos, reflexivos, comprometi-
dos com as transformações almejadas para a constituição de uma so-
ciedade, composta por indivíduos mais cientes da sua condição de ser/
estar/viver no mundo, como cidadãos planetários e estimulados a se 
reconectarem entre si e com a sua própria essência existencial.

Almejamos que o trânsito nas letras aqui escritas, anunciem a viva-
cidade e o compromisso do PRODEMA com a leitura crítica e reflexiva 
do nosso tempo histórico e da busca pela compreensão do mundo que 
há de vir. Sintam-se afetuosamente estimulados a percorrerem as belas 
linhas que traçam a arquitetura desta obra repleta de dinamismo, força 
e compromisso com a ciência e com a sociedade.

Boa leitura!

Comissão organizadora!
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PREFÁCIO

A atual obra é uma coletânea organizada para provocar algumas re-
flexões necessárias entre professores, alunos, pesquisadores e interes-
sados nos debates relacionados às temáticas de ciências. Uma leitura 
científica não somente informa os atuais assuntos ou possibilita atuali-
zação de conceitos, mas ela também abrange todos os aspectos da vida. 
Como diálogo entre natureza e sociedade, o livro apresenta um caráter 
político-cultural pelo escopo literário bastante amplo; por discursos de 
empoderamento daqueles velados de engajamento político. Este volu-
me também impressiona pelas intepretações contraditórias e combi-
nadas de temáticas importantes, tanto de caminhos científicos, bem 
como de narrativas entorno de novas portas para enxergar conteúdos 
práticos e analítcos do meio ambiente, justamente, no cerne crítico ao 
futuro da humanidade.

É interessante perceber que a atual forma da desigualdade social 
tem sendo, espontaneamente, compreensiva como estratégia orientada 
pelas autoridades, em sua caminhada pelas degradações, as quais têm 
sido bem anunciadas por vários autores.  A economia industrial afir-
mou-se e progrediu, ao mesmo tempo, atua contra os alicerces cultura-
lista que têm sido menosprezados. O primeiro capítulo relata essa na-
tureza paradoxal entre o social e o natural, entre aquilo que prevalece, 
sendo protagonista, e aquilo contrariado, entre o capital e o ambiental. 
A sua abordagem sobre o capitalismo esclarece algumas consequên-
cias sociais, de caráter pseudo imperativo junto ao meio ambiente. No 
capítulo seguinte, alinha-se uma literatura direcionada pelas Nações 
Unidas, em seus objetivos 2030 para o alcance do desenvolvimento sus-
tentável. Ambos trazem provocações que corroboram para o discurso 
dinâmico sobre o mundo ideal, razoável e questionável.

O Desenvolvimento Sustentável também segue no terceiro capítulo, 
em função das crises sociais debatidas. A priori, foram relatados os de-
safios estruturais enfrentados pela justiça social, educação ambiental, 
setor empresarial entre outros envolvidos na sustentabilidade da políti-
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ca externa do Brasil. Quanto ao espelho cultural moldado pela ausência 
ou omissão de políticas, alguns fatores apontam as sequelas da justiça 
ambiental imatura. Assim, o meio ambiente foi contemplado, com des-
taque a sua abordagem de proteção jurídica internacional. Essa sugere 
o direito humano ao discutir seu papel no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos (SIDH) apontado como de terceira geração. Todavia, 
alguns desafios foram evidenciados para a caracterização e  avaliação 
jurídica da tutela própria. No quarto capítulo, a abordagem aporta em 
Berlim. O estudo realizado no Monbijoupark, mensura como a cidade 
é apropriada pelas crianças, pois elas são entendidas como grupo so-
cial e político que realiza práticas sociais e troca de saberes. Com base 
nos pressupostos da deriva, e a realidade concreta da primeira fase da 
pandemia da COVID-19, as autoras constatam a relevância de se ressig-
nificar teorias homogeneizantes, para imergir na dinâmica ambiental 
objetiva, na materialidade das ações e relações, e, assim, nela e com ela, 
constatar as múltiplas possibilidades de se entender as “outras formas 
de ver o mundo”, com os entrelaçamentos da natureza do corpo da ci-
dade com o corpo do sujeito.

A pobreza assume foco central no quinto capítulo, quando se percebe 
os princípios da boa governança relacionada à miséria doméstica. Este é 
o caso do PARQUE ESTADUAL SERRA DO CONDURU na Bahia com “Le-
gitimidade e Voz, Direção, Execução, Responsabilização e Justiça”; visto 
que a noção de fragilidades e potencialidades estaria ligada a conserva-
ção de uma área protegida (AP). No mesmo sentido, a dinâmica ocupacio-
nal tratada no sexto capítulo, informa sobre as paisagens litorâneas natu-
rais que resistiram às formas, ao modelo de desenvolvimento e o avanço 
dos aspectos socioeconômicos. Pelas disputas fundiárias, o processo de 
ocupação resultou em impactos e conflitos que são fatos interessantes 
para aprofundar o conhecimento sobre Unidades de Conservação (UC). No 
outro sentido, a dinâmica do carbono dissolvido (COD) foi discutida no 
sétimo capítulo, a qual dialoga com o impacto oriundo da seca, apresen-
tada como principal fator para o aumento das concentrações de COD no 
solo. Vale conferir o sistema agroflorestal de cacau, sendo responsável 
pelas alterações significantes das concentrações de carbono inorgânico 
disssolvido (CID), encontrado na floresta preservada.



Temas contemporâneos em Ciências Ambientais Núbia Dias dos Santos; Olaniyi Olatunji Nelson; Jonielton Oliveira Dantas; Jonas Emanuel da Rocha Antão

11  

No oitavo capítulo, relata a pesquisa realizada sobre o volume de pu-
blicações na área de produção industrial de confecção. Inglaterra, Aus-
trália e EUA revelam a economia e o consumo de energia, reciclagem e 
reutilização têxteis; a noção do consumo e economia circular, logística 
e sustentabilidade relacionada à cadeia de suprimentos e ferramentas 
de design. A falta de ações sustentáveis foi decisiva para a continuidade 
do empreendimento. Em consonância com a lição apanhada do nono 
capítulo, a noção de estratégia e ecoeficiência são orientados sobre os 
preceitos de mercado. Discute sobre aproveitamento de potencialida-
des e superação das dificuldades, principalmente se tratando de uma 
cadeia produtiva do petróleo e gás. Estes assuntos conduzem a uma vi-
são sistemática de desenvolvimento de produto por etapas, como: supe-
ração dos riscos ambientais, critérios e exigências ambientais, aprimo-
ramento da legislação ambiental, peso econômico sobre o ambiente. O 
último capítulo aborda as perspectivas municipais na atual forma de 
gestão ambiental. Informa o contexto estrutural da instância quanto 
aos desafios organizacionais e técnicos confrontados pela fiscalização, 
licenciamento e educação ambiental da avaliação dos municípios ser-
gipanos, onde se constatou a sua inadequação, além da necessidade de 
melhoria dos instrumentos disponíveis.

A coletânea expõe amplas análises, embasadas no aporte teórico-fi-
losófico metodológico, utilizados como instrumentos analíticos para a 
investigação e compreensão das realidades pesquisadas. Em seu con-
junto, a obra reflete a dimanicidade das ciências ambientais e o seu 
constante desafio para compreender a complexa relação sociedade na-
tureza e mensurar os meandros do porvir, em função das assimetrias, 
da deformação da mente e dos postulados que corroboram, até então, 
para um modelo de sociedade desvirtuador da essência do humano en-
quanto natureza, ao tempo em que aponta e vislumbra possibilidades 
de mudanças de rota e de caminhos, em vista do reconhecimento da 
essência do humano e sua interligação como ser natureza.

Verão de 2021

Ajibola Isau Badiru
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OS (DES)CAMINHOS DA
(IN)SUSTENTABILIDADE DA NATUREZA 

E DO SOCIAL NO CAPITALISMO 
CONTEMPORÂNEO

Dweison Nunes Souza da Silva
Aura González Serna

Edvânia Torres Aguiar Gomes

1 INTRODUÇÃO

Pensar os antecedentes das crises social e ambiental contemporâ-
neas, no que se refere as suas determinações, requer um esforço para 
além dos fenômenos que, aparentemente, se apresentam isolados e/ou 
desconectados de uma maneira geral. Logo, parte-se da assertiva de que 
os fenômenos de precarizações sociais e ambientais que a humanidade 
tem experimentado historicamente, nas diversas escalas, são conexos e 
convergentes a um processo estrutural de produção social e apropria-
ção da natureza cujo solo fundante está no capitalismo. 

No século XIX, partindo dessa natureza capitalista, é mister pontuar 
os esforços de Marx & Engels (2005) para compreender e mostrar os 
aspectos basilares pelos quais essa sociedade se reproduzia (que perdu-
ram até os dias atuais). Em resumo, seus escritos refletem sobre as prá-
xis e as consequências dessa (re)produção capitalista, ao mesmo tempo 
em que buscam abstrair muitas de suas mistificações (ideologias, para 
muitos) até então naturalizadas como verdade nesse contexto históri-
co. Em especial, os ideais de prosperidade e de modernização para to-
dos e todas. Mais adiante se discorrerá um pouco mais sobre essa ótica.

Já na segunda metade do século XX, Berman (1986), ao citar Marx & 
Engels (2005), se utiliza da frase ‘tudo que é sólido desmancha no ar’ para 
defender a tese de que o ideal de modernização instituído como o mo-
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delo a ser seguido e alcançado pelos países e sociedades rumo à prospe-
ridade, em verdade, se configurou como uma ideologia pela qual o fim 
seria a precarização social – a exploração de uma classe sobre a outra, 
por exemplo – e a artificialização da natureza. Subsumida no projeto de 
modernização e de progresso, a natureza é racionalizada e substituída 
por maquinários industriais e outros objetos técnicos, especialmente 
vinculados à adição de tecnologias cada vez menos integradas, confor-
me Santos (2010), ao projeto contemporâneo de sustentabilidade socio-
ambiental.

Aliás, dentre muitas, a sustentabilidade torna-se, na atualidade, 
uma das palavras mais reiterativas, presente em narrativas e em outras 
alternativas logísticas utilizadas por agentes públicos, privados ou pela 
via mais trivial: em parceria público-privado, objetivando aprovações 
de projetos econômicos ou mesmo de continuação e ampliação de ati-
vidades correlatas. Adicionalmente, esse termo vem sendo, com frequ-
ência, inserido no cotidiano das pessoas e não raramente copiado por 
elas de modo descompromissado1 em redes sociais e em seus discursos 
diários com familiares, no trabalho, etc. 

O paradoxo está no fato de, principalmente, em razão de projetos e 
de atividades retoricamente sustentáveis é que emergem e são reitera-
tivos quanto (ou mais) retratos de desigualdades sociais e impactos am-
bientais via mudanças climáticas, desmatamentos, poluições hídricas, 
etc. (SILVA; GOMES, 2018; SILVA, 2018). Assim, a sustentabilidade as-
sociada ao fator econômico, que prioriza ganhos sociais e ambientais, 
não se sustenta, na prática, quer numa escala planetária, quer regional 
e localmente. Por isso mesmo, talvez, seja mais uma das estratégias e 
adequações pelas quais o Capital e, por conseguinte o capitalismo, têm 
se sociometabolizado (LESSA, 2013; MÉSZÁROS, 2011). Ensejando refle-
xões acerca do tema numa perspectiva de totalidade, ou seja, o seu esta-
do da arte, considerando o seu movimento histórico consubstanciado 
por mediações econômicas e políticas, sustentadas por argumentos so-
ciais e ambientais.

1 Em muitos casos, a palavra é utilizada sem qualquer compromisso com a práxis. É como 
reclamar do consumo e ao mesmo tempo ser um consumista desenfreado. Ou mesmo, falar de 
reciclagem e não separar e destinar os resíduos adequadamente (grifos do autor).
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De início, convêm analisar a etimologia da palavra sustentabilidade. 
O website Significados a concebe como uma derivação de “sustentável”, 
de “sustentar”; do latim sustentare, “aguentar, apoiar, suportar, segurar, 
agarrar” (SIGNIFICADOS2, s/d, s/p).  Sob esta ótica, a sustentabilidade 
pressupõe servir de apoio a fim de segurar algo (pessoas, atividades... 
discursos etc.) ao ponto de suportá-lo(a). Em seu viés socioambiental, 
a teoria é a de que a sustentabilidade promova a harmonia entre ativi-
dades econômicas que garantam a conservação da natureza e a melho-
ria dos aspectos sociais em determinados territórios (BOFF, 2012). Em 
outros termos, sua imprescindibilidade retórica pode ser associada à 
capacidade de a natureza e a sociedade suportarem (servirem de apoio, 
segurarem e agarrarem) as atividades econômicas (o vice-versa se apli-
ca?), em especial aquelas potencialmente impactantes, e, por vezes, con-
sideravelmente excludentes do ponto de vista social. 

A questão é sob que materialidades a sustentabilidade está assentada? 
Convêm, por exemplo, lembrar das agendas oriundas de acordos políticos 
– conferências da Organização das Nações Unidas (ONU), em especial. A 
cada nova atualização (vigente Agenda 2030), se evidenciam as frustrações 
pelos objetivos e metas não alcançados, ao mesmo em que se aumentam 
as promessas rumo à tão sonhada sustentabilidade. É oportuno pontuar 
que, em nome dessa mesma sustentabilidade, paradoxalmente, ao mesmo 
tempo em que os números econômicos de alguns agentes aumentaram 
exponencialmente, se vislumbram precarizações sociais e degradações 
ambientais ainda maiores, e isso em escala planetária. O que nos impele 
a questionarmos: quem, de fato, se favorece (e tem se favorecido) do uso 
da palavra sustentabilidade? Quem está suportando quem ou o quê? Se-
gurar e agarrar para e a serviço de quem ou o quê? 

Destarte, a problemática que se apresenta sob o amplo leque do con-
ceito sustentabilidade e suas adjetivações, se constitui sob a factual e 
permanente contradição de seu tripé econômico, social e ambiental. Em 
outros termos, um desses pés – o econômico, notadamente – não integra 
harmonia com o social e o ambiental, precisamente por ser basilado 
e condicionado pelo crescimento exponencial ad infinitum (HARVEY, 
2016). Característica fundamental para compreender as recorrentes e 

2 Disponível em: <https://www.significados.com.br/sustentabilidade>.
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intermináveis publicações sobre impactos e violações socioambientais 
em nível planetário, em decorrência de intentos públicos e privados di-
tos sustentáveis. 

No âmbito dessa dialética, será possível encontrarmos exemplos 
práticos de atividades econômicas com sustentabilidade, que sinalizem 
para prioridades sociais e ambientais e não apenas lucrativas? Ou o que 
se vê é um modelo de desenvolvimento sustentável consolidado por 
uma sustentabilidade meramente retórica, devidamente apropriada 
por corporações públicas e privadas para fins de fortalecer a economia 
de mercado?  

Considerando o contexto introdutório, o presente artigo buscar re-
fletir sobre as contradições que emergem do pseudo imperativo socio-
ambiental contemporâneo – a sustentabilidade em suas várias faces – 
cuja naturalização tem contribuído, sobremaneira, para o aumento de 
desigualdades sociais e degradações ambientais de uma maneira geral.  

Para tanto, recorremos a autores clássicos, artigos de periódicos cien-
tíficos e páginas/notícias oficiais sobre o tema por meio de pesquisas do-
cumentais e bibliográficas. Assim, o artigo está dividido em três seções. 
A primeira, versando sobre as particularidades do capitalismo e o papel 
do Estado nesse contexto – em termos contemporâneos e de gênese. A 
segunda, se utiliza das contribuições concebidas por Berman (1986), no 
que se refere ao processo não acabado de modernização da sociedade 
capitalista, contextualizado ao que se fala hoje sobre o tema. Finalmen-
te, a terceira seção busca realçar, a partir de exemplos contemporâneos, 
a dialética entre os fenômenos de precarização social e apropriação da 
natureza, consubstanciados por intentos governamentais e corporações 
públicas e privadas sob o argumento da sustentabilidade. 

2 SOBRE O CAPITALISMO E A FUNÇÃO DO ESTADO: 
CONSIDERAÇÕES

O capitalismo avançado, que se apresenta no atual contexto globa-
lizado, se constitui como o principal modo de reprodução socioeconô-
mica, pelo qual as sociedades de países, ditos capitalistas, buscam sua 
reprodução social, e, consecutivamente, mantêm relações com a natu-
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reza, nem sempre de forma harmoniosa. Nesse sentido, vale questionar 
até que ponto os imperativos econômicos contemporâneos constituem 
efetividade na perspectiva de uma totalidade social e ambiental rumo 
ao desenvolvimento sustentável.

Notadamente, o entendimento desse questionamento e, ademais, 
acerca de como o capitalismo tem se perpetuado ao longo dos últimos 
três séculos, perpassa pela atuação do Estado, especialmente, em que 
pese a adoção de políticas públicas. Em adição, corrobora-se com o que 
sustentam Mészáros (2011), Lessa (2013) e Paniago (2000) quando afir-
mam que, independentemente das metamorfoses pelas quais o Estado 
tem passado desde sua gênese, suas funções continuam sendo as mes-
mas: tão somente estar a serviço de uma classe dominante economica-
mente, a fim de torná-la, também, politicamente dominante.  

Nesse sentido, historicamente as funções assumidas pelo Estado 
apresentam, pelo menos, três faces amplamente difundidas: o liberalis-
mo, o keynesianismo e o atual neoliberalismo. Moraes (1997) ao tratar 
do liberalismo clássico, no qual o Estado, na condição de instância de 
poder público, atua de maneira a não intervir nas questões econômi-
cas, evidenciando-se os fundamentos que emergiram nos séculos XVIII 
e XIX a partir de Smith (2009), e que endossaram, segundo o autor, a 
ideia de que 

[...] o mundo seria melhor - mais justo, racional, eficiente e 

produtivo - se houvesse livre iniciativa, se as atitudes econô-

micas dos indivíduos (e suas relações) não fossem limitadas 

por regulamentos e monopólios estatais. Uma doutrina que 

prega a necessidade de desregulamentar e privatizar as ati-

vidades econômicas, reduzindo o Estado a funções bastante 

definidas. Estas funções constituem apenas parâmetros bas-

tante gerais para as atividades livres dos agentes econômicos 

(MORAES, 1997, p. 01).

Essa prática perdurou até a chegada da crise capitalista experimenta-
da na primeira metade do século XX, cujas consequências foram as duas 
grandes guerras. Os ideais de Smith (2009) já não eram eficazes, emer-
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gindo, então, a necessidade intervencionista do Estado nas questões eco-
nômicas. É nessa ótica que se inicia o Estado Keynesiano, rotineiramente 
chamado de o Estado de bem-estar social, idealizado logo após a segunda 
guerra mundial e presente numa vasta literatura como os trinta anos dou-
rados do capitalismo (LESSA, 2013). Para muitos pesquisadores, a socieda-
de civil experimentou os ganhos sociais advindos do modelo econômico 
citado, principalmente pela inserção e regulação do Estado na economia 
e pela adoção de políticas públicas de ordem social. 

Esses trinta anos dourados, entre 1945 e 1975, marcados pelo Estado 
de bem-estar social, se caracterizaram, entre outras coisas, por retirar 
da iniciativa privada a exclusividade das funções econômicas face a me-
diação do Estado. Políticas públicas em educação básica, saúde, investi-
mentos em infraestrutura e seguridade social são alguns dos exemplos 
do que se disseminou com o advento do Estado de intervenção a favor 
da classe trabalhadora (PANIAGO, 2000; LESSA, 2013). E, adicionalmen-
te “uma maior requisição do Estado, que se faz presente através das po-
líticas de incentivos fiscais, subsídios de toda ordem, financiamentos 
com taxa de juros reduzida e investimentos necessários para a estabili-
zação do sistema como um todo” (PANIAGO, 2000, p. 10). 

Para Lessa (2013), na realidade esse período se tratou de um axioma, 
uma mistificação introduzida e devidamente incorporada pelo sistema 
(do capital), a fim de justificar (no sentido de obter o consenso) e, as-
sim, dar continuidade ao estado da arte. O autor assinala que, apesar 
dos aparentes e ínfimos ganhos sociais oriundos de políticas públicas 
pela classe social que realizava trabalho, em verdade, não alteraram em 
nada a lógica de expansão e acumulação de Capital, uma vez que os 
dados econômicos apontaram para um substancial crescimento econô-
mico de agentes privados, em virtude, justamente, dessas políticas. 

Já o Neoliberalismo, fase atual do modelo capitalista de (re)produção 
socioeconômica, é fruto, precisamente, da crise vivenciada pelo Estado 
de Bem-estar social. Alguns fatos explicam a nova orientação para as 
reformas estatais: as crises do petróleo em 1973 e 1979, a derrocada do 
bloco socialista (Perestroika e Glasnost) e a crise econômica atribuída 
aos Estados centrados no Welfare State, além da emergência tecnológi-
ca que transforma os processos produtivos; redefinindo o trabalho e o 
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mundo das comunicações. Como revela Leme (2010, p. 130) esses “fa-
tores influíram diretamente sobre a forma de organização e de inte-
gração dos mercados, desta vez não mais sob a regulação dos Estados 
Nacionais, mas, sim, numa lógica espacial multilateral ensejando um 
Estado mínimo”.

Fundamentada no preceito liberal clássico e adaptada às novas di-
nâmicas capitalistas, a autonomia do mercado financeiro foi apontada 
como sendo essencial à superação da crise, em especial, a do petróleo. 
Implicando, também, na eliminação de muitos pactos regulatórios de 
ordem estatal, a privatização do Estado e a “adoção de medidas de libe-
ralização e desregulamentação dos mercados”. Como exemplo, a cria-
ção do “sistema de taxas de câmbio flutuantes, interferência de finan-
ceiras privadas na determinação dos preços das moedas, liberalização 
dos fluxos de capitais, abolição dos controles sobre o movimento dos 
capitais” (PANIAGO, 2000, p. 04). 

Segundo Paniago (2000), tais condições foram postas como impres-
cindíveis à reestruturação do sistema econômico, para fins de cresci-
mento. Em outros termos, o então Estado que atuava num contexto, 
através do qual as políticas públicas sociais eram socioeconomicamente 
viáveis, agora já não serviam de valia ao sistema adotado. Contradito-
riamente, esse Estado Keynesiano tornou-se, finalmente, a raiz do pro-
blema, e, por consequência, algo a ser superado, abrindo as portas ao 
Neoliberalismo (MÉSZÁROS, 2011; PANIAGO, 2000).

Assim, conforme afirmam Carvalho et al. (2014, p. 74), o Estado con-
temporâneo se coloca como “educador”, à medida que a sua função pas-
sou a incorporar “além do aparato governamental, também o aparato 
‘privado’ de hegemonia, isto é, as instituições superestruturais privadas 
que se encontram na sociedade civil”, concebendo, dessa maneira, a sua 
Teoria Ampliada do Estado.  

Nessa nova configuração, o Estado, por via da sociedade civil, busca 
a hegemonia pretendida pela classe dominante, que, por sua vez, é exer-
cida através de intentos desenvolvimentistas, ou seja, uma política de 
promoção e cooptação, objetivando aliados mediante o direcionamen-
to político e ideológico, em suma, pelo consenso. De outro lado, tem-se 
a sociedade política, pela qual a classe dominante opera de forma di-
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tatorial implícita, rotineiramente chamada de democracia, e/ou expli-
citamente baseada no autoritarismo, por onde desempenha seu papel 
dominador político por intermédio da coerção. 

Coutinho (1981, p. 92) ilumina essa discussão, ao sustentar que “en-
quanto a sociedade política tem seus portadores materiais nos apare-
lhos repressivos de Estado (controlados pelas burocracias executiva e 
policial-militar), os portadores materiais da sociedade civil são os que 
Gramsci chama de ‘aparelhos privados de hegemonia’, ou seja, organis-
mos sociais coletivos voluntários e relativamente autônomos em face 
da sociedade política”.

A fusão coercitiva e consensual faz emergir uma organização socio-
política, atuando e colaborando reciprocamente aos ideais capitalistas 
de reprodução. Carvalho et al. (2014, p. 72) ao tratarem dessa questão, es-
pecificamente no que concerne à opinião pública, afirmam que “quan-
do o Estado promove uma ação popular, ele pode criar previamente, 
através dos instrumentos de propaganda, a opinião pública adequada. 
Daí porque existe a luta pela conquista dos monopólios dos órgãos de 
opinião pública (rádio, jornais, televisão)”.

3 QUANDO TUDO QUE É SÓLIDO DESMANCHA NO AR: A 
DIALÉTICA CONTEMPORÂNEA 

Uma questão inicial nos parece importante ser colocada: as so-
ciedades basiladas em formas de produção capitalista coexistem 
em meio ao dilema da modernidade, aparentemente não acabado, 
sequer devidamente apreendido com suficiente rigor:  o processo 
contínuo de modernização. Sim, muito se fala em neomodernismo, 
quando em realidade ainda se busca, e, portanto, algo a ser atingido: 
o moderno. Esse constante vir a ser, próprio do capitalismo, figura 
como algo importante para o debate contemporâneo, sobretudo, das 
contradições que emergem do pretendido sólido e duradouro desen-
volvimento sustentável.

A visão de modernidade revelada por Marx & Engels (2005, p. 87) 
pode ser definida pelo fragmento textual que se segue (tornando-o, tam-
bém, um tanto quanto desafiador do ponto de vista da reflexão e de sua 
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interpretação): “tudo que é sólido desmancha no ar, tudo que é sagra-
do é profanado, e os homens são finalmente forçados a enfrentar com 
sentidos mais sóbrios suas reais condições de vida e suas relações com 
outros homens”. 

Noutros termos, para a cultura moderna não há espaço para a esta-
bilidade e/ou solidez material, ao contrário, essa sociedade é constituí-
da por princípios que, por vezes, provocam sua autodestruição; aspecto 
que tentamos detalhar o quanto possível no contexto deste artigo. Não 
obstante, o autor aponta que “O único espectro que realmente ame-
dronta a moderna classe dominante e que realmente põe em perigo o 
mundo criado por ela à sua imagem é aquilo pelo que as elites tradicio-
nais (e, por extensão, as massas tradicionais) suspiravam: uma estabili-
dade sólida e duradoura” (BERMAN, 1986, p. 94).

Assim sendo, o pensamento modernista (estendido ao contempo-
râneo) tem como aspecto basilar a pressa pelo novo, que, por sua vez, 
engendra transformações e/ou metamorfoses das coisas através de sua 
destruição, bem como a instabilidade e inovação vinculadas ao que se 
pode inferir como aquilo que poderá vir a ser, ou ainda, aquilo que poderia 
ser, já não é mais; enfim, tudo que é sólido desmancha no ar. 

No fragmento textual “[...] temos aí a emergência de um mercado 
mundial. À medida que se expande, absorve e destrói todos os merca-
dos locais e regionais que toca” (BERMAN, 1986, p. 89) revela-se uma 
determinação diluidora de tudo que é sólido no âmbito dos desejos e 
reivindicações humanas no capitalismo, e isso historicamente falan-
do. Como exemplo, as atividades de escala local, sejam elas artesanais 
(pesca, agricultura familiar etc.) e/ou industriais de pequeno porte, não 
conseguem acompanhar o ritmo frenético do consumo mundial. Logo, 
são engolidas e dão lugar a maquinários sofisticados, trazendo mono-
polização de capital, por agora concentrado cada vez mais nas mãos 
de poucos. Com efeito, os trabalhadores do e no campo propriamente 
dito são transformados em aglomerados urbanos. Ao subjetivarem as 
consequências dessas perdas materiais, tomam consciência de uma 
nova realidade – opressora e desigual. 

Tal qual Marx & Engels (2005) explanaram, esse pensar moder-
nista burguês, com seu incansável dinamismo revolucionário, traz 
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consigo outro aspecto essencial à reflexão: a submissão da nature-
za ao homem. Esse conceito é familiar, considerando o terreno em 
que nos encontramos ao nos depararmos com processos acentua-
dos de degradação ambiental – local e globalmente – decorrentes 
das atividades humanas para fins de mais-valia. Essa submissão, 
eventualmente é causada por aquilo que é próprio da modernida-
de, como afirmaram Marx & Engels, cujo temário foi retomado nas 
análises de Berman (1986, p. 93), quando afirma que essa sociedade 
“não pode subsistir sem constantemente revolucionar os meios de 
produção”, e/ou ainda, “todas as novas relações, recém-formadas, 
se tornam obsoletas antes que se ossifiquem”. 

Então, a visão de progresso e crescimento modernos, está associada 
às transformações cíclicas – destruir para construir – que constituem 
tão-somente sua autodestruição. Em outras palavras, reitera Berman 
(1986, p. 94), “dizer que nossa sociedade está caindo aos pedaços é ape-
nas dizer que ela está viva e em forma”. Logo é possível concluir que 
o atual modelo capitalista é resultante de um processo revolucionário 
orientado à inovação, que tem relação umbilical com o acúmulo de ca-
pital solapado por desejos e ambições de uma classe dominante que, 
paradoxalmente, continua a engendrar (gênese e contemporâneo) de-
sigualdades e conflitos sociais, degradações à natureza, etc. sob a égide 
do desenvolvimento – que, nesse caso, nada mais é do que crescimento 
econômico – e do progresso, pelos quais buscam, ininterruptamente, 
racionalizar a relação sociedade-natureza à sua imagem.  

Diante disso, é interessante e fundamental refletir sobre a forma 
como é apreciado o conceito de desenvolvimento por Santos et al. (2012, 
p. 59): a partir de dimensões política, econômica, social e ambiental, 
os autores trazem considerações sobre sua gênese (crescimento), bem 
como sobre sua complexidade enquanto conceito interdisciplinar. Pon-
tuam que o desenvolvimento pode servir, de um lado, como “[...] uma 
estratégia de reprodução do capital e de controle social, cuja finalidade 
consiste em corrigir distorções econômicas, políticas e sociais do siste-
ma capitalista”. E de outro, como “[...] uma gestão participativa, em que 
a sociedade, a comunidade, a família e o indivíduo sejam protagonistas 
e não espectadores da ação do Mercado ou do Estado”. 
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Dentre outras interpretações, é possível inferir que o desenvolvimen-
to é uma palavra (conceito) que, assim como a sustentabilidade e várias 
outras aqui citadas, assume um poder ideológico que emana grandio-
sidade. A depender do contexto e interesses para os quais é utilizada, 
pode provocar alienações, conflitos e desigualdades; por outro lado, tal-
vez, igualdade social, melhor distribuição de renda, desenvolvimento 
sustentável, etc. Acerca disso, Bakhtin (2010, p. 14) afirma que “a palavra 
é a arena onde se confrontam os valores sociais contraditórios”, como 
também, “a comunicação verbal implica conflitos, relações de domina-
ção e de resistência, adaptação ou resistência à hierarquia, utilização 
da língua pela classe dominante para reforçar seu poder, etc.”.

Tais considerações são importantes para compreensão de como al-
guns conceitos, aparentemente comprometidos com as resoluções dos 
males sociais e ambientais – a sustentabilidade –, são incorporados ao 
discurso a fim de constituírem um falso social necessário (para citar 
Lessa, 2013), cuja pretensa é dar legitimidade a um determinado status 
quo. Assim, o conceito atual de sustentabilidade incluído na agenda po-
lítica de programas de governo e de empresas privadas, em geral, confi-
gura uma contradição à medida que:

[···] tudo o que a sociedade burguesa constrói é construído para 

ser posto abaixo. “Tudo o que é sólido” – das roupas sobre nossos 

corpos aos teares e fábricas que as tecem, os homens e mulhe-

res que operam as máquinas, às casas e os bairros onde vivem 

os trabalhadores, às firmas e corporações que os exploram, às 

vilas e cidades... tudo isso é feito para ser desfeito amanhã, des-

pedaçado ou esfarrapado, pulverizado ou dissolvido, a fim de 

que possa ser reciclado ou substituído na semana seguinte, e 

todo o processo possa seguir adiante... (BERMAN, 1986, p. 97).

A citação acima traz a visão dialética da cultura moderna. De um 
lado, concebe meios de produção revolucionários, basilados em ino-
vações tecnológicas, que possibilitaram grandes avanços à sociedade 
como um todo. De outro lado, os bens criados apresentam a desconfor-
tável característica de serem planejados para tornarem-se obsoletos e 



Os (Des)Caminhos da (In)Sustentabilidade da Natureza e do Social no Capitalismo Contemporâneo

26  

de serem destruídos em curto espaço de tempo. Particularidade que se 
apresenta como uma das consequências da modernização: o constante 
e permanente vir a ser, a busca pela constante e incansável inovação-re-
novação, objetivando ganhos maiores de capital excedente. Nesse con-
texto, a sociedade capitalista é resumidamente orientada pelo dinheiro 
adquirido linearmente através da lógica marxista M-D-M (Mercadoria-
-Dinheiro–Mercadoria). 

Assim, a ideia ininterrupta de inovação traz à tona o que Berman 
(1986) denomina de Niilismo, uma espécie de perda de referenciais, valo-
res, crenças etc., que faz das atividades humanas – fundamentalmente, a 
partir das mediações que dão origem ao pensar moderno – um abismo; 
encoberto por uma máscara que destroça e desmancha tudo aquilo que 
outrora fora sólido. Nesse sentido, esse niilismo ou essa perda de referen-
ciais, concebe a essa sociedade moderna, alienações acerca de sua pró-
pria criatividade. Nessa ótica, o autor nos impele a refletir acerca da se-
guinte definição: “[...] uma sociedade que libertou tão formidáveis meios 
de produção e troca, é como a feiticeira, incapaz de controlar os poderes 
ocultos desencadeados por seu feitiço” (BERMAN, 1986, p. 97).

Decerto, à medida que essa autodestruição inovadora é condição 
primordial à continuidade desse modelo de desenvolvimento, as alie-
nações precisam ser permanentemente renovadas pelos desejos e im-
pulsos incansáveis e infinitos. A dialética dessa peculiaridade é, sem 
dúvidas, a destruição factual de possibilidades humanas igualitárias 
e imbuídas de justiça social e de respeito à natureza, que, talvez, pu-
dessem tornar-se sólidas e duradouras. Verifica-se, portanto, a notória 
necessidade revolucionária de uma sociedade que busque e construa 
valores menos alienantes e efêmeros e que transite por caminhos de 
práxis que desencadeiem iguais oportunidades de desenvolvimento aos 
seus habitantes. 

4 A SUSTENTABILIDADE QUE NATURALIZA O ARTIFICIAL 

Sob que materialidades pode-se sustentar, minimamente, o conceito 
tão difundido de sustentabilidade? Está ou será essa interação entre o 
econômico, o social e o ambiental possível de ser materializada a par-



Os (Des)Caminhos da (In)Sustentabilidade da Natureza e do Social no Capitalismo Contemporâneo Dweison Nunes Souza da Silva; Aura González Serna; Edvânia Torres Aguiar Gomes

27  

tir de atividades econômicas, atualmente artificializadas sobremaneira 
por técnicas basiladas em função de maquinários cada vez mais sofisti-
cados e pela tecnologia da informação? Precisamente, para este estudo, 
a responsabilidade socioambiental assumida (retoricamente) por cor-
porações públicas e privadas constituem materialidade em suas práti-
cas cotidianas? Talvez, os exemplos que se seguem, possam responder, 
em parte, tais questionamentos.

Nosso primeiro exemplo remete às corporações privadas. O estado 
do Pará, região norte do Brasil, experimenta a dialética da sustenta-
bilidade. Em fevereiro deste ano, o Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA) 
determinou que a empresa multinacional norueguesa Hydro Alunorte 
reduzisse suas atividades de mineração em 50%, além da interdição de 
sua bacia de rejeitos, que segundo o TJ-PA, funcionava de forma irregu-
lar3. O fragmento textual do desembargador Iran Sampaio, responsável 
pela interdição, sustenta que “a conduta da empresa demonstra total 
desrespeito com a população de Barcarena e gera contaminação às pes-
soas e riscos a curto, médio e longo prazo à saúde” (G1 PA, 2018b, s/p). A 
empresa, que atua na produção de alumina no município de Barcarena 
desde 1995, difunde em seu website a missão pela qual são basiladas 
suas atividades: Sustentabilidade e Responsabilidade Social (HYDRO 
ALUNORTE, s/d, s/p). Todavia, de acordo com o Instituto Evandro Cha-
gas (IEC), citado na reportagem do G1/PA (G1 PA, 2018b), as práxis da 
organização são constituídas pela contaminação ambiental de rios, 
especialmente, por metais pesados - bauxita e chumbo (rejeitos) - cuja 
consequência é a precarização social de populações ribeirinhas, cons-
tatando-se, ainda, que a empresa jamais teve capacidade de tratar seus 
efluentes (inclusive, com fontes de descartes de resíduos clandestinos), 
tampouco apresenta plano emergencial para o caso de rompimentos e/
ou desastres naturais. 

Os resultados oriundos de atividades econômicas com sustentabili-
dade da chamada ‘tragédia de Mariana’, em Minas Gerais, evento consi-

3 Vale ressaltar que essa constatação não expõe nada de novo. Ainda em 2009, o IBAMA já 
havia multado a empresa em R$ 17,1 milhões por vazamento de rejeitos; expondo a população 
local a vulnerabilidades, gerando mortandade de peixes e destruição significativa da biodiver-
sidade; valores até fevereiro de 2018, ainda não pagos. De acordo com a procuradoria geral da 
república do Pará, o histórico de acidentes ambientais da Hydro no município de Barcarena 
alcança um a cada ano, considerando sua gênese em 1995 (G1 PA, 2018a).
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derado como o maior desastre socioambiental do país, é outro exemplo 
relevante. A empresa Samarco, uma joint-venture da nacional Vale e da 
anglo-australiana BHP Billiton, promovia (e, em continuum) em seu we-
bsite os pilares da sustentabilidade nos quais está assentada: “respon-
sabilidade com o bem-estar das pessoas e da sociedade, assim como o 
cuidado com o meio ambiente...” (SAMARCO, s/d, s/p). Seja como for, o 
que se viu foram impactos à natureza e à sociedade local em alta mag-
nitude. Para se ter ideia, com o rompimento da barragem, 1,2 milhão 
de pessoas foram afetadas pela falta d’água e 1.200 desabrigados em 
35 municípios de Minas Gerais e dois do Espírito Santo (PORTO, 2016). 
Além da destruição de pequenos vilarejos “a lama percorreu 663km ao 
longo dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, chegando à foz deste e 
afetando seu ecossistema marinho em área de reprodução de espécies 
marinhas” (PORTO, 2016, p. 01-02). Ou seja, mais uma vez a sustentabi-
lidade que não se sustenta minimamente na prática. 

Os exemplos podem ser citados noutras escalas. No âmbito do conti-
nente Sul-americano, pode-se mencionar o departamento (Estado) Cho-
có, na Colômbia. Dotado de uma riqueza peculiar em recursos naturais, 
especialmente de fonte hídrica, seus munícipes convivem com altos 
índices de precarização social e ambiental. Os dados sinalizam para as 
atividades econômicas vinculadas à mineração como coautoras dessa 
problemática. Todavia, uma vez mais, a retórica difundida pelas em-
presas que ali atuam (por exemplo, a multinacional sul-africana Anglo 
Gold Ashanti), ressalta o compromisso sustentável para fins de sustenta-
bilidade. De forma literal, a empresa argumenta que “respetamos los de-
rechos humanos y el medio ambiente” (ANGLO GOLD ASHANTI, s/d, s/p).

Entretanto, em face de políticas públicas de privatização (fruto do 
Estado neoliberal), pelas quais é dado o empoderamento a empresas 
multinacionais, os rios contaminados apresentam altos índices de me-
tais pesados (como mercúrio, cianeto etc.) cuja consequência é a mor-
tandade de peixes e outros animais aquáticos, bem como doenças asso-
ciadas a alterações genéticas em populações locais, com centralidade 
em crianças e recém nascidos (LATECONCHOCO, 2012; JIMÉNEZ, 2015; 
CEJSTD, 2016; VARGAS, 2014). Qualquer semelhança com os exemplos 
brasileiros não é pura coincidência.  
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Retornando à escala nacional, importa analisar os intentos gover-
namentais sob a égide do desenvolvimento com sustentabilidade (SU-
APE, s/d). Dentre outros, um exemplo do uso da sustentabilidade pode 
ser visto no território de Suape, no Estado de Pernambuco/Brasil. Por 
meio da instalação de um Complexo Industrial Portuário (CIP) é notória 
a tentativa de inserção de uma racionalidade técnica – via tecnologia 
– nessa superfície, eventualmente alterando as territorialidades antes 
praticadas. Sob a égide da responsabilidade socioambiental e do desen-
volvimento com sustentabilidade, e respaldado pelo Estado, a atuação 
do empreendimento pode ser explicada sob dois aspectos. Primeiro, su-
primindo extensas áreas de vegetação permanente e consecutivamente 
ocasionando impactos ambientais na escala local; segundo, emergindo 
um processo desterritorializador por despossessão de populações lo-
cais de pescadores e pescadoras. Ambos os aspectos, consubstanciados 
pelos argumentos de interesse social e utilidade pública, que, segundo 
Silva (2018), servem apenas para mascarar o real projeto de desenvolvi-
mento para o Estado de Pernambuco, concebido na década de 1970, e 
que perdura até os dias atuais: substantivamente econômico. 

São suficientemente claros os argumentos teóricos à legitimidade 
(efetividade) das leis ambientais que dispõem sobre a proteção florestal 
e ecossistemas interligados. Entretanto, a sustentabilidade pretendida 
aparece mais uma vez como insustentável. Na década de 1960, mesmo 
com o Código Florestal (BRASIL, 1965) em vigor, o então governo da di-
tadura militar, sob o argumento de modernização econômica, incen-
tivou, financeira e fiscalmente, políticas públicas de implantação da 
pecuária como principal atividade de exploração econômica na região 
amazônica.

Pela ação política, também foram implementados projetos de as-
sentamento que cumpriram, ao mesmo tempo, a função de alarga-
mento da fronteira agrícola e reserva de mão de obra por meio do 
incentivo ao acesso à terra, resultando em mais de um milhão de hec-
tares de áreas de pastagens em degradação e áreas de capoeiras aban-
donadas (MESQUITA, 2006).  

Em meados de 1970, mais de dez milhões de hectares já haviam sido 
desflorestados, culminando com a intensificação exploratória na déca-
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da de 1980, cujo percentual se apresentava em 10% de área de floresta 
desmatada. Em termos comparativos, antes da década de 1970, cons-
tava apenas 1% de desmatamento; entre os anos de 1970 e 2006 já ha-
via cerca de 17% de ecossistemas desflorestados na região Amazônica. 
Alguns municípios (13,6%, na Amazônia), no ano de 2005, apresenta-
vam índices de desmatamento em mais de 95% de sua cobertura flo-
restal (PRATES; BRACHA, 2011). Números que evidenciam e resultam, 
segundo os autores, de políticas de governo utilizadas “para dinamizar 
economicamente a região por meio de investimentos próprios ou via 
concessão de incentivos fiscais e fundos de investimento, visando atrair 
capitais privados” (PRATES; BRACHA, 2011, p. 603), sobretudo através 
da criação de órgãos públicos de incentivo, em nome da sustentabilida-
de (econômica) do país. 

O novo código florestal, configurado pela Lei n0 12.651 (BRASIL, 2012) 
também não se mostra eficaz. Os dados analisados pelo Projeto de Mo-
nitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal (Prodes) apontam 
que, após alguns anos de estagnação, posterior a 2012 (ano de menor 
taxa de desmatamento), o cenário de perda florestal tem apresentado 
sucessivos aumentos. As informações mais recentes revelam que a efe-
tividade das leis está muito aquém do mínimo aceitável. O calendário 
oficial para medir o desmatamento mostra que, entre agosto de 2015 e 
julho de 2016, a Amazônia perdeu 7.989 km2 de floresta, a maior taxa 
desde 2008. Para se ter ideia, o valor equivale, no período analisado, 
ao desmatamento de 128 campos de futebol por hora de floresta, como 
afirma o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) (CRIS-
TALDO, 2017).

Os dados em relação à Mata Atlântica também não são animado-
res. A Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE), em maio de 2017, apontaram o desmatamento 
de 29.075 hectares (ha), ou 290 Km2, nos dezessete Estados do bioma 
Mata Atlântica – representando aumento de 57,7% em relação ao pe-
ríodo anterior (2014-2015), referente a 18.433 ha. O que faz do acordo 
firmado – Nova História para a Mata Atlântica, popularmente utilizado 
com a #Desmatamento Zero – pelos governos, aparentemente com ob-
jetivos de redução do desmatamento naquele ambiente, entre 2015 e 



Os (Des)Caminhos da (In)Sustentabilidade da Natureza e do Social no Capitalismo Contemporâneo Dweison Nunes Souza da Silva; Aura González Serna; Edvânia Torres Aguiar Gomes

31  

2018, se converta, precisamente, na #Compromisso quase zero, tendo 
em vista que, dos dezessete Estados que assinam o documento, apenas 
cinco estão no nível estabelecido: menos de 100 ha de desflorestamen-
to (SOS, 2017). Contexto consubstanciado por políticas públicas que 
priorizam o crescimento econômico e não o tripé requerido pela sus-
tentabilidade.

Na escala Estadual, reaparece Pernambuco. De acordo com o Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), os incentivos políticos autorizativos de supressão vegetal em 
nome da sustentabilidade industrial resultaram na redução da cober-
tura original de Mata Atlântica para menos de 3%, atualmente, total-
mente fragmentada. Os maiores responsáveis pela perda florestal são 
os recentes processos de industrialização na Zona da Mata e na Região 
Metropolitana. Entre 2014 e 2016, os dados sobre o desflorestamento 
apontavam para 136 ha de floresta e mais de 790 ha de manguezais (SIL-
VA, 2018; SOS, 2017). 

Silva e Gomes (2018) sustentam que os dados sociais não justificam 
os índices de desmatamento, uma vez que a lei apenas permite a supres-
são vegetal nos casos de Interesse Social e/ou Utilidade Pública. Parado-
xalmente, as atividades mencionadas contribuíram para a continuação 
e avanço de processos de exclusão social, altos índices de analfabetismo 
e de desemprego (cerca de 50 mil no mesmo período). A consequência 
disso está representada nos baixos Índices de Desenvolvimento Huma-
no (IDH) nos municípios de Ipojuca e Cabo de Santo Agostinho, deno-
minados de influência direta.

Na teoria, presente no documento que trata da exposição dos moti-
vos para a aprovação do Código florestal de 1965, são relevantes as se-
guintes justificativas de seus idealizadores: 

I - Tentativa visando a encontrar-se uma solução adequada 

para o problema florestal brasileiro cujo progressivo agrava-

mento está a exigir a adoção de medidas capazes de evitar a 

devastação das nossas reservas florestais que ameaçam trans-

formar vastas áreas do Território Nacional em verdadeiros 

descritos (BRASIL, 1965, s/p). 
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No código florestal de 2012, Lei 12.651, Art. 10, tendo como objetivo 
o desenvolvimento sustentável, a lei reitera a “II - reafirmação da im-
portância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel 
das florestas e demais formas de vegetação nativa na sustentabilida-
de, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida da 
população brasileira” (BRASIL, 2012, p. 01). Observa-se que a sustenta-
bilidade é sempre condicionada a subsidiar o crescimento econômi-
co, ou seja, o sustentável utilizado para legitimar o modus operandi, 
claramente, insustentável. Os cenários supramencionados reforçam 
e destacam a contradição entre o que se diz na teoria, e o que se quer 
dizer, na prática.

Convêm sinalizar, portanto, que os intentos governamentais em 
nome do desenvolvimento sustentável e da sustentabilidade são, via de 
regra, falaciosos e enganosos. Primeiro, pelo fato de a palavra desen-
volvimento nada mais ser que crescimento (econômico) (BOFF, 2012), 
sendo a adjetivação sustentável, meramente, uma forma de adequação 
às demandas contemporâneas pela suposta preocupação ambiental e 
com o bem-estar das pessoas. 

A sustentabilidade emerge como um conceito complementar, exa-
tamente para conceder legitimidade à retórica socioambiental, à me-
dida que pressupõe a busca pelo crescimento econômico com respon-
sabilidades sociais e com a natureza. Como revelado no Documentário 
Seremos história? (Before the flood), produzido pela National Geographic 
Channel, o aquecimento global e as mudanças climáticas são mais do 
que comprovados.  Todavia, são esquecidos e até mesmo desmentidos 
e ridicularizados (BEFORE the flood, 2018) pelos mesmos governos que, 
retoricamente, estariam em defesa da diminuição do uso de combustí-
veis fósseis. São os casos, no viés brasileiro, da bancada ruralista e da 
recente lei dos agrotóxicos, cuja aprovação é justificada pela indispensá-
vel sustentabilidade do agronegócio brasileiro (RELATÓRIO..., 2018). 

Uma conclusão preliminar é a de que os compromissos econômicos 
alicerçados (no discurso) sob a égide do desenvolvimento sustentável, 
aliados ao dilema constantemente contraditório de sustentabilida-
de – o liame supostamente inseparável entre o social, o ambiental e o 
econômico – no final das contas, não cumprem com a pretensa harmo-
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nia massivamente difundida por corporações públicas e privadas (es-
pecialmente, se utilizando do marketing ambiental). Aspecto essencial 
para melhor compreender o que, na contemporaneidade, se convencio-
na como o Estado de bem-estar socioambiental (no âmbito das políticas 
públicas) e como responsabilidade socioambiental (na esfera corporati-
va-privada): no campo da materialidade é apenas mais um falso social 
necessário à plena e material sociometabolização do Capital4. 

Cabe, para finalizar, considerar o seguinte paradoxo: ao que tudo in-
dica, muitas atividades contemporâneas vêm sendo legitimadas (de ma-
neira ilusória) por conceitos desvinculados da realidade. Não raramente, 
são construídos (no intelecto) pelas mesmas entidades governamentais 
e privadas que, por meio de práxis contraditórias, acabam por deslegiti-
mar tais conceitos. É sob essa ótica pseudointelectual e longe da realidade 
que, acreditamos, tenha emergido a sustentabilidade, a ponto de conver-
ter-se numa retórica falaciosa, cujo fim é sustentar o insustentável. 

Não é fácil precisar, exatamente, até que ponto se concretizam as 
previsões de Santos (2010, p. 117-119), ao assinalar que a humanidade 
estava, está ou estará em transição de período, no qual os marginaliza-
dos e excluídos do processo globalizante detêm de todas as ferramen-
tas para constituir uma mudança efetiva ao paradigma do capitalismo. 
Mas, sem dúvida, o autor é assertivo ao revelar que os lugares – locais 
onde as vivências cotidianas fazem emergir vivências sempre renova-
das – reclamam pela revalorização do plural. Logo, o de não ser unifica-
do, tampouco tomados pelo totalitarismo de técnicas sustentáveis que a 
maioria da população sequer tem acesso em suas práticas cotidianas.   

Antes de finalizarmos esta seção, cabe abrir um breve parêntese. Em-
bora alguns poucos queiram negar, pode-se afirmar que é consensual 
o reconhecimento da existência e, mais ainda, da gravidade dos pro-
blemas socioambientais com os quais a sociedade contemporânea de 
modo de produção capitalista tem sido obrigada a conviver, cotidiana-
mente. Também, é consensual a compreensão da Educação Ambiental 

4  Para Lessa (2013) o Estado é verdadeiramente um agente facilitador, portanto, complemen-
tar aos imperativos capitalistas de reprodução, que, por sua vez, acabam por criar artifícios, 
no sentido de adequar-se às barreiras que o sistema do capital tem encontrado ao longo da 
história. Assim, o Estado, adjetivado como de bem-estar ou ainda de bem-estar socioambiental 
torna-se um falso social necessário para adequação de atividades econômicas.
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(EA) como uma importante ferramenta de combate e ação para a supe-
ração desses problemas, considerando a sua gênese desde a década de 
1970, fortemente associada a movimentos ambientalistas, e, em tempos 
recentes, amplamente difundida e cada vez mais institucionalizada 
como instrumento de política pública (GUIMARÃES, 2016). A questão 
primordial se vincula à reflexão de que esse reconhecimento não signi-
fica, de modo algum, que as propostas e ações nesse campo de pesquisa 
estejam sendo eficazes ou mesmo consensuais.  

Vejamos o seguinte consenso: é fato que, hoje, se conhece muito 
mais sobre os conceitos de desenvolvimento sustentável e de susten-
tabilidade do que se sabia quarenta anos atrás; ainda, é fato que a 
grande maioria dos indivíduos acredita ser importante a preservação 
da natureza, para esta e para as futuras gerações. Os cenários contem-
porâneos também mostram que a EA ganhou espaço considerável na 
sociedade, seja no meio acadêmico ou no cotidiano das pessoas. No 
entanto, o paradoxo quanto ao consenso reside na assertiva de que 
essa mesma sociedade degrada o meio ambiente muito mais, hoje, do 
que fazia quarenta anos atrás, mostrando que o aumento no nível de 
consciência sobre a crise ambiental, proporcionalmente, não a dimi-
nuiu (BOMFIM; PICCOLO, 2011). 

A pergunta simples e objetiva é: por que, então, fazemos isso? Será 
ausência de materiais didático-pedagógicos e produção acadêmica in-
suficiente para a formação continuada de educadores ambientais para 
a EA? Será em função da falta de suportes técnicos e apoios institucio-
nais para que as teorias de sustentabilidade se materializem no cotidia-
no? Sugerimos que as questões discutidas nesta pesquisa podem contri-
buir para responder essas perguntas.    

Fechamos o parêntese, advertindo o leitor que a proposição deste 
artigo não é, de modo algum, realizar uma discussão acurada sobre te-
orias de EA. Antes, o objetivo foi trazer à superfície as contradições in-
ternas e de práxis associadas ao conceito de sustentabilidade que, den-
tre outros, é um argumento (quase consensual) norteador das teorias 
e práticas de educadores ambientais. Diante disso, consideramos que 
este estudo traz uma importante contribuição para o campo da EA e 
para educadores ambientais, colaborando, em alguma medida, com o 
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processo de reflexão crítica que, desde sempre, torna-se elemento ne-
cessário (COSTA; LOUREIRO, 2019) para este campo de pesquisa. Afinal, 
como advertem Mészáros (2008), Serna (2018) e Gomes e Silva (2018) 
pensar a educação [ambiental] para além do capital e do capitalismo 
é um compromisso revolucionário, em que a perspectiva de ruptura e 
superação de determinados conceitos e paradigmas precisam estar na 
ordem do dia.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O compromisso contemporâneo de promover atividades econômicas, 
em alguma medida conectadas à sólida e duradoura prosperidade social 
e orientadas à conservação da natureza, se apresenta materialmente 
inconcebível, logo, configurando-se como mais uma ideologia para fins 
teleológicos bem definidos. Nesse sentido, apesar de ser imprescindível 
e urgente, o imperativo socioambiental a ser alcançado via sustentabi-
lidade está longe de uma efetividade satisfatória. Outrossim, vem sendo 
incorporada a estratégias mercadológicas, a fim de legitimar atividades 
meramente econômicas, contribuindo, paradoxalmente, para o aumen-
to de desigualdades sociais e impactos à natureza. Assertiva, embora des-
confortável, parece inevitável ser colocada em face da discussão teórica-
-conceitual e dos exemplos relatados ao longo deste artigo.

Constatação que pode, em parte, ser compreendida pela não integra-
bilidade entre o econômico, o social e o ambiental, uma vez que o capi-
talismo atual (e de gênese) pressupõe exploração de uma classe sobre 
outra(s) classe(s) pela via da espoliação e da exclusão sociais. E, ainda, 
considerando suas determinações acumulativas e de expansão (MÉS-
ZÁROS, 2011), basiladas no crescimento exponencial (HARVEY, 2016), 
é difícil imaginar a conservação da natureza, em termos conservacio-
nistas e ou preservacionistas, como requerem as leis que dispõem so-
bre ambientes protegidos. Não por acaso, as recorrentes notícias sobre 
desmatamentos, mudanças climáticas, poluições hídricas, etc., cujas 
consequências recaem sobre a sociedade e a natureza, especialmente, 
sobre os marginalizados e excluídos do processo contemporâneo assen-
tados sob a égide da sustentabilidade.  
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A contribuição de Berman (1986) reafirma a ambiguidade existente 
no conceito de sustentabilidade. A pressa pelo novo e o constante vir a 
ser característicos de sociedades de crescimento econômico, fazem dos 
pretendidos ambientes ecologicamente equilibrados e bem de uso comum 
para presentes e futuras gerações, utopias, logo, substantivamente ideoló-
gicos. No capitalismo contemporâneo, as práxis que constituem a sua di-
nâmica sociometabólica tendem a racionalizar ambientes (natureza e so-
ciedade), reduzindo e subsumindo práticas existentes ao seu movimento, 
logo, substituindo-as e naturalizando-as segundo sua orientação. 

Assim, tudo que é sólido desmancha no ar e levanta-se novamente, 
só que agora, com uma outra roupagem. Na contemporaneidade vale 
questionar, por exemplo, os motivos pelos quais os problemas ambien-
tais e sociais continuam a aumentar, mesmo com todo o conhecimen-
to e maquinários sofisticados de monitoramento oriundos do avanço 
tecnológico de nosso século. Harvey (2016) sustenta que já se conhece 
suficientemente as soluções para os problemas sociais e ambientais, to-
davia, as soluções não são postas em prática por serem incompatíveis à 
dinâmica sociometabólica do Capital e do capitalismo.

Conclui-se, insistindo-se para o necessário debate muito mais com-
prometido com as resoluções dos conhecidos problemas estruturais 
com os quais as sociedades do capitalismo convivem. Essas soluções, 
acreditamos, vão muito além da sustentabilidade retórica disseminada 
por alguns agentes público-privados. Por sua vez, aparentemente, mui-
to comprometidos em legitimar e dar continuidade aos seus projetos 
econômicos, e, paradoxalmente, descompromissados com a promoção 
social das pessoas e com a conservação da natureza. 

Diante disso, é oportuno refletir acerca dessa perspectiva: será que 
no discurso moderno/contemporâneo há lugar para relações sólidas e 
duradouras a ponto de se conseguir melhores condições de vida com-
prometidas com a conservação da natureza, já que é de práxis dessa 
sociedade que todas as relações – sociais, políticas e ambientais – se 
tornem obsoletas antes que ossifiquem?

Fica a expectativa de que pesquisadores e educadores do campo de 
pesquisa em EA, e de outros campos de pesquisa similares, utilizem 
as discussões teóricas aqui expostas como mais um elemento para 
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aprofundar o debate acerca da temática socioambiental e os limites 
e possibilidades da EA, dando atenção especial e olhar crítico para o 
conceito de sustentabilidade, que, ao nosso juízo, se apresenta teorica-
mente inconcebível e, portanto, com notória impossibilidade objetiva, 
do ponto de vista de sua exequibilidade nas realidades socioambientais. 

Fica, ainda, uma outra expectativa, a de que haja tempo para refletir 
sobre a advertência de Benjamin (2015) de que nada foi mais desastroso 
e destrutivo para a classe operária alemã do que a opinião conformista 
de que ela ‘nadava a favor das correntezas do progresso’, e que o correr 
da história, naturalmente, propiciaria a todos uma satisfação socioeco-
nômica, que, obviamente, não se confirmou. Ou seja, não existe apenas 
uma, mas, sim, várias correntezas. Nesse caso, a questão é saber nadar, 
muitas vezes contra determinadas correntezas que, por sua vez, podem 
nos levar a ser apenas expectadores de nosso tempo histórico.
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CONTRIBUIÇÕES DAS CIÊNCIAS 
ECONÔMICAS AOS OBJETIVOS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Maria Alice Leite de Brito
José Machado Moita Neto
Elaine Aparecida da Silva

A adequada perspectiva para nortear as contribuições das Ciências 
Econômicas é observar a ponta do “iceberg” formada pelo trabalho de-
senvolvido por economistas mais reconhecidos. Os estudos contempla-
dos com o Prêmio Nobel em Ciências Econômicas, a exemplo do ano 
de 2019, que promoveram contributos relevantes contra a pobreza, 
fome e desigualdade social (THE ROYAL, 2019), demonstram afinidade 
quanto ao cumprimento dos propósitos estabelecidos na Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU), conhecidos como Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os países que participam 
da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável es-
tão empenhados em cumprir metas com a perspectiva de crescimento 
econômico combinado com inovações sustentáveis e tecnologias mais 
limpas, além da melhoria do bem-estar de populações em condições de 
pobreza e fome, e com instituições mais inclusivas e eficazes na promo-
ção da justiça social (ONU, 2015). Desse modo, o panorama político atu-
al caracteriza-se pela maior preocupação com a garantia dos recursos 
às futuras gerações. E os governos estão sendo incentivados a integrar 
os objetivos de sustentabilidade às suas políticas econômicas, sociais e 
ambientais por meio de acordos com vista à redução das desigualdades 
sociais e fomento de práticas alternativas para a conservação ambien-
tal (ONU, 2015).

A identificação de formas de promoção do bem-estar social, na bus-
ca pela dignidade da pessoa humana e dos cuidados com o meio am-
biente, tem sido nutrida por avanços acadêmicos que proporcionam 
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uma discussão mais ampla e profunda sobre os mecanismos práticos 
que podem ajudar a reduzir as mazelas sociais, bem como das articula-
ções de instituições e sociedades não governamentais.

A The Royal Swedish Academy of Sciences é uma das instituições que 
tem somado, significativamente, ao influenciar políticas e ações volta-
das para a melhoria das questões econômicas, sociais e ambientais, por 
meio da promoção das ciências e de sua influência na sociedade (THE 
ROYAL, 2017a, 2020a). Esta é uma organização independente não gover-
namental que se empenha em manter uma crescente interação entre 
diferentes disciplinas, embora esteja mais voltada para a ciência natu-
ral e a matemática (THE ROYAL, 2017a, 2020a). A referida instituição 
tem como um de seus propósitos disseminar o conhecimento científico 
de alta qualidade para a sociedade, chamando atenção para as questões 
sociais e trabalhando em cooperação quanto às discussões globais para 
disseminar, internacionalmente, o desenvolvimento sustentável (THE 
ROYAL, 2017). E, ainda, é responsável pelo Prêmio Nobel e pelo Prêmio 
Sveriges Riksbank, em Memória a Alfred Nobel, concedido aos laurea-
dos em Ciências Econômicas. 

Ao concentrar suas atividades em fornecer base científica para o 
debate público e tomada de decisões políticas, as contribuições premia-
das anualmente servem como exemplo de avanço da ciência, contudo, 
é especialmente preparada para oferecer benefícios à sociedade (THE 
ROYAL, 2017a). Por seu estreito compromisso com as temáticas globais 
e com o suporte científico da The Royal Swedish Academy of Sciences, 
este trabalho tem como objetivo apresentar uma avaliação sobre quais 
as contribuições de grandes economistas contemplados com o Prêmio 
Nobel em Ciências Econômicas podem subsidiar, direta ou indiretamen-
te, o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Buscou-se 
compreender os fundamentos dos trabalhos selecionados na premiação 
e sua relação com os objetivos da sustentabilidade. Não coube aqui di-
mensionar o impacto dos estudos na solução dos problemas mundiais, 
limitando-se a encontrar o diálogo entre as aplicações práticas e suas 
potencialidades para tornar realizáveis os objetivos da sustentabilidade.

The Royal Swedish Academy of Sciences foi fundada em 1739 e seu 
propósito é voltado para promover ciência da mais alta qualidade, dis-
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seminando-a junto à sociedade por meio da divulgação de resultados 
de pesquisas nos meios de comunicação (THE ROYAL, 2017a, 2020a). 
Por sua política de circulação de conhecimento, é possível adquirir os 
principais documentos ou resumos de pesquisa no site institucional. 
Por isso, nesse estudo, realizou-se pesquisa documental, tendo sido se-
lecionados os documentos disponibilizados no site oficial do The Nobel 
Prize, dos anos de 2009 a 2019, vinculado àquela organização e à Agen-
da 2030, disponibilizada no site oficial da ONU.

Na próxima seção, a seção 2, apresenta-se a abordagem da Agenda 
2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), destacan-
do-se, na subseção 2.1 a relação entre os ODS e as potenciais propostas 
para sua concretização. Na seção 3, propõe-se a discussão dos trabalhos 
acadêmicos desenvolvidos de pesquisadores laureados e, por fim, as 
considerações finais e as referências que subsidiam os diálogos cons-
truídos ao longo do texto.

2 A AGENDA 2030 E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foram estabelecidos 
pela Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável em 
reunião realizada em setembro de 2015, na cidade de New York, resul-
tando na Agenda 2030 (ONU, 2015). Para cumprimento da nova Agenda 
política, em fase de implementação, conta-se com a colaboração coleti-
va das nações de todo o mundo para o atingimento dos seus objetivos, 
com a promessa de cumprir o que preliminarmente havia sido estabe-
lecido pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e com a 
crença de que, com a sua realização, haveria melhoria profunda na vida 
das pessoas e no mundo (ONU, 2015).

A Agenda 2030 é composta por 17 objetivos e 169 metas que devem 
ser atingidos até o ano de 2030 (ONU, 2015), assim apresentados no 
Quadro 1.
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Quadro 1 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 
promover a agricultura sustentável

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 
idades

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportu-
nidades de aprendizagem ao longo da vida para todos

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para 
todos

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia 
para todos

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, empre-
go pleno e produtivo e trabalho decente para todos

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 
sustentável e fomentar a inovação

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 
e sustentáveis

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos 
(*)

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degra-
dação da terra e deter a perda de biodiversidade

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentá-
vel, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsá-
veis e inclusivas em todos os níveis

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável.

Fonte: ONU (2015, p. 18).

Em seu preâmbulo, o propósito de erradicar a pobreza é apresenta-
do em todas as suas formas e dimensões como sendo o maior desafio 
global para que o desenvolvimento sustentável aconteça. Esse objetivo 
é o primeiro estabelecido e interage com os demais da Agenda 2030 ao 
considerar que o nível de vulnerabilidade mundial que homens, mulhe-
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res e crianças precisam superar é a prioridade para que possam sobre-
viver diariamente com um mínimo para uma vida digna.

Uma característica recorrente ao longo da redação da Agenda é 
ressaltar o nível de integração e a interdependência entre os objetivos. 
Através dos objetivos e metas, também se equilibram as três dimensões 
do desenvolvimento sustentável, a saber, a econômica, a social e a am-
biental. Outra característica enfática no documento é a relação inter-
dependente entre desenvolvimento sustentável e paz. E, por fim, a pro-
messa de um mundo transformado para melhor é apresentada porque 
alcança todas as necessidades sociais, econômicas e ambientais.

A Agenda situa como ponto de partida a valorização das pessoas, 
sendo sempre ressaltado o gênero feminino como foco de vulnerabili-
dade histórica e cultural, da mesma forma, os pobres e as populações 
remanescentes como os povos indígenas. Este princípio evidencia as 
necessidades sociais como aquelas que merecem maior atenção, por 
exemplo, erradicar a pobreza (Objetivo 1) e a fome, promovendo ações 
de segurança alimentar, melhoria da nutrição e fomentando a agricul-
tura sustentável (Objetivo 2), de forma a promover o bem estar (Obje-
tivo 3 e 11), a dignidade das pessoas por meio da educação inclusiva e 
de qualidade (Objetivo 4), igualdade de direitos entre gêneros (Objetivo 
5), o que consequentemente leva à redução das desigualdades sociais 
(Objetivo 10).

O princípio Planeta sugere a proteção dos ecossistemas terrestres 
(Objetivo 15), bem como aqueles existentes nos mares e oceanos (Obje-
tivo 14). Propõe-se, então, ações como proteger, conservar, recuperar e 
promover o uso sustentável e eficiente dos recursos, a exemplo, da água 
(Objetivo 6) e da energia (Objetivo 7). Integra-se a esse princípio a ado-
ção de uma gestão eficiente dos recursos relacionados à produção, ao 
consumo e, como parte do fechamento de um ciclo, às ações que permi-
tam melhor manuseio dos resíduos (Objetivo 12).  E, por fim, ações que 
equilibrem a mudança climática, sendo esta, a condição ambiental que 
atinge todos os sistemas vivos (Objetivo 13).

O princípio Prosperidade estima que os seres humanos desfrutem 
de uma vida próspera por meio do pleno emprego, proporcionado pelo 
crescimento econômico, pelo trabalho decente e empreendedorismo, 
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mas sempre de forma social e ambientalmente responsáveis (Objetivo 
8). Constrói-se o entendimento de indústrias e de infraestrutura conec-
tados às formas mais sustentáveis e resilientes de progresso alicerçados 
pelas tecnologias inovadoras e limpas (Objetivo 9).

O princípio Paz propõe a construção de uma sociedade mais pacífica, 
justa e inclusiva em que todas as formas de violência sejam reduzidas 
sob a tutela de instituições eficazes no combate às diferentes formas de 
discriminação e cerceamento da sociedade à justiça e à participação 
(Objetivo 16). E o princípio Parcerias endossa que as ações dos países 
devem ser articuladas e colaborativas mutuamente com o propósito de 
reforçar o espírito de solidariedade a todas as partes interessadas na 
melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente (Objetivo 17).

A conexão sistêmica entre as propostas articuladas na Agenda de-
monstra a fluidez na comunicação entre os objetivos e, ao mesmo tem-
po, a interdependência e complexidade para que as ações de sustenta-
bilidade se concretizem, como veremos, a seguir, na próxima seção (2.1). 

2.1 Os ODS e as potenciais propostas para sua concretização

Após a síntese das ideias que compõem a Agenda 2030, esta seção 
ocupa-se em compreender o âmago das contribuições que resultaram 
na concessão do Prêmio Nobel em Ciências Econômicas sendo, então, 
as ideias confrontadas com os princípios e objetivos para o desenvolvi-
mento sustentável.

Abhijit Banerjee, Esther Duflo e Michael Kremer, Prêmio Nobel em 
Ciências Econômicas de 2019, deram maior ênfase ao campo de estudos 
do desenvolvimento econômico, proporcionando benefícios na capaci-
dade do combate à pobreza global. O método de pesquisa experimental 
utilizado por eles demonstrou que é possível obter resultados a longo 
prazo e adaptar as políticas dos países às necessidades locais (THE 
ROYAL, 2019). Os trabalhos desses laureados se destacam pela aborda-
gem metodológica utilizada para proceder com seus experimentos de 
campo, investigando o comportamento humano a partir de perguntas 
individuais ou de pequenos grupos, sendo possível, assim, maior pre-
cisão sobre os problemas observados e estudados (THE ROYAL, 2019).
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Esse procedimento foi determinante para que Banerjee, Duflo e Kre-
mer pudessem observar a diferença de produtividade entre os países e 
os meios tecnológicos que utilizam, da mesma forma, os problemas per-
tinentes à educação dos países pobres para sugerir intervenções mais 
efetivas. Esses estudiosos revelaram que mais livros didáticos e refei-
ções escolares livres não tiveram um efeito significativo para o melho-
ramento do resultado educacional, mas sim o reforço aos estudantes 
considerados fracos. Sobre isso, políticas foram criadas, a exemplo do 
Kênia e da Índia, para beneficiar milhões de crianças com programas 
de tutoria corretiva em escolas de baixa renda (THE ROYAL, 2019). 

Ainda sobre a educação, os laureados procuraram compreender a 
falta de incentivos e prestação de contas aos professores, resultando 
em alto índice de absenteísmo nas escolas. Benerjee, Duflo e outros par-
ceiros acadêmicos mostraram que a motivação dos professores estava 
diretamente relacionada à contratação de curto prazo que poderia se 
estender, se houvesse um bom desempenho, ao contrário daqueles que 
tinham contrato permanente e ministravam aula para poucos estudan-
tes. Tão importante quanto a contribuição ao sistema educacional estu-
dado em países pobres, foi seguir com seus estudos sobre a área da saú-
de, o acesso ao crédito e à adoção de novas tecnologias. Esses estudos 
basearam-se na teoria do contrato e no comportamento econômico dos 
Prêmios Nobel em Ciências Econômicas de 2016 e 2017, respectivamen-
te (THE ROYAL, 2019). 

Procurou-se compreender os efeitos dos incentivos, restrições e infor-
mações que motivam as decisões das pessoas e seus reflexos na melho-
ria geral para um desenvolvimento sustentável. Assim, descobriu-se que 
subsídios temporários para a produção local com o uso de fertilizantes 
possuem um impacto maior que os subsídios permanentes. Sobre o pro-
grama de microcrédito para famílias pobres, demonstrou-se efeitos posi-
tivos nos investimentos, embora pequenos, todavia sem uma repercussão 
em outros indicadores de desenvolvimento como o consumo. Na área de 
saúde, observou-se que, ainda que as famílias considerassem importante 
vacinar ou medicar os filhos para combater as verminoses, o mau serviço 
de saúde combinado com o custo para prevenção fez com que as famí-
lias tomassem a decisão de não levar os filhos para ações preventivas de 
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saúde, sendo muito sensíveis, negativamente, a qualquer custo que fosse 
necessário para essa decisão (THE ROYAL, 2019).

Assim, os dados de Benerjee, Duflo e Kremer apontam diretamente 
para a erradicação da pobreza (Objetivo 1) e da fome (Objetivo 2) por meio 
da educação (Objetivo 4) e ações de prevenção de doenças e verminoses 
típicas de determinados ambientes (Objetivo 3). As ações preventivas su-
geridas por seus experimentos mostraram a possibilidade de uma educa-
ção inclusiva e de qualidade em um ambiente menos desigual e por meio 
do qual é possível sair da condição de extrema miséria com os incenti-
vos de microcrédito a famílias locais e uso de melhores tecnologias de 
produção (Objetivos 8, 10, 11 e 12). Os resultados mostram-se importantes 
também no modo como interferem e agem na realidade. A metodologia 
de investigação, que precede uma decisão de política pública, auxilia a 
revisão de visões preconcebidas sobre o que é melhor para determinada 
situação. Logo, os contributos dessa pesquisa não podem ser transplanta-
dos para outras culturas e sociedades onde não se investigou.

Os ganhadores do Prêmio Nobel em Ciências Econômicas de 2018 fo-
ram William D. Nordhaus e Paul M. Romer, os quais contribuíram com 
a apresentação de modelos que explicam como a economia de mercado 
influencia a natureza e o conhecimento diacrônico, anunciados como 
questões fundamentais para compreender o crescimento sustentável a 
longo prazo e bem-estar da população mundial (THE ROYAL, 2018). Im-
portante destacar que os trabalhos de Nordhauss e Romer foram cons-
truídos a partir do modelo de crescimento de Robert M. Solow, Prêmio 
Nobel em Ciências Econômicas de 1987 (THE ROYAL, 2018).

Paul Romer, quando ainda estudante, debruçou-se em compreender 
os diferentes ritmos de crescimento econômico entre os países e buscou 
responder quando e onde a economia ocorre por meio da teoria do cres-
cimento endógeno em que avanços tecnológicos não provêm apenas de 
fontes externas ao mercado. Segundo ele, as condições favoráveis do 
mercado na criação de novas ideias, por meio de tecnologias endógenas 
lucrativas, podem moldar o crescimento combinado às políticas na bus-
ca da prosperidade humana. Romer demonstrou como o conhecimento, 
por meio dos avanços tecnológicos, direciona o crescimento econômico 
e como as forças econômicas governam a boa vontade ou disposição 
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das firmas em produzir novas ideias e inovações (THE ROYAL, 2018).
Romer apresenta também a acumulação de ideias como sendo o que 

pode promover um efeito de crescimento econômico de longo prazo. O 
autor mostrou como um modelo de mercado impulsionado pela cria-
ção de novas ideias, apesar de ter um custo inicial alto, pode determinar 
o crescimento econômico, inicialmente explicado pela teoria tradicio-
nal cuja acumulação do capital servia de alavancagem para os países 
pobres produzirem ao nível dos países ricos (THE ROYAL, 2018). 

Entretanto, o modelo apresenta imperfeições e demanda interven-
ção política, em especial na regulamentação de patentes, porque novas 
ideias, geralmente produzidas pelos setores de Pesquisa e Desenvol-
vimento das empresas que detém as tecnologias, nem sempre benefi-
ciam toda a sociedade, a exemplo das extrações excessivas ou do uso 
de combustíveis fósseis, que prejudicam o clima (THE ROYAL, 2018). O 
incentivo `às novas ideias e às transformações delas em produtos que 
cheguem ao mercado compreende deste o estímulo da criatividade, o 
financiamento em diversas rodadas e orientações em gestão de negó-
cios ao empreendedor.  A regulamentação de patentes é uma pequena 
parte desse sistema mais amplo para acolher a Inovação. O fomento à 
existência dessa rede trará crescimento econômico de longo prazo.

William D. Nordhaus, desde a década de 1970, demonstrou interesse 
e, ao mesmo tempo, preocupação com a relação entre natureza e socie-
dade, com foco em suas pesquisas no aquecimento global. Fruto de seu 
trabalho, Nordhaus propôs o Modelo de Avaliação Integrada, de caráter 
quantitativo que, por meio de simulação, avalia a interação global en-
tre a economia e o clima, e como ela evoluiria no futuro sob diferentes 
cenários, incluindo as intervenções políticas relevantes.  O estudioso 
não só considerou a natureza como uma restrição à atividade humana, 
mas também como algo influenciado pela atividade econômica (THE 
ROYAL, 2018). Assim, o Modelo de Avaliação Integrada de Nordhaus é 
útil por permitir a simulação das consequências de políticas comerciais 
ou de intervenções políticas sobre os níveis de emissão de CO2 e, por 
conseguinte, no impacto climático, sendo recomendada a aplicação de 
um esquema de imposto global sobre emissão de carbono aos países 
(THE ROYAL, 2018). 
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O modelo de Avaliação Integrada integra variáveis importantes no 
contexto da economia. Com a pandemia do coronavírus, iniciada em 
2019, tais modelos de avaliação deverão a incorporar também o aspecto 
da saúde. O efeito pandêmico sobre a economia não foi colocado em 
modelo econométrico como o foi quanto às mudanças climáticas, mas 
estará presente em futuros modelos.

O desenvolvimento sustentável tem, entre seus pilares, o crescimen-
to econômico a partir de níveis elevados de produtividade que se reali-
za por meio da diversificação, modernização e inovação, combinados 
com as parcerias políticas (Objetivo 8). Da mesma forma, os estudos de 
Romer oferecem uma sólida base para que os países expandam sua in-
fraestrutura, tornando-a resiliente, e modernizem-se, utilizando recur-
sos tecnológicos avançados e dissociando o crescimento econômico da 
degradação ambiental (Objetivo 7, 8, 9, 12). O trabalho de Romer assim 
como o de Nordhaus potencializam os caminhos alternativos para que 
a emissão de CO2 possa diminuir, contando com a intervenção de agen-
tes políticos (Objetivo 13, 17).

Em 2017, Richard H. Thaler foi premiado por suas pesquisas orien-
tadas à economia comportamental, ao relacionar a psicologia com a 
economia, estudando como as limitações cognitivas influenciam os 
mercados financeiros. As reflexões do autor têm construído uma ponte 
entre a economia e a análise psicológica da tomada de decisão indivi-
dual e provocam um significativo impacto em algumas áreas da pes-
quisa econômica e política. Thaler analisou como decisões econômicas 
são influenciadas por três aspectos da psicologia humana: limitações 
cognitivas (racionalidade limitada), problemas de domínio próprio e 
preferências sociais (THE ROYAL, 2017). O comportamento de decisão 
individual pode impactar no consumo e nas finanças de modo a alcan-
çar toda a sociedade. Assim, a compreensão das ações das famílias e das 
empresas serve de alicerce para a definição de políticas econômicas.

O termo “racionalidade limitada”, desenvolvida por Hebert Simon 
(laureado do Prêmio Nobel em Ciências Econômicas de 1978), sugere 
que limitações cognitivas afetam as decisões de compra de organizações 
e pessoas, pois podem não levar em consideração todas as informações 
disponíveis para a tomada de decisão. Esse foi um dos pontos de partida 
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para que Thaler aprofundasse a análise de como os indivíduos organizam 
suas finanças e como isso pode impactar o planejamento de economias 
de longo prazo. Da mesma forma, o laureado procurou explicar fatores 
relacionados às questões comportamentais de tomada de decisões usan-
do referências que indicam escolhas de compra acertadas, ao domínio 
pessoal para gerenciar seus ganhos ou benefícios diante de uma situação 
de compra ou trabalho, à experiência pessoal e percepções de proprieda-
de que governa também os processos decisórios, efeito de doação e sua 
relação com o sentimento de perda ou ganho (THE ROYAL, 2017).

Observa-se que os estudos de Thaler relacionam-se com o Objetivo 
12 por ser potencial o poder de decisão sujeitar as pessoas a benefícios 
de longo prazo por meio das suas preferências de consumo e controle 
financeiro, favorecendo um comportamento que se adequa às deman-
das ambientais dos dias de hoje. Os indivíduos podem decidir sobre o 
uso de recursos naturais e proporcionar uma tomada de decisão mais 
responsiva, inclusiva, participativa e representativa, conforme previsto 
no Objetivo 16.

As decisões pessoais, que podem regular mercados, pressupõem 
educação financeira, visão crítica de mundo e compreensão do impacto 
das suas decisões sobre a sustentabilidade global. Também, devem ser 
incluída a educação ambiental e os aspectos comportamentais vincu-
lados à cultura.  A complexidade de uma decisão precisa ser entendida 
por toda a sociedade e por cada cidadão e não apenas pelo mercado. 

Em 2016, o Prêmio Nobel de Economia foi concedido a Oliver Hart 
e Bengt Holmström por seus estudos sobre a Teoria do Contrato, que 
aprofundaram a funcionalidade do contrato, ao explicar suas várias 
formas e modelos de acordo com situações e contextos específicos. A 
teoria do contrato explica como as instituições podem moldar-se para 
melhor resolver questões de interesses conflitantes. A aplicação dos 
contratos resulta em instituições mais eficazes na relação com a so-
ciedade uma vez que os contratos oferecem alternativas para regular 
ações de cooperação, ou conflituosas, além de estabelecer um prazo 
para relações futuras (THE ROYAL, 2016). 

O documento é um instrumento que esclarece as questões envolvi-
das entre atores e serve para moldar as instituições da sociedade. Os 
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referidos pesquisadores explicaram que o melhor contrato depende do 
contexto, sendo seus estudos considerados inestimáveis para ajudar a 
entender as instituições e as relações contratuais e suas armadilhas, a 
exemplo de relações de trabalho entre políticos e seus eleitores, de pri-
vatização, de seguro etc. (THE ROYAL, 2016). A aplicação prática dessas 
investigações promove garantia das liberdades fundamentais por meio 
das leis e concretiza-se em questões contratuais mais transparentes en-
tre instituições e sociedade (Objetivos 10 e 16). 

O contrato é a lei entre as partes que deve ser clara em sua lingua-
gem, linguagem escrita, precisa em seu conteúdo também. Essa trans-
parência e boa-fé resguarda o referido acordo de práticas maliciosas e 
inicia uma “Era de fear play”, por sua vez, cria uma atmosfera de paz 
social e deve estar garantida pelas leis para o sucesso econômico.

Em 2015, o Prêmio Nobel em Ciências Econômicas reconheceu An-
gus Deaton por sua análise de consumo, pobreza e bem-estar. Neste 
ano, Deaton foi premiado por três contribuições: os sistemas para esti-
mar demandas de produtos específicos, relação entre consumo e renda 
e medição dos padrões de vida e pobreza em países em desenvolvimen-
to (THE ROYAL, 2015). O pesquisador destacou que, para projetar uma 
política que promova bem-estar e reduza a pobreza, é preciso primeiro 
compreender os consumos individuais cujas escolhas impactam em 
toda a economia. Suas pesquisas demonstraram como uma política 
econômica pode ser construída a partir do conhecimento de um sis-
tema de demanda, conhecida como Sistema de Demanda Quase Ideal, 
que apresenta equações sobre o nível de demanda do consumidor por 
diferentes bens e serviços em um período específico, influenciando os 
preços de todos os bens, a renda e os fatores demográficos. 

Em seus estudos, Deaton contou com a parceria de John Muallbauer 
que, através de suas investigações científicas, provocaram um impacto 
não só na formulação e avaliação de políticas, mas também no meio 
acadêmico, estimulando uma ampliação de estudos sobre os efeitos da 
política econômica e a construção de índices de preços para comparar 
padrões de vida entre os países. A união desses trabalhos influenciou, 
sobretudo, a compreensão sobre o comportamento consumidor (THE 
ROYAL, 2015). 
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Deaton ressaltou, ainda, como medidas confiáveis de consumo do-
méstico individual podem ser usadas para discernir mecanismos por 
trás do desenvolvimento econômico, o que serve de subsídio para a 
formulação de políticas públicas alinhadas às demandas sociais (THE 
ROYAL, 2015), resultado que se avizinha aos objetivos de erradicação 
da pobreza (Objetivo 1), da fome (Objetivo 2), seguridade de uma vida 
saudável e promoção do bem-estar (Objetivo 3) e seguridade do acesso 
confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para to-
dos (Objetivo 7). As métricas para construção de políticas públicas mais 
eficientes são úteis, contudo, não se pode deixar de analisar o quadro 
geral de atendimento às condições mínimas que nem sempre estão em 
primeiro plano pelos que dela mais necessitam.

Em 2014, Jean Tirole no Prêmio Nobel, em virtude de seus estudos de 
regulação e poder de mercados. O autor premiado abordou novas ferra-
mentas da teoria econômica para as questões de regulação de grandes 
oligopólios. Antes disso, as políticas regulatórias adotavam princípios 
gerais para todos os tipos de mercados, como proibir a cooperação en-
tre grandes empresas e seus fornecedores e entre concorrentes no mes-
mo mercado, sendo somente aceitável a cooperação entre empresas em 
diferentes posições da cadeia de valor. Essas regras foram reconhecidas 
por Tirole como aplicáveis a alguns mercados, considerando algumas 
condições. no entanto, os efeito foram superestimados prejudiciais. 

Segundo ele, as formas de regular o mercado podem impactar de 
forma positiva ou negativa a sociedade. Uma nova teoria de regulação 
seria necessária para melhor lidar com a atuação dos monopólios em 
vista da assimetria de informações, ou seja, quando governo e regulado-
res possuem pouca informação sobre as grandes empresas, limitando 
sua capacidade de intervenção. Para desenvolver seus trabalhos, Tirole 
baseou-se na teoria dos jogos e na teoria dos contratos, iniciando suas 
pesquisas na década de 1980 (THE ROYAL, 2014).

Em 1986, o estudioso supracitado e Jean-Jacques Laffont (In memo-
riam) contribuíram significativamente para a teoria da regulação. Eles 
descreveram como um conjunto inteligente de contratos de produção 
pode contornar o problema das informações assimétricas em um mer-
cado no qual a autoridade reguladora não tem conhecimento completo 
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dos custos e escolhas de técnicas de produção de um monopólio (THE 
ROYAL, 2014). Esses estudos foram oportunos para os aspectos da regu-
lação aos oligopólios, tendo sido desenvolvidos teorias do direito con-
correncial, como análise dos efeitos competitivos das patentes, avanços 
técnicos e investimentos estratégicos. 

Ressalta-se que um dos pares que Tirole trabalhou foi, em 1983, Drew 
Fudenberg, Richard Gilbert e Joseph Stiglitz (um dos premiados do Prê-
mio Nobel em Ciências Econômicas de 2001) (THE ROYAL, 2014). De 
modo geral, o ponto fulcral dos estudos de Joan Tirole não apresenta 
relação direta com os objetivos definidos na Agenda 2030, entretanto, é 
possível compreender que os efeitos de um maior controle sobre gran-
des empresas podem resultar em uma melhor forma de garantir a jus-
tiça social, com maior transparência entre as instituições (Objetivos 16 
e 10), além disso, o governo tem um papel fundamental de encorajar as 
empresas poderosas a atuarem de forma mais produtiva sem prejudi-
car os concorrentes e os clientes (THE ROYAL, 2014).

Os prêmios nos anos de 2012 e 2013 não se correlacionam diretamente 
com a busca pelo desenvolvimento sustentável, mas engaja-se na com-
preensão sobre o funcionamento da economia. Eugene Fama, Lars Peter 
Hansen e Robert Shiller receberam o Prêmio Nobel em Ciências Econô-
micas de 2013 a proporem os métodos sobre comportamento dos preços 
dos ativos, somando para a prática de investimento profissional e para as 
pessoas que decidem como economizar considerando os riscos e retor-
nos dos investimentos. Destaca-se que a má precificação dos ativos pode 
contribuir para crises financeiras que prejudicam a economia global. 
Portanto, sua previsibilidade deve ser observada, pois está intimamente 
ligada ao funcionamento dos mercados (THE ROYAL, 2013). Os resulta-
dos desses trabalhos apontam integralmente para a aplicação prática 
quanto à regulamentação, implementação e monitoramento dos merca-
dos e instituições financeiras globais previstos no Objetivo 10. 

Lloyd Shapley e Alvin Roth, ganhadores do Prêmio Nobel de 2012, 
desenvolveram estudos sobre a teoria dos jogos e a teoria abstrata, 
úteis em aplicações práticas às questões de atribuição de médicos em 
hospitais, de estudantes em escolas e de órgãos humanos para trans-
plante aos receptores (THE ROYAL, 2012). Shapley e Roth ajudaram a 
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compreender o comportamento humano e os mecanismos de mercado 
por meio da matemática abstrata. A conclusão encontrada é que não há 
uma relação com os ODS que pudessem ser vinculados.

Thomas J. Sargent e Christopher A. Sims foram os laureados do Prêmio 
Nobel em Ciências Econômicas de 2011 por endereçarem o ponto de causa 
entre a política econômica e variáveis macroeconômicas como o PIB, infla-
ção, emprego e investimentos. As contribuições premiadas desses estudio-
sos esclarecem o entendimento de como as mudanças sistemáticas políti-
cas afetam as variáveis macroeconômicas (THE ROYAL, 2011).

Um dos esforços dos economistas é compreender a relação causal 
entre política e economia e vice-versa. O setor privado direciona suas 
estratégias e toma decisões baseadas em expectativas sobre as políticas 
e as ações econômicas dos agentes públicos são tomadas a partir da evo-
lução do setor privado. Essa é uma questão que foi aprofundada pelos 
laureados os quais utilizaram experimentos controlados com uso de 
dados históricos. Sargent focalizou os métodos que explicam como os 
efeitos das mudanças sistemáticas das políticas econômicas afetam a 
economia ao longo do tempo. Sims concentrou-se em como mudanças 
inesperadas em variáveis macroeconômicas, como preço do petróleo 
e taxa de juros, e mudanças esperadas se espalharam por toda a eco-
nomia (THE ROYAL, 2011). Ambos concernem ao funcionamento das 
políticas econômicas e dos mercados e, também, à necessidade de o de-
senvolvimento sustentável requerer políticas coordenadas destinadas 
a promover o financiamento, a redução e a reestruturação da dívida 
externa bem como reduzir o superendividamento (Objetivo 17).

A direção da política econômica afeta as variáveis macroeconômi-
cas que, em última instância, chega no dia a dia das pessoas. Os rumos 
da política econômica de uma nação terão consequências futuras, espe-
cialmente, aquela que tenha seu fundamento no liberalismo econômi-
co com profundas diferenças entre países, refletidas em seus índices de 
desigualdade (índice GINI, por exemplo).

Os premiados do Prêmio Nobel em Ciências Econômicas de 2010 fo-
ram Peter Diamond, Dale Mortensen e Christopher Pissarides que estuda-
ram sobre pesquisa de mercado com aplicação ao mercado de trabalho. 
Eles procuraram responder por que existem tantas pessoas desemprega-
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das quando, ao mesmo tempo, há uma grande quantidade de vagas de 
emprego. Essa questão foi relevante ao funcionamento do mercado imo-
biliário (na relação de oferta e procura), possibilitando, ainda, fundamen-
tar estudos às questões alinhadas à teoria monetária, economia pública, 
economia financeira, economia regional e economia familiar. Em outras 
palavras, os laureados tencionavam responder de que modo a política 
econômica pode afetar o desemprego, haja vista entender como o desem-
prego, as vagas de trabalho e os salários são afetados pela regulação e 
pela política econômica, bem como o impacto no seguro-desemprego e 
nas regras de contratação e demissão (THE ROYAL, 2010). 

Os estudos de Diamond, Mortensen e Pissarides impulsionaram ou-
tros estudos que apresentam uma relação direta com questões econômi-
cas regionais e familiares, que constituem uma preocupação constante 
nas ações pelo desenvolvimento sustentável e, portanto, influenciam o 
Objetivo 2, por discutir a questão dos recursos produtivos das famílias, 
e no Objetivo 8, por estar relacionado às condições de empregabilidade.

Elinor Ostrom e Oliver Williamson, laureados em 2009, realizaram 
contribuições para a governança econômica, demonstrando estudos 
sobre a propriedade comum de recursos das organizações as quais po-
dem ser gerenciadas com sucesso por associações sociais e como as fir-
mas servem de estruturas para resolução de conflitos, respectivamen-
te. Seus estudos possuem uma importância para a compreensão sobre 
transações econômicas por meio de arranjos institucionais alternati-
vos (outras formas de organização social), empresas como associações, 
famílias e agências, além daqueles tradicionalmente conhecidos e tra-
tados pela teoria econômica (THE ROYAL, 2009).

Ostrom procurou desenvolver, com base em pressupostos da teoria 
econômica neoclássica e da teoria dos jogos, a possibilidade de supera-
ção do dilema da ação coletiva por meio da auto-organização induzida 
por instituições a qual reflete a governança de recursos de proprieda-
de comum (CAPELARI; CALMON; ARAÚJO, 2017). Segundo os autores, 
na Universidade de Indiana, onde Elionor Ostrom construiu boa parte 
de suas pesquisas acadêmicas, a autora sugere a possibilidade das co-
munidades se auto-organizarem e gerenciarem recursos comuns de tal 
forma que possibilite sua conservação e melhor controle de exploração. 
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Quando os usuários interagem sem o benefício de regras efetivas é pro-
vável que ocorra um uso excessivo de recursos sem preocupação com 
os efeitos negativos sobre os outros (OSTROM et al., 1999). Portanto, as 
regras serviriam como reguladoras das ações humanas para uso e ge-
renciamento desde ecossistemas marinhos e terrestres, geralmente vis-
tos como esgotados e renováveis, e aqueles, frutos da civilização, como 
irrigação ou a World Wide Web.

De acordo com Ostrom et al. (1999), quando os recursos são de aces-
so livre a todos os usuários, é potencialmente possível sua degradação 
e destruição, uma vez que os indivíduos não tem controle de uso. Isso 
seria possível quando há um regime de apropriação coletiva em que re-
gras para permissão ou proibição viriam a determinar o uso eficiente e 
sustentável dos recursos, a exemplo da outorga de uso dos recursos hí-
dricos prevista na legislação brasileira (BRASIL, 1997). Já a propriedade 
individual também apresenta governança eficiente no controle dos re-
cursos, no entanto, diferencia-se do acesso coletivo pelo fato de que ao 
proprietário a venda e compra de parte do recurso é mais fácil (OSTROM 
et al., 1999). Os estudos desse estudioso estão associados a todas as formas 
de controle e uso sustentável dos recursos por meio das formas organiza-
cionais e de propriedade de que se pode dispor as comunidades. Por isso, 
é possível associar as suas contribuições aos ODS 6, 7, 12, 13, 14 e 15.

Williamson concentrou suas abordagens investigativas nas formas de 
transações em organizações, enquanto estruturas de governança, como 
as empresas, associações familiares e autoridades públicas (WILLIAM-
SON, 2002), para quem, conforme Leite e Castro (2014), tem se esforçado 
em compreender, a partir da teoria dos custos de transação, os diversos 
arranjos institucionais. A tese defendida por ele é de que algumas tran-
sações econômicas ocorrem dentro de empresas e, outras, semelhan-
temente, realizam-se no mercado. Logo, o poder de decisão, em alguns 
contextos, deve ser controlado em uma organização e, em outras circuns-
tâncias, deve ser deixado para o mercado (THE ROYAL, 2009). 

Seus estudos também deram ênfase à teoria das firmas para explicar 
o funcionamento das transações através de uma perspectiva contratu-
al (WILLIAMSON, 2002). Ainda de acordo com esse autor, quando as 
transações são caracterizadas por incertezas, como desconhecimento 
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de algum aspecto do contrato por uma das partes, é possível que haja 
espaço para ações oportunistas, resultando em contratos ineficientes e 
custos de transação. Dessa forma, demanda-se uma forma interna de 
organização capaz de evitar esses custos, tornando-se as firmas mais 
competitivas. As publicações de Williamson sugerem que as estrutura 
de governança das firmas possam adquirir a vantagem competitiva a 
partir da transparência dos contratos e diretamente apontam para os 
ODS que norteiam o desempenho e as novas formas de estruturas suge-
ridas pela Agenda 2030, quais sejam, os objetivos 8, 9 e 12.

No quadro 2, apresenta-se o resumo das contribuições acadêmicas 
contempladas com o Prêmio Nobel em Ciências Econômicas e os prin-
cipais vínculos com os ODS propostos pela Agenda 2030.

Quadro 2 - Relação das contribuições acadêmicas premiadas pelo Prêmio Nobel em Ciências 
Econômicas e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Ano de concessão do Prê-
mio Nobel de Economia

Premiados Enfoque da contribuição ODS

2019 Abhijit Banerjee
Esther Duflo
Michael Kremer

Desenvolvimento Econômi-
co e Combate à pobreza

1, 2, 3, 4, 8, 
10, 11, 12

2018 William D. Nordhaus
Paul M. Romer

Modelo e Comportamento 
Econômico

7, 8, 9, 12, 
13, 17.

2017 Richard H. Thaler Comportamento Econômico 12, 16

2016 Oliver Hart
Bengt Holmström

Teoria do Contrato 10, 16

2015 Angus Deaton Comportamento Consumidor 1, 2,3, 7

2014 Jean Tirole Teoria da Regulação e Poder 
de Mercados

10, 16

2013 Eugene Fama
Lars Peter Hansen
Robert Shiller

Funcionamento da Precifi-
cação de Ativos

10

2012 Lloyd Shapley
Alvin Roth

Teoria Abstrata e Teoria dos 
Jogos

-

2011 Thomas J. Sargent 
Christopher A. Sims

Política Econômica e Ma-
croeconomia

17

2010 Peter Diamond
Dale Mortensen
Christopher Pissarides

Pesquisa de Mercado 2, 8

2009 Elinor Ostrom
Oliver Williamson

Governança 
econômica

6, 7, 8, 9, 12, 
13, 14, 15

Fonte: elaborado pelos autores, 
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Na próxima seção, encontra-se uma síntese quanto ao enfoque das 
contribuições e articulações entre os trabalhos apresentados, suas con-
tribuições e sua relação com os ODS.

3 DISCUSSÃO

Todas os trabalhos acadêmico-científicas das ciências econômicas 
contribuíram e dialogaram significativamente, em maior ou menor 
grau de relação, com os ODS, à exceção do prêmio do ano de 2012. De 
modo geral, os estudos apresentam relevante engajamento na compre-
ensão sobre o funcionamento da economia, considerando seus fatores 
macroeconômicos e microeconômicos e, portanto, discutem caminhos 
alternativos no processo de planejamento de políticas alinhadas às de-
mandas mundiais a respeito da manutenção da vida humana e dos re-
cursos naturais.

As contribuições analisadas e suas potencialidades na realização 
das metas estabelecidas pela Agenda 2030, dentro do paradigma da sus-
tentabilidade, foram capazes de incorporar os aspectos sociais, ambien-
tais e econômicos no fomento de políticas públicas, em especial, para 
a erradicação da pobreza, da fome e do bem-estar social. As condições 
mínimas de sobrevivência humana promovem possibilidades de que 
outros objetivos de sustentabilidade sejam alcançados o que demonstra 
a coerência da interdependência dos ODS sugeridos pela Agenda 2030.

O debate sobre a necessidade de um desenvolvimento econômico 
sustentado e sustentável também protagonizou os diálogos propostos 
nos estudos. Entende-se que esse é um grande passo para um entendi-
mento sistêmico sobre o planeta, embora tardio, à exceção de Leonid 
Vitaliyevich Kantorovich e Tjalling C. Koopmans que, em 1975, foram 
premiados por apresentar a teoria de alocação ótima dos recursos. Os 
acadêmicos estudaram o campo fundamental de toda atividade econô-
mica de como os recursos disponíveis podem ser usados como vanta-
gem na produção de bens e serviços e como seu uso pode ser eficien-
te (THE SVERIGES, 1975). As questões sobre o quanto produzir, quais 
métodos usar na produção, nível a ser consumido pela sociedade e o 
quanto deveria estar reservado para a criação de novos recursos para 
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a produção futura e consumo, demonstram a visão de futuro dos aca-
dêmicos sobre o quanto haveria limitação de recursos a longo prazo, 
realidade essa que se discute atualmente e com graduais mudanças.

Da mesma forma, menciona-se, ainda, Amartya Sen datada em 1998, 
que analisou a teoria da escolha social, definições de bem-estar econô-
mico e índices de pobreza e fome. O laureado interessou-se em observar 
a camada mais pobre da sociedade e a agregação de valores individuais 
às decisões coletivas (THE SVERIGES, 1998). Seus estudos possuem uma 
relação estreita com os objetivos ODS, diretamente, os objetivos 1, 2,3, 
4, 6, 7, 8, 10 e 11.

Nesse sentido, depreende-se que a busca pelo cumprimento dos ODS 
pode ter maior sustentação quando há a combinação de bases científi-
cas de diversas áreas como aquelas ligadas às Ciências da Natureza e da 
Terra, Ciências Sociais e, também, as interdisciplinares como Ciência 
da Computação e da Informação e Ciências Ambientais. Não obstante, 
todos os conhecimentos sugerem benefícios para um avanço na quali-
dade de vida e bem-estar da sociedade, que envolve saúde e educação, 
um planeta mais limpo, saudável e seguro que pode se utilizar da tecno-
logia e das inovações para esse propósito.

4 CONCLUSÃO

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável deliberados pela Cú-
pula da Organização das Nações Unidas procuram atender às diferen-
tes formas de vida no planeta e suas condições de sobrevivência a longo 
prazo. Assim, a erradicação da pobreza (Objetivo 1) e da fome (Objetivo 
2) e a busca pelo bem-estar social (Objetivos 3 e 11) com educação (Ob-
jetivo 4) e consciência social a respeito de gênero (Objetivo 5) e outras 
vulnerabilidades (Objetivo 10) são requisitos que cumprem às necessi-
dades do ser humano. Quanto ao planeta, as metas são voltadas para 
garantir os recursos como água (Objetivo 6) e energia (Objetivo 7) e as 
vidas dos ecossistemas marinhos (Objetivo 14) e terrestres (Objetivo 15) 
sendo, portanto, indispensável a eficiente gestão de produção e consu-
mo (Objetivo 12) e avaliação de seus impactos, em especial, sobre o cli-
ma (Objetivo 13). As ações integradas que sugerem atender aos objetivos 
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estão relacionadas ao crescimento econômico por meio do trabalho e 
do empreendedorismo (Objetivo 8) e das tecnologias e infraestrutura 
que as empresas podem dispor (Objetivo 9). Logo, a combinação har-
mônica de interesses aliada a parcerias e esforço global (Objetivo 17) 
podem proporcionar sociedades mais justas e pacíficas (Objetivo 16). 

Nesse artigo, foram avaliadas as contribuições acadêmicas dos es-
tudos contemplados com o Prêmio Nobel em Ciências Econômicas dos 
anos de 2009 a 2019 e o seu alinhamento com a agenda política, Agenda 
2030, que prevê objetivos e metas para os próximos anos. Como resulta-
do, os estudos apontam para temas que sugerem a manutenção do meio 
ambiente, do bem-estar social, com enfoque no emprego e renda, e do 
crescimento econômico. À exceção do ano de 2012, as contribuições 
contempladas com a referida premiação apresentam forte inclinação 
para atender, direta ou indiretamente,aos ODS.

Os estudos científicos avaliados oferecem potencialidades para sub-
sidiar ações públicas e privadas em favor do cumprimento dos ODS, por 
mostrarem-se orientados pela tendência mundial de despertar para a 
escassez de recursos naturais e a persistente condição de vulnerabilida-
de e carência social de muitas pessoas, especialmente, nos países mais 
pobres. Por isso, os modelos e experimentos científicos desenvolvidos 
pelos laureados oferecem possibilidades de aplicações em outros con-
textos culturais, econômicos, ambientais e sociais, condição significati-
va para que os ODS sejam cumpridos. 

As articulações políticas para o atingimento dos ODS podem se 
apoiar nas contribuições acadêmicas, não exclusivamente pela viabi-
lidade prática demonstrada, mas porque a natureza complexa e inter-
dependente dos objetivos da Agenda 2030 possibilita que as ações pro-
movam resultados ou impactos em diferentes frentes de necessidades 
simultaneamente, sejam sociais, ambientais ou econômicas.

Diante disso, as premiações Nobel em Ciências Econômicas propor-
cionam reflexões fundamentadas e aplicações operacionais na busca 
pelo melhor desempenho econômico mundial em que é exequível regu-
lar o comportamento de compra das famílias e promover o movimento 
empreendedor voltado para o incremento de negócios em suas formas 
alternativas de organização sustentável. Questões como, por exemplo, 
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erradicação da fome, pobreza e melhoria na qualidade de vida, que su-
gerem estar interligadas, podem, pois, ser mitigadas conjuntamente.
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DILEMAS E DESAFIOS DA JUSTIÇA 
AMBIENTAL

Luciana Moraes do Nascimento Argôlo 
Robéria Silva Santos 

Rosana de Oliveira Santos Batista

1 TECENDO AS PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES

O crescimento econômico mundial tem como premissa o desenvol-
vimento dos Estados, visando ao bem-estar da população. Por vezes in-
sustentável, tal crescimento vem causando o processo de degradação 
ambiental, bem como o empobrecimento de povos e comunidades em 
estado de vulnerabilidade. E o instrumental subjacente à proteção do 
meio ambiente, pauta-se na importância do direito a condições dignas 
de existência do ser humano. Nesse sentido, destacam-se três correntes 
de pensamentos economistas, sob o viés ideológico; a corrente neolibe-
ral e as correntes desenvolvimentistas. 

A primeira defende o sistema de mercado como fórmula básica de 
eficiência econômica e redução da intervenção do Estado na economia, 
favorável às políticas de equilíbrio monetário e financeiro, em meio à 
vocação agrária brasileira, invés da industrialização; a segunda divide-
-se em três: desenvolvimentismo no setor privado com um projeto de 
industrialização planejada, de proteção ao capital industrial privado e, 
no setor público, a industrialização enquanto caminho para minimizar 
a pobreza. Ao não se esperar pelo capital estrangeiro, o Estado vai visar 
à garantia do controle das decisões nacionalistas no setor público, pois 
defende a industrialização com a intervenção maciça do Estado na eco-
nomia (BIELSCHOWSKY, 2009).

Ato contínuo, e não menos importante, há mais duas correntes des-
se pensamento economista com o pensamento socialista, a defensora 
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da industrialização com a intervenção estatal e a do Ignácio Rangel, 
esta mais independente, que embora não estivesse em desacordo com 
as teses básicas do materialismo histórico marxista, considerava que a 
forma de inserção do Brasil na economia mundial, exigia a assimilação 
de forma crítica, vez que analisou o papel do Estado, o planejamento, a 
reforma financeira, a natureza da agricultura, dentre outras. A evolu-
ção desse pensamento econômico, ideologicamente, ocorreu por ciclos: 
o do nascimento do desenvolvimento, entre as décadas de 1930-1945, 
com a maturação de seu desenvolvimento entre 1945-1955 e seu apogeu 
em 1956-1960; e por fim, a crise do desenvolvimento no período de 1961-
1964 (BIELSCHOWSKY, 2009).

É nesse contexto que a abordagem de ordem econômica sob a 
perspectiva do desenvolvimento, torna-se fundamental para que seja 
compreendida a interface entre justiça e meio ambiente e entre meio 
ambiente e ética, não só pelos aspectos ideológicos e históricos, mas 
também, político, social e cultural. Nesta seara, o artigo visa a tecer al-
guns aspectos dos desafios do desenvolvimento sustentável. Iniciare-
mos nossa reflexão discutindo os dilemas da justiça social atrelada ao 
artifício do desenvolvimento socioambiental, bem como, sistema edu-
cacional do ambiente, setor empresarial, sustentabilidade na política 
externa brasileira, e por fim, refletir sobre crise ambiental, modernida-
de e suas potencialidades na justiça ambiental.

2 OS DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO 
BRASIL

A abordagem sobre o tema inicia-se trazendo o seguinte questionamen-
to feito pelo jornal Folha de São Paulo, no final do ano de 2006: Para cres-
cer, o Brasil precisa mudar a legislação ambiental? A resposta foi negativa, 
indo ao encontro do pensamento defendido pelo do autor (VEIGA, 2019). 
Porém, para melhor compreensão da resposta dada acima e dos desafios 
do desenvolvimento sustentável no Brasil, torna-se necessário compreen-
der, primeiramente, a distinção entre crescimento e desenvolvimento.

Inicialmente, desvela-se o sentido da palavra crescimento, pois é im-
portante destacar dois padrões de crescimento econômico, quais sejam, 
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o extensivo e o intensivo. Enquanto o primeiro refere-se ao acréscimo 
populacional, por novas áreas geográficas no mesmo ritmo do aumen-
to dos produtos, o intensivo, existente apenas em grandes civilizações, 
refere-se ao aumento da renda per capita mediante o aumento da pro-
dutividade total dos fatores (recursos naturais, força de trabalho e ca-
pital) – desenvolvimento (VEIGA, 2009). No entanto, com o passar dos 
tempos, o crescimento intensivo acabou por se tornar algo corriqueiro, 
isso graças ao casamento da ciência com a tecnologia.

Logo, a partir dessa análise, observa-se que o crescimento econômi-
co não pode ser visto como um fim, mas como um meio, numa etapa 
do processo de desenvolvimento, processo esse que inclui, também, 
educação, produção científica e sustentabilidade ambiental, ou seja, 
defende a necessidade de uma nova definição de desenvolvimento, re-
lacionando-a com a ideia de sustentabilidade (VEIGA, 2009). Assim, o 
modelo antigo de uso dos recursos naturais pela força física do traba-
lho humano, foi substituído por esse novo modelo (intensivo) e passou 
a utilizar o trabalho decente e qualificado, que busca conservação dos 
ecossistemas. Neste sentido, não é preciso mudança de legislação, uma 
vez que o crescimento moderno se pauta na capacidade da sociedade de 
inovar-se, como resultado da ligação entre ciência e tecnologia (C&T).

 A montagem de uma fiscalização eficiente também é defendida, ba-
seada em novas tecnologias de rastreamento e comunicação. Tudo isso 
aliado ao resgate de boas práticas, através de uma certificação, que ga-
ranta ao consumidor final uma certeza de que o processo foi realizado 
de forma responsável, com a participação do governo em promover a 
cooperação entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva, em bus-
ca do desenvolvimento sustentável. 

Pensar o desenvolvimento sustentável, não é tarefa para um setor 
específico da sociedade, mas uma tarefa global em todos os aspectos 
GARDNER, 2001). O termo “desenvolvimento sustentável” ganha cada 
vez mais espaço e tem por objetivo que o crescimento econômico venha 
a respeitar os limites da natureza, concedendo uma chance às futuras 
gerações para que também possam progredir. 

Destarte, o papel da sociedade civil deve fortalecer-se em todos os ní-
veis, mediante a liberdade de acesso à informação ambiental e uma am-
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pla participação nas decisões ambientais.  Os governos devem oferecer 
condições necessárias para facilitar o direito de todos os estratos sociais, 
de ter voz e ocupar o papel ativo na construção de um futuro comum 
mais sustentável (DECLARACIÓN MINISTERIAL DE MALMÖ, 2000).

A expressão “desenvolvimento sustentável” foi empregada pela pri-
meira vez em agosto de 1979, no Simpósio das Nações Unidas sobre as 
inter-relações entre Recursos, Ambiente e Desenvolvimento (VEIGA, 
2009). Ou ainda, o termo desenvolvimento sustentável foi divulgado 
por Robert Allen no artigo “How to save the word” (“como salvar o mun-
do”), quando sumarizava o livro The word conservatiion strategy: living 
resourse conservation for sustainable development (estratégia mundial 
para conservação) de 1980, lançado pela união mundial para conserva-
ção da natureza e pelo programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (CAMARGO, 2003).

Percebe-se assim, que a expressão “desenvolvimento sustentável” 
passou a ganhar espaço face aos vários problemas ambientais conside-
rados como sérios; seja pela incapacidade de antecipar um grave pro-
blema, seja por terem feito falsas analogias com situações conhecidas, 
seja ainda, por não darem conta de que o problema já se manifestava 
pela insuficiência do conhecimento científico ou pelo comportamento 
racional das elites no poder, entre diversos outros fatores. 

Tem-se também a discussão sobre a ampliação do conceito de de-
senvolvimento, que vai além do simples entendimento de crescimento 
econômico, geralmente, medido através do PIB. A noção de desenvol-
vimento deve ir além, deve ser agregada a outros componentes, que a 
relacionam ao capital humano e, também, ao capital social, como edu-
cação e saúde, resultando em índices como o IDH (Índice de Desenvol-
vimento Humano), desenvolvido pela ONU. Neste sentido, infere-se que 
a única saída para que, de fato, aconteça o desenvolvimento sustentá-
vel, seria o incentivo ao conhecimento científico, pois, nas palavras de 
Veiga (2009, p. 228) “É urgente que também percebam que nada pode 
ser mais crucial para o desenvolvimento sustentável, que a introdução 
ao conhecimento científico desde o ensino básico”.

No entanto, pensar sustentabilidade não é tarefa fácil para um úni-
co ramo da ciência. É necessário que através do processo interdiscipli-
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nar, a ciência compreenda as mudanças globais, fomentando discus-
sões crescentes em torno do desenvolvimento sustentável, para que se 
construam forças poderosas no contexto das estruturas das disciplinas 
científicas. 

2. 1 Desenvolvimento Sustentável em Consonância com a Justiça Social 
no Brasil

O artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 dispõe sobre o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado - bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida -, sendo esse direito considerado direito fundamental, em decor-
rência de um processo histórico, em que os direitos humanos passam 
a ser confirmados e reconhecidos como essenciais para a civilização, 
decorrentes da terceira geração dos direitos humanos. Mas, é com o Es-
tado Moderno que a sistematização jurídica dos direitos humanos con-
solida-se, mais especificamente com as chamadas Revoluções Liberais 
dos séculos XVII e XVIII. Tais eventos contribuíram para a organização 
da estrutura institucional do poder político que prevalece em todo o 
mundo, baseado na noção de soberania do Estado, ou seja, supremacia 
de uma ordem jurídica contida na Constituição. Tal supremacia legiti-
ma a proteção e promoção dos direitos humanos (DALLARI, 2009).

Certificar os direitos fundamentais é concretizar a justiça constitu-
cional. No campo dos direitos fundamentais, como o direito ao meio 
ambiente, a atuação do Judiciário tem efetivamente realizado os ide-
ais constitucionais democráticos. Segundo Barboza “[...] a legitimidade 
democrática da jurisdição constitucional na efetivação dos direitos 
fundamentais sociais, consiste no fato de que só se poderá falar em 
democracia fundada em igualdade material, quando os cidadãos tive-
rem seus direitos sociais mínimos garantidos, que lhes possibilitem o 
exercício de seus direitos políticos de forma plena e verdadeiramente 
democrática” (BARBOZA, 2005, p. 175).

No entanto, uma Constituição democrática, como a do Estado bra-
sileiro, tem o papel na jurisdição constitucional, de proteger os grupos 
em estado de vulnerabilidade, assegurando-lhes seus direitos funda-
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mentais. Entende-se que o processo de governança é percebido quando 
toda a sociedade passa a administrar os desafios imputados no proces-
so de proteção dos recursos naturais (DALLARI, 2009). Neste contexto é 
que surgira a consagração dos direitos de primeira geração dos direitos 
humanos (civis – garantia de imunidade aos atos da vida privada e po-
líticos), que permitia a burguesia além de gerir o Estado, preservar a 
liberdade para administrar sua propriedade. 

 Dallari (2009) corrobora ainda, ressaltando que as práticas dos di-
reitos políticos consistiam em votar e ser votado, direito de reunião, 
manifestação, e eram direcionados a uma minoria privilegiada em ra-
zão da condição econômica de cada indivíduo. Em suma, na constância 
do Estado moderno, os direitos humanos de primeira geração se con-
solidavam com a preservação da autonomia do indivíduo em face do 
Estado e do controle de ação do Estado, por parte da sociedade.

No Brasil, a perspectiva de afirmação dos direitos humanos de primei-
ra geração marcou profundamente os movimentos políticos de cunho 
emancipatório que antecederam o ato de independência em relação ao 
reino de Portugal. Porém, as limitações aos direitos humanos de primeira 
geração eram nítidas, que não abrangiam, por exemplo, os direitos traba-
lhistas. Somente por meio de movimentos reivindicatórios conduzidos 
por trabalhadores, surgem os direitos de segunda geração.

Os direitos de segunda geração abrangiam além dos trabalhistas, os 
instrumentos voltados à proteção e promoção social. Com seu surgi-
mento, o Estado fortalece-se na proteção desses direitos, passando a ter 
um papel ativo na busca de uma maior equidade social, fortalecendo, 
inclusive, a incorporação do tema no âmbito das normas internacio-
nais. Contudo, é na segunda metade do século XX, que os direitos hu-
manos voltados ao Meio Ambiente passam a ser destacados no âmbito 
do direito internacional, vez que passaram a ser considerados como pa-
trimônio jurídico de toda a humanidade (DALLARI, 2009).

O direito a um meio ambiente equilibrado insere-se na terceira 
geração dos direitos humanos, bem como o direito do consumidor e 
o direito ao desenvolvimento, tendo como marco da gênese do direito 
internacional do meio ambiente, a Conferência das Nações Unidas So-
bre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972.  Como 
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resultado das discussões dessa conferência, foi elaborada a “Declaração 
de Estocolmo”, conjunto de 26 proposições denominadas Princípios, 
dos quais aqui se destaca, o 1 e o 2:

1 - O homem tem direito fundamental à liberdade, à igualda-

de e condições de vida adequadas, em um meio ambiente de 

qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna, gozar de 

bem-estar e é portador solene de obrigação de proteger e me-

lhorar o meio ambiente, para as gerações presentes e futuras.

2 - Os recursos naturais da Terra, incluídos o ar, a água, o solo, 

a flora e a fauna e, especialmente, parcelas representativas 

dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em bene-

fício das gerações atuais e futuras, mediante um cuidadoso 

planejamento ou administração adequada (ONU, 1972).

Restou consagrado na “Declaração de Estocolmo” que o meio am-
biente era um direito fundamental do ser humano, que deveria ser 
preservado não só para os atuais, como para os futuros habitantes do 
planeta. Na constituição brasileira, o próprio caput do artigo 225  impõe 
a conclusão de que o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, também chamado de direito ecológico, é um dos direitos 
humanos fundamentais.

A Conferência de Estocolmo destacou os problemas relacionados à 
pobreza, bem como o crescimento da população e elaborou metas am-
bientais e sociais com atenção centrada nos países em desenvolvimen-
to. Segundo Franco (2000), a conferência foi marcada por discussões 
sobre o meio ambiente e a perspectiva do desenvolvimento. Como re-
sultado, surgiu o Programa Nacional das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, PNUMA (United Nation Enveronment Programme-UNEP) com 
sede nacional em Nairobi, na África. A partir dessa conferência, passou-
-se a celebrar o dia 05 de junho como Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Ademais, o artigo 225 deve ser interpretado sistematicamente com os 
demais dispositivos da Constituição, especialmente o artigo 1º, III, que 
consagra como fundamento da República, o princípio da dignidade da 
pessoa humana; o artigo 3º, II, que prevê como objetivo fundamental da 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645661/artigo-225-da-constituição-federal-de-1988
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República o desenvolvimento nacional; e o artigo 4º, IX, que estipula que 
o Brasil deve reger-se em suas relações internacionais pelos princípios da 
cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, de maneira 
a permitir maior efetividade na preservação do meio ambiente.

É importante registrar que mesmo na perspectiva dos movimentos 
ecológicos, ou ainda, ambientalismo, afirma Bobbio (1992) ao se referir 
ao problema dos direitos humanos de terceira geração, é reivindicado 
como o direito de viver num ambiente não poluído. Por fim, por força 
da cláusula do artigo 5º, parágrafo 2º, da Constituição Federal de 1988, 
os pactos, tratados e convenções relativas ao meio ambiente aprovadas 
pelo Brasil, integram o sistema constitucional dos direitos humanos 
fundamentais.

Nas palavras de Dallari (2009, p. 268) “A consideração do direito a 
um meio ambiente saudável como direito fundamental do ser humano, 
encontra-se plenamente consolidada na atualidade”. Contudo, outros 
aspectos devem ser observados para a efetividade da proteção ambien-
tal. Assim, a preservação do meio ambiente será a resposta da ação hu-
mana, beneficiando-se diretamente por suas atitudes, garantindo seu 
bem-estar ao preservar a capacidade funcional da natureza.

Esse momento histórico foi marcado pela criação de diversas orga-
nizações internacionais, com o objetivo de discutir os problemas am-
bientais em âmbito mundial. Foi nesse momento que se registrou a pre-
ocupação ambiental de cunho político entre governos e partidos. 

2. 2 Desenvolvimento Sustentável e o Direito ao Socioambientalismo

Como já exposto anteriormente, o direito ao desenvolvimento faz 
parte da família dos direitos de terceira geração, que defende que os es-
tados ou comunidades políticas devem encontrar condições adequadas 
para o crescimento de suas economias e o bem estar de sua população. 
O direito ao desenvolvimento se consolida com a Declaração sobre o 
Direito ao Desenvolvimento, aprovada pela Assembleia Geral da Orga-
nização das Nações Unidas em 1986, que defende o direito fundamental 
dos povos, assim como cada ser humano individualmente, conforme se 
destaca o artigo 10 da Declaração que aduz:

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641425/parágrafo-2-artigo-5-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Art. 1o O direito ao desenvolvimento é um direito humano ina-

lienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos es-

tão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, 

social, cultural e político, para ele contribuir e dele desfrutar, 

no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 

possam ser plenamente realizados.

Foi nessa interfase, do direito ao desenvolvimento com os direitos hu-
manos, que nasceu a perspectiva do direito ao desenvolvimento com a 
junção à temática ambiental, surgindo, desta forma, o desenvolvimen-
to sustentável, tendo como marco, o relatório (Nosso Futuro Comum ou 
Relatório Brundtland) apresentado pela Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 1987, que definira desenvolvimento sustentável “aquele que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gera-
ções futuras atenderem às suas necessidades” (DALLARI, 2009).

No Brasil, a associação entre direitos humanos, direito a um meio 
ambiente saudável e direito ao desenvolvimento, também se encontra 
presente. Está bem destacada na maior reunião internacional ocorrida 
no Brasil, qual seja, a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento, que ficou conhecida por Rio-92 ou Eco-92. Assim, intro-
duzido na década de 1980 e amplamente divulgado pelo Nosso Futuro 
Comum, o termo desenvolvimento sustentável demorou quase uma 
década para ser discutido nos círculos políticos, o que foi consolidado 
com a com a Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, a Rio 92 (CAMARGO, 2003).

Não obstante, é importante destacar que a Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 170, estampa, como sentido à ordem econômica, o 
conjunto de relações econômicas - ou atividades econômicas -, fundadas 
na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por obje-
tivo assegurar a todos existência digna - dignidade humana -, conforme 
os ditames da justiça social, bem como a defesa do meio ambiente. E sob 
a ótica do direito ambiental, tem-se o princípio do desenvolvimento sus-
tentável defendido pelo Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2011), como 
o crescimento econômico com garantia paralela e superiormente respei-
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tada da saúde da população, cujos direitos devem ser observados em face 
das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem prevenidas para 
garantia e respeito às gerações futuras (BRASIL, 2020). 

O postulado da dignidade da pessoa humana, que representa – con-
siderada a centralidade desse princípio essencial (CF, artigo 10, III) – sig-
nificativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e 
inspira todo o ordenamento constitucional vigente, traduz de modo 
expressivo, um dos fundamentos em que se assenta a ordem republi-
cana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional 
positivo. Por fim, importante ressaltar que nesta seara, a percepção do 
desenvolvimento sustentável como direito fundamental do ser huma-
no tende a, nas palavras de Dallari, (2009, p. 274) ”valorizá-lo como cri-
tério de aferição e controle social relativamente à validade das políticas 
públicas adotadas pelos governos nacionais e locais, e mesmo interna-
cionalmente, com vistas à melhoria e à preservação das condições de 
vida da população”.

De acordo com Santilli e Santilli (2009), o processo de desenvolvi-
mento socioambientalismo brasileiro surge a partir de articulações po-
líticas entre os movimentos sociais e ambientalistas, sendo consolidado 
com a promulgação da Constituição Federativa do Brasil, em 1988 e for-
taleceu-se nos anos 1990, em especial, após a realização da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada 
no Rio de Janeiro em 1992 (ECO-92). 

O socioambientalismo foi desenvolvido a partir da concepção de 
que as políticas públicas ambientais deveriam incluir e envolver as co-
munidades locais, estas detentoras de conhecimentos e de práticas de 
manejo ambiental. Desenvolveu-se a partir da ideia de promoção não 
só a sustentabilidade estritamente ambiental, como também, a susten-
tabilidade social, em outras palavras, a construção para a redução da 
pobreza e das desigualdades sociais. Assim, importante frisar que esse 
conceito nasceu baseado na concepção de que as políticas públicas, em 
especial as ambientais, precisariam incluir as comunidades locais para 
que as mesmas tivessem eficácia social e sustentabilidade política.

Um movimento que se destacou ocorrera na Amazônia brasileira, 
onde a articulação entre povos indígenas e populações tradicionais, 
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obviamente, que com o apoio de aliados nacionais e internacionais, le-
vou ao surgimento da “Aliança dos Povos da Floresta”. Tal movimento 
tornou-se um dos marcos do socioambientalismo e defendia o modo 
de vida das populações tradicionais amazônicas, cuja continuidade de-
pendia da conservação da floresta, que se encontrava ameaçada pelo 
desmatamento e pela exploração predatória de seus recursos naturais. 
Com base nesse e em demais movimentos, principalmente os lidera-
dos por Chico Mendes (movimento dos seringueiros) que as primeiras 
reservas extrativistas foram criadas, mais especificamente, no ano de 
1990. Não obstante isto, a lei nº 9.985 de 2000, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, incluíra, também, 
a reserva extrativista entre as categorias de unidades de conservação 
de uso sustentável, instrumento este, inspirado no socioambientalismo 
(SANTILLI; SANTILLI, 2009).

Indubitavelmente, a Constituição seguiu um direcionamento clara-
mente multicultural e pluriétnico, pois passara a reconhecer direitos 
coletivos de povos indígenas e quilombolas, além de lhes assegurar di-
reitos territoriais especiais. Neste contexto, importante ressaltar que a 
Constituição Federal de 1988 assegurou aos índios o direito de perma-
necerem como tais, garantindo-lhes direitos permanentes, a exemplo 
de sua organização social, línguas, crenças, costumes, tradições e direi-
tos originários sobre as terras tradicionalmente ocupadas. Não obstan-
te isto, a Constituição Federal de 1988 dedicou, também, um capítulo 
à proteção da cultura, este descrito nos artigos 215 e 216, protegendo, 
dessa forma, as “manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civi-
lizatório nacional”.

A partir daí, o Brasil passou a dar mais destaque ao tema Meio Am-
biente, a exemplo da 2ª Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento (conhecida como ECO-92), realizada no Rio 
de Janeiro, em 1992, ou seja, quatro anos após a promulgação da nova 
Constituição, trazendo grande visibilidade pública e força política para 
a questão ambiental. Durante a Eco-92, vários documentos importantes 
foram assinados, dentre eles, pode-se destacar a Declaração do Rio de 
Janeiro sobe o meio ambiente e desenvolvimento, a Convenção da Di-
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versidade biológica (CDB), A Declaração e Princípios para um conselho 
global sobre manejo, conservação e desenvolvimento sustentável de 
todos os tipos de florestas, Convenção-Quadro sobre mudanças climá-
ticas e a Agenda 21.

Para Barbieri (1997), a Rio-92 representou um grande avanço na 
maneira de compreender os graves problemas que se desencadeiam 
desde a segunda metade do século XX, caracterizados por uma super-
posição de crises econômicas, sociais, políticas, culturais e ambientais, 
que transcendem os espaços locais e fronteiras nacionais. A Rio-92 teve 
como resultado a aprovação de vários documentos envolvendo conven-
ções, declarações de princípios e Agenda 21. 

A Agenda 21 foi identificada como uma agenda de trabalho para o 
século XXI. Por meio dela, procurou-se identificar os problemas priori-
tários, os recursos e os meios necessários para enfrentá-los, bem como 
as metas a serem atingidas nas décadas seguintes. De acordo com Hol-
thalsen (2000), a Agenda 21 tem o mérito de ser a célula inicial de uma 
revolução a ser implementada pela sociedade mundial. Os recursos en-
volvidos nos projetos propostos por essa agenda são relevantes, princi-
palmente, por sua dimensão cultural, compreendida por várias esferas, 
principalmente, a esfera local com dimensão global. 

2. 3 O Desenvolvimento Sustentável na  Dimensão Educacional

A literatura sobre o desenvolvimento sustentável cresceu sensivel-
mente nas últimas décadas. Dezenas de definições e estudos foram re-
alizados na tentativa de encontrar um eixo comum do termo. Jacobs 
(2001) salienta que a concepção de desenvolvimento sustentável tem 
evoluído no tocante às questões relacionadas ao meio ambiente e ao 
desenvolvimento. 

Camargo (2003) afirma que os problemas socioambientais precisam 
ser percebidos como esferas facetadas de uma única crise, uma crise de 
percepção, que advém do fato de a maioria dos seres humanos concor-
dar com os conceitos de uma visão de mundo obsoleta; uma percepção 
da realidade inadequada para lidarmos com nosso mundo atual super-
povoado e globalmente interligado. 
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Destarte, nossos problemas ambientais são consequências da 
forma como o ser humano e esses padrões comportamentais refle-
tem-se na relação do ser humano com a natureza. A principal tare-
fa com a qual homem se defronta hoje é a de aprimorar o caráter 
humano pelo viés da educação, pois esta constitui uma arena, um 
espaço social que abriga uma diversidade de práticas de formação 
de sujeitos. Com isso, a afirmação que esta diversidade é produto 
da história social do campo educativo, onde concorrem diferentes 
atores, forças e projetos na disputa pelos sentidos da ação educativa 
(CAVALCANTI, 1998).

É nessa dimensão que surge o processo educacional, mediante a 
preocupação da sociedade com a qualidade de vida das atuais e futuras 
gerações e com o futuro do nosso planeta. A educação ambiental surge 
no bojo do movimento ecológico organizado pelas ONGs e assume, 
como missão, a sensibilização, a reflexão crítica que deve resultar em 
uma tomada de consciência sobre os limites dos recursos naturais, 
a degradação socioambiental resultante da atividade humana de 
exploração inconsequente e espoliação da natureza e dos seres 
humanos (CATALÃO, 2009).

Em concordância, Carvalho (2004), afirma que a educação ambien-
tal não pode ser encarada apenas como uma dimensão ou modalidade 
de educação conservacionista, o que pressupõe que deveria ser parte 
essencial da educação como um todo. A educação muda a sociedade, 
além de ser também uma forma de ascensão social, sobretudo porque 
está intrinsecamente ligada às relações econômicas que definem quem 
terá acesso ao conhecimento, segregando os sujeitos de acordo com a 
sua cultura, e poder aquisitivo. 

Uma vez legitimada a esfera da educação ambiental, emerge uma 
nova exigência de escolha ético-política. Afinal, a definição da educa-
ção como ambiental, é um primeiro passo importante, mas também 
insuficiente, se queremos avançar na construção de uma práxis, uma 
prática pensada que fundamenta os projetos e põe em ação. É possível 
denominar educação ambiental, práticas muito diferentes do ponto 
de vista de seu posicionamento político-pedagógico. Assim, torna-se 
necessário situar o ambiente conceitual e político onde a educação 
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ambiental pode buscar sua fundamentação enquanto projeto educativo 
que pretende transformar a sociedade (LOUREIRO, 2004).

Inspirada nessas ideias-força que posicionam a educação imersa na 
vida, na história e nas questões urgentes de nosso tempo, a educação 
ambiental acrescenta uma especificidade: compreender as relações so-
ciedade-natureza e intervir nos problemas e conflitos ambientais. Nes-
te sentido, o projeto político-pedagógico de uma Educação Ambiental 
Crítica, seria voltado para uma mudança de valores e atitudes, contri-
buindo para a formação de um sujeito ecológico (CARVALHO, 2004).

Destarte, a Educação Ambiental Crítica propõe-se a desvelar a rea-
lidade, para, inserindo o processo educativo nela, contribuir na trans-
formação da sociedade atual, assumindo de forma inalienável a sua di-
mensão política. A possibilidade de se pensar na educação ambiental, é 
trazida tanto pela abordagem naturalista - que não inclui os problemas 
sociais em seu discurso, com dimensão holística e que tem como foco 
a subjetividade e a dimensão simbólico-espiritual do humano -, quan-
to pela abordagem crítica que incorpora a discussão sobre degradação 
ambiental e humana, apontando a conexão entre a desigualdade social 
e o uso dos recursos naturais (CATALÃO, 2009). E, ainda traz a denomi-
nada educação ambiental emancipatória que agrega ao conceito de ci-
dadania o direito à qualidade ambiental da vida para todos os cidadãos, 
mas que em todas essas o sentimento de pertencimento é o alicerce que 
buscar reatar a relação homem/natureza.

A reflexão a respeito da importância de todos os seres vivos, para 
reatar a relação homem/natureza, parte também da observação do tra-
balho dos pequenos seres microbianos que sustentam a vida das folhas 
e de outros animais. Podemos perceber essa interdependência que faz 
com que cada ser vivo seja único e, ao mesmo tempo, parte de um todo 
inseparável. Do ponto de vista ecológico, todas as relações da vida na 
Terra são de reciprocidade, sendo a ecologia hoje, muito mais que uma 
ciência, tornou-se uma filosofia da natureza e dos ambientes, um movi-
mento social e uma expressão de cidadania. 

Dessa forma, podemos ressaltar que a educação ambiental está dei-
xando de ser concebida com ênfase em apenas um dos seus aspectos, 
que é o ecológico, e levando-se em consideração também os outros as-
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pectos: econômico, social, ético, político, científico, tecnológico e cultu-
ral. Para Catalão (2009), a educação ambiental, toma então a ecologia e 
o meio ambiente como pretexto para trabalhar essa integridade huma-
na. Assim, o simples fato de aprender a economizar, reciclar, comparti-
lhar, complementar, preservar e aceitar a diferença, pode representar 
uma revolução no contexto social e na inserção na memória ancestral 
das primeiras comunidades humanas unidas na busca de proteção e 
aconchego no descampado das savanas.

Camargo (2003) aponta para a necessidade de um pensamento eco-
lógico que leve em consideração a ligação vital de todos os sistemas vi-
vos, ao seu ambiente. Essas questões, entretanto, necessitam de atenção 
especial por parte dos órgãos nacionais e internacionais responsáveis 
pela conservação da natureza, bem como da população em geral, uma 
vez que para se alcançar sucesso na realização de qualquer trabalho a 
nível de conscientização, é preciso a participação ativa da população.

A educação ambiental segundo essa percepção transita entre as ins-
tâncias do individual e do coletivo e tem como um dos seus principais 
objetivos formar cidadãos com consciência local e planetária. É o que se 
chama de dimensão ética, que dá sentido ao trabalho pedagógico, que 
assume a missão de mobilizar a solidariedade dos humanos para com 
todas as formas de vida que compartilham conosco a teia da vida na 
Terra (CATALÃO, 2009). Assim, a atuação junto aos movimentos sociais 
abre perspectivas críticas e emancipatórias para os projetos de educa-
ção ambiental no Brasil, em que se sabe que a ideia de sustentabilidade 
ecológica e ambiental carece de sentido quando não está ancorada em 
uma política construída pelo diálogo entre sociedade e Estado, e assu-
mida por subjetividades autônomas.

Infere-se que nossas ações sobre o ambiente ficarão como herança 
para as próximas gerações. O que queremos deixar como lembrança da 
nossa passagem neste planeta, que sementes vamos lançar hoje para 
serem germinadas no ventre do futuro. Neste sentido, a educação am-
biental também é um dos aspectos que devem ser considerados para 
efetivação da proteção ambiental no país e, consequentemente, na jus-
tiça ambiental.
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3 PENSANDO O SETOR EMPRESARIAL E A POLÍTICA EXTERNA 
BRASILEIRA NA DIMENSÃO DA SUSTENTABILIDADE

O setor empresarial, no contexto do desenvolvimento sustentável, 
é um desafio, sobretudo ao refletirmos acerca dos formuladores de po-
líticas públicas, mediante a adoção de medidas que induzam o setor 
empresarial. Ao estabelecer metas que estejam inseridas nesse novo 
conceito de desenvolvimento, em que se busca o incremento e/ou a 
manutenção da produtividade, acompanhada de indicadores de justiça 
social e de qualidade no processo produtivo, na prestação de serviço, no 
produto e nas condições ambientais. Contudo, o setor empresarial tem 
se destacado pela crescente atuação voluntária no sentido de melhorar 
o desempenho ambiental e social empresariais.

Desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, no Brasil são con-
ceitos sinônimos. E sustentabilidade empresarial corresponde à habili-
dade da empresa de manter-se competitiva e rentável ao longo do tem-
po, por meio da oferta de produtos e/ou serviços com qualidade e preço 
compatíveis com o mercado, e da justa remuneração de sua força de 
trabalho, investidores e/ou proprietários (BARATA, 2009).

As empresas sempre exercem um papel fundamental no desenvol-
vimento econômico e social de um país. Elas produzem bens e servi-
ços alavancando a economia e o sistema de divisas do país. No entanto, 
para que seja compatível a relação sustentabilidade e ações empresa-
riais é necessária a adoção de estratégias empresariais que possibilitem 
a competitividade de mercado com a proteção do ambiente (CAMAR-
GO, 2003).

Dentro dessa perspectiva, dois temas correlatos têm adquirido gran-
de relevância na agenda internacional, quais sejam: a produção e o con-
sumo de biocombustíveis para transporte e as mudanças climáticas, 
particularmente o desmatamento de florestas tropicais, sendo correla-
tos porque ambos refletem questões cruciais do século XXI: seguran-
ça energética e exaustão dos recursos naturais do planeta (WROBEL, 
2009).

Destarte, a gestão ambiental nas empresas não deve somente levar 
em consideração o setor, o local, o ambiente institucional e a abrangên-
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cia do mercado que operam, uma vez que o comportamento de empre-
sas que atuam globalmente, tais como as empresas transnacionais não 
depende apenas da regulamentação e do público local, pois acidentes 
de maior proporção, bem como a iminência das empresas incorrerem 
em passivos ambientais ou terem sua imagem associada à degradação 
do ambiente, podem rapidamente ser informados a outros públicos. 
Portanto, a globalização econômica e da informação, pode motivar em-
presas a terem um melhor desempenho ambiental e social, mesmo que 
as mesmas operem em locais onde a atuação da população e a legisla-
ção local não sejam suficientes para tal. Neste sentido, o conhecimento 
por parte das partes interessadas dos impactos ambientais e sociais de 
determinadas atividades, produtos e serviços, contribuirá para que es-
tas possam exercer influência positiva e atuar em sinergia com as em-
presas em prol da sustentabilidade do país (BARATA, 2009).

Com o objetivo de harmonizar globalmente os procedimentos de 
gestão ambiental empresarial sem privilegiar determinados setores 
ou países, foram criados, em 1994, no âmbito da International Standard 
Organization (ISO), grupos de trabalho para o desenvolvimento de nor-
mas contendo diretrizes aplicáveis aos diferentes setores produtivos 
em regiões distintas e que possibilitassem uma gestão empresarial com 
responsabilidade ambiental. E diante da necessidade de gerenciar suas 
atividades considerando a variável ambiental, o setor empresarial es-
tabeleceu outros instrumentos. Aqui vale reportar o conceito de ecoefi-
ciência, que retrata a abordagem que liga empresários/negócios, meio 
ambiente e necessidades humanas presentes e futuras (BARATA, 2009).

 Estabelecido em 1991 no âmbito do Conselho Empresarial Mundial 
para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD), a ecoeficiência está re-
lacionada a três importantes objetivos: redução do consumo, redução 
do impacto e aumento da produtividade de acordo com a necessidade 
de clientes. Traduzindo a real necessidade de produzir mais com me-
nos recursos, ou seja, não se prioriza a reutilização ou a reciclagem de 
materiais, mas sim a redução do consumo dos recursos naturais e do 
impacto sobre o meio ambiente.

Dessa forma, alguns instrumentos têm contribuído para que empre-
sas insiram voluntariamente a variável ambiental em sua gestão. São 
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eles: o estabelecimento de normas de sistema de gestão ambiental; o 
desenvolvimento de novas tecnologias e de processos alternativos de 
produção que contribuem para a redução de custos, pautados no prin-
cípio da ecoeficiência; e a oportunidade de criação de novos mercados e 
do potencial competitivo da empresa (BARATA, 2009).

Ainda que outros países tenham a responsabilidade com as temá-
ticas, biocombustíveis e desmatamento, o Brasil tem maior destaque, 
por possuir, de um lado, o programa mundial mais desenvolvido de 
produção e consumo de biocombustíveis e, de outro, por ocupar 65% 
da maior floresta tropical do mundo, a Floresta Amazônica. Portanto, 
querendo ou não, o Brasil tem sido obrigado a se manifestar diante de 
críticas, bem fundadas ou não, à sustentabilidade de sua produção de 
biocombustíveis, como também ao desmatamento, que estaria, entre 
outros fatores, acarretando emissões em larga escala de gases do efeito 
estufa (dados apontam que as queimadas de florestas tropicais seriam 
responsáveis por 20% de toda a emissão de gases poluentes) e, ao menos 
em parte, contribuindo para o aumento em escala planetária no preço 
dos alimentos (WROBEL, 2009).

Impende ressaltar que a degradação do meio ambiente e o papel das 
ações humanas na alteração do clima do planeta, as quais assumiram 
um lugar relevante nas agendas desde a década de 1980, assim, associa-
dos à preocupação com o processo de degradação e a questão de estar 
exaurindo nossos bens naturais no planeta, vem preocupando os países 
mediante a destruição da biodiversidade (DIAS, 2006).

Para muitos governos de países em desenvolvimento, a preocupa-
ção com a deterioração ambiental foi até mesmo entendida como em-
pecilho artificial imposto pelos ricos ao crescimento econômico dos 
países mais pobres, ficando durante décadas, relegado ao privilégio 
de países ricos e aos afazeres de incuráveis românticos, preocupados 
apenas em manter a pureza da natureza. Contudo, essas percepções 
foram alterando-se, em parte devido aos efeitos sentidos pelas mu-
danças climáticas, em parte pelo acúmulo de evidências científicas 
produzidas por muitos cientistas de renome e, principalmente, pelo 
excelente trabalho de persuasão desenvolvido pelo Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas, em que se concluiu que todos 
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os países e regiões do planeta seriam, de uma forma ou de outra, afe-
tados (WROBEL, 2009). 

Essa relação entre o ser humano e o meio ambiente configura foco 
de tormentosas discussões políticas, e também jurídicas, no plano na-
cional, assim como vem adquirindo destaque, há certo tempo, frise-se, 
no cenário externo. Por essa razão, a necessidade de uma governança 
ambiental global é eminente (FERRARESI; FREITAS, 2010).  A desigual-
dade na distribuição de renda acentua a problemática do acesso não 
igualitário dos recursos naturais. Os problemas que aqui foram expos-
tos constroem uma cadeia que se repete, confundindo causas e resulta-
dos da crise ambiental. 

A justiça ambiental, entrelaçada à justiça social, vem para corrigir 
esses desvios da sociedade contemporânea e implantar o princípio da 
equidade. O paradigma da justiça ambiental adota uma abordagem 
holística para a formulação de políticas públicas e regulamentações 
ambientais, desenvolvendo estratégias de redução de riscos múltiplos, 
cumulativos e sinérgicos, garantindo a saúde pública, reforçando a par-
ticipação pública na tomada de decisões ambientais. (BULLARD, 2002).

A governança ambiental que aqui se trata, exige a participação, con-
forme necessário frisar, de todos os membros da sociedade, de todos os 
órgãos e instâncias do Poder Público, de todos os Estados e integran-
tes da comunidade internacional, a fim de assegurar e concretizar um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado para as gerações presentes 
e futuras. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As abordagens realizadas pelos variados autores, trouxeram diver-
sos aspectos que dizem respeito às questões ambientais, com o escopo 
de reflexionar sobre o desenvolvimento econômico como direito funda-
mental, assim como o direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, também como direito fundamental. Neste sentido, legislação 
ambiental, organizações, políticas públicas, educação ambiental, movi-
mentos ecológicos, sociais e políticos, gestão empresarial, fiscalização, 
política externa, política interna, ciência e crise ambiental, passam a 
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trilhar um caminho que se afastam e se aproximam, tendo como eixo a 
ética ambiental.

Neste toar, ainda que o direito ao meio ambiente equilibrado este-
ja inserido na terceira geração dos direitos humanos, não restou de-
monstrada sua suficiência para conter a crise ambiental e nem para 
direcionar a ciência para a sua responsabilização quanto à proteção 
ambiental, à medida que cria e desenvolve-se com foco na modernida-
de, mediante a tentativa de domínio sobre a natureza. O problema da 
justiça ambiental excede a existência ou não de normativos rígidos e 
rigorosos, não que com isso se queira negar a sua importância; obvia-
mente que a concepção holística do meio ambiente trazida pela Lei de 
Política Nacional do Meio Ambiente, Lei n.º 6.831 de 1981 é um marco 
para introdução do biocentrismo nas decisões e interpretações jurídi-
cas. Lei esta que se consagra por ter sido recepcionada pela Constitui-
ção de 1988, amplamente debatida pelos autores, especialmente o seu 
artigo 225, além do registro do artigo 170, também importante, o que foi 
acrescido, dentro da proposta do texto sobre a abordagem do desenvol-
vimento, uma vez que a crise ambiental persiste e se amplia à medida 
que os outros aspectos não são enfrentados.

Os movimentos demonstram a sua importância e suas ações se 
materializam mediante a tomada de decisões políticas, sejam em re-
vogações ou em reedições, ou ainda em intervenções judiciais; a edu-
cação ambiental revela-se importante na formação local e planetária 
do indivíduo; a gestão ambiental empresarial deve estar fulcrada não 
só nas titulações e prêmios, mas também deve haver ingerência de 
políticas públicas. Na política externa, o desenvolvimento deve levar 
em consideração o desmatamento, o biocombustível, reflorestamen-
to, entre outros.

 O desenvolvimento sustentável e a ciência não devem se restringir 
à modernidade e avanços tecnológicos, tendo o cientista um papel fun-
damental, não só na conscientização, mas também na responsabilidade 
com o meio ambiente, devendo o princípio da precaução, direcionar as 
atividades, sem que impeça descobertas da verdade e aprimoramentos, 
mas para informar a sociedade em si, demonstrando compromisso com 
a natureza e o planeta pelos cientistas. 
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Por fim, o problema da justiça ambiental está no aumento do con-
sumo, está no modelo de desenvolvimento econômico, em que o lucro 
se encontra acima de tudo e de todos; na falta de compromisso do 
cientista; está na ausência de políticas públicas de proteção, educação 
e conscientização; na carência de gestões empresarias comprometi-
das com o meio ambiente; na política de governo sem compromisso 
com a casa comum; está na falta de fiscalização; na incessante bus-
ca pela modernidade; na falta de compromisso dos  cientistas com o 
meio ambiente; na ausência de ética, como norteadora das relações 
políticas, sociais, econômicas, ambientais, jurídicas e científicas, só 
não está na legislação.

Desamparando-se o ideal democrático clássico, realizado de manei-
ra indireta mediante representantes legitimados, adota-se o entendi-
mento de que o Poder Judiciário pode configurar instância detentora 
de legitimidade para a defesa ambiental. Essa decisão, atribuída pela 
própria Constituição, pode compor conflitos que envolvam direitos 
fundamentais, mediante a crescente busca dos cidadãos pela presta-
ção judicial. Devido à importante constitucionalização da questão am-
biental, então elevada à categoria de direito fundamental, é evidente o 
aumento na quantidade de intervenções do Judiciário, em que pese a 
tutela desses direitos socioambientais. 
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CIDADE E DERIVA: EXPERIÊNCIA 
DE APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO POR  

CRIANÇAS EM BERLIM

Robertha Georgya Galdino de Barros
Gicélia Mendes da Silva

APRESENTAÇÃO

Este trabalho discute a apropriação do espaço por crianças em um 
parque da cidade de Berlim (Alemanha) a partir de uma vivência de 
deriva realizada durante o estágio doutoral no exterior no início da 
pandemia da covid-19, deflagrada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em março de 2020. A pesquisa de doutorado “Infâncias Urbanas 
e experiências de cidadania a partir do espaço público” é desenvolvida 
junto ao Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Meio Am-
biente da Universidade Federal de Sergipe - Prodema UFS e Universida-
de Técnica de Berlim – TU Berlim, e recebeu parecer favorável sob o nú-
mero 3.317.819, emitido pelo Conselho de Ética de Pesquisa Envolvendo 
Seres Humanos - CEP em 10 de maio de 2019.

De acordo com Jacques (2003; 2008), as metrópoles tendem a cons-
truir situações de vida na esfera do cotidiano que muitas vezes explo-
ram potenciais de romper com a alienação diária. Assim, as grandes 
cidades, para o situacionismo, movimento de vanguarda europeu de 
crítica social da segunda metade do século XX, são os “cenários” propí-
cios à técnica do andar sem rumo, conhecida como deriva. A deriva é a 
mistura entre a influência do cenário e o entrelaçamento entre o corpo 
da cidade e o corpo do sujeito. 

Tomando como base teórica estudos contemporâneos interdiscipli-
nares sobre cidade e buscando revisitar a teoria situacionista do final 
dos anos 50, contextualizando-a em Berlim, bem como o trabalho de 
tradução, fundamento sociológico não-convencional desenvolvido por 
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Boaventura de Sousa Santos (2004), o objetivo central deste texto é mos-
trar outras formas de “ver e ser no mundo”. Nesse sentido, se debruça 
sobre as diversas possibilidades de leituras e narrativas existentes no 
amplo horizonte das possibilidades concretas a partir da criança na 
apropriação da cidade e suas transformações do espaço “vivido”.

Com isso, o texto que ora se inicia fará três movimentos. O primei-
ro, “Cidade e Deriva: apontamentos introdutórios”, faz uma explana-
ção teórica interdisciplinar breve sobre a noção de cidade e deriva. O 
segundo, “A apropriação da cidade por crianças”, analisa o conceito de 
apropriação do espaço no contexto da experiência de crianças no Mon-
bijoupark, em Berlim e, o terceiro, “O trabalho de tradução: apontamen-
tos finais”, discute a apropriação das crianças sob o ponto de vista do 
trabalho de tradução de Boaventura de Sousa Santos (2004).

1. CIDADE E DERIVA: APONTAMENTOS INTRODUTÓRIOS 

A cidade, para além da compreensão físico-territorial de cunho ra-
cionalista e funcionalista, pode ser compreendida, nas ciências am-
bientais, a partir da diversidade de critérios interdisciplinares, sejam 
eles geográficos, sociológicos, político-administrativos, econômicos, so-
cioculturais. Tais aspectos, que rebatem diretamente na organização da 
vida social, se conectam a um ponto central na compreensão de cidade: 
sua dimensão coletiva e política. Nesse sentido, a cidade é um território 
vivo, diverso e dinâmico, que evidencia potencialidades de experiências 
e vivências do sujeito1.

Como ambiente fértil de mudanças advindas das transformações 
sociais e políticas, a cidade pode ser entendida também como produto-
ra de novas formas de sociabilidade e interação social cotidianamente. 
Estes contornos de espacialidades nascem principalmente pelo fato de 

1  Os dois diferentes fenômenos produzidos na interface sujeito/espaço são aqui entendidos 
segundo os estudos de Bauman (2015). O autor explica que a língua alemã diferencia os dois 
fenômenos de forma que “experiência” (Erfahrung) é o que acontece com o sujeito ao inte-
ragir com o mundo, e vivência (Erlebnis) é o que o sujeito vivencia no curso desse encontro. 
Experiência carrega o status de objetividade, enquanto vivência é explicitamente subjetiva. 
De forma bem simplificada, os dois fenômenos podem, respectivamente, ser compreendidos 
como aspectos objetivos e subjetivos da experiência. Assim, experiência, como um relato pro-
veniente do mundo externo ao sujeito, e vivência, como algo vindo “de dentro” do sujeito.



Cidade e Deriva

90  

que os sujeitos podem criá-las em sua imaginação, junto às experiên-
cias e vivências sociais. O espaço da cidade é, assim, real por ser a forma 
e a condição da concepção empírica dos sujeitos no conjunto das suas 
experiências e subjetividades.

Sendo assim, o direcionamento teórico deste texto ancora-se à uma 
concepção de cidade e de urbano, que se afasta das formas usuais, um 
tanto limitadas e racionalistas, como, por exclusão, “tudo que não é rural 
é urbano, tudo que não é campo é cidade”; por contraposição ao campo 
e ao rural, urbano é concentração, enquanto o rural é dispersão; deli-
mitação administrativa: no Brasil, o Plano Diretor ou a Lei de Períme-
tro Urbano são os parâmetros usados oficialmente; ou definido por suas 
atividades econômicas: rural e campo concentram atividades primárias, 
enquanto urbano e cidade as atividades secundárias e terciárias. 

Assim, a ideia de cidade trazida à reflexão aqui ganha um contorno 
aberto de espacialidade construída no processo de olhar, caminhar e de 
se conectar na experiência e vivência urbana. Logo, evidencia-se a ideia 
de cidade como um espaço que é estruturado “desde a alma”, numa 
compreensão relacional entre o dentro e o fora. Seguindo os pressupos-
tos de Simmel, Puls (2006) afirma que a alma também alcança sua per-
feição quando se encontra plenamente inserida em um mundo exterior 
a ela. E o urbano, como modo de vida, que extrapola a cidade, porque 
é condição e realidade social composta de relações a serem concebidas 
(LEFEBVRE, 2001), é entendido aqui como esse mundo exterior.

Esta dialética aparece no ensaio Ponte e Porta de Simmel. O autor ob-
serva que as coisas externas apresentam uma aparência dupla, elas são 
unidas e ao mesmo tempo, separadas umas das outras. Dessa forma, 
cada ente está conectado com aqueles que o complementam. Assim:

Talvez resida nisso a riqueza vital dos homens e das coisas, 

pois esta se baseia sem dúvida na multiplicidade de suas recí-

procas pertinências e na simultaneidade do dentro e do fora, 

na sujeição e fusão em uma parte que é ao mesmo tempo tam-

bém a liberação, porque frente a ela está a sujeição e a fusão 

em outra parte. Uma das coisas mais admiráveis da concep-

ção e da configuração do mundo pelo homem é que um ele-
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mento compartilhe a autossuficiência de um todo orgânico, 

como se esgotasse por completo nele, e por sua vez pode ser a 

ponte através do qual se infunde uma vida por completo dis-

tinta da primeira (SIMMEL, p. 180, apud PULS, 2006, p. 461).

Desse modo, a cidade guarda uma potência material e simbólica, 
onde uma rede extensa, estruturada por diversas lógicas de ação e ob-
jetos, ganha significado. No bojo das experiências que os sujeitos viven-
ciam, há também uma construção assimétrica de discursos por seus 
múltiplos sujeitos. As tensões e disputas do seu campo social definem a 
primazia de determinados saberes e narradores, em detrimento de al-
gumas narrativas, territórios e sujeitos. No entanto, a criação de discur-
sos e ações contra hegemônicos deslocam os enunciantes e enunciados 
que produzem o urbano e a cidade como “unidade primordial da vida 
urbana e de seu conteúdo” (LEFEBVRE, 2001).

A imprevisibilidade das experiências e vivências nesses deslocamen-
tos é uma característica marcante nas grandes cidades, que ganhou re-
levo no final dos anos 1950, com a Internacional Situacionista (IS). A IS 
foi um grupo artístico de pensadores e ativistas na Europa, que defendia 
que as grandes cidades pudessem passar de temática de intervenções 
artísticas para palco central de concretização da obra de arte em seu as-
pecto totalizante. O grupo de intelectuais franceses vislumbrava, assim, 
uma crítica ao movimento moderno racionalista e funcionalista a par-
tir de uma revolução possível que conectasse o estilo de vida urbano no 
cotidiano das grandes cidades à prática artística, indissociavelmente.

Este importante movimento de intelectuais e artistas prezava por algo 
que consideramos essencial no debate sobre cidade e sujeito, que é a apro-
ximação do indivíduo com a cidade no que diz respeito à complemen-
tariedade e à organicidade desses dois corpos. Como Simmel analisou, 
esses corpos formam uma simultaneidade de pertinências recíprocas. 

O movimento considerava essencial que o desenvolvimento das 
cidades levasse em conta as diferentes realidades afetivas possíveis a 
partir da experiência. De acordo com Paola Bereinstein (2003), as prin-
cipais práticas discutidas e propostas pela IS como crítica ao movimen-
to moderno foram a psicogeografia, entendida como o “estudo das leis 
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exatas e dos efeitos precisos do meio geográfico, planejado consciente-
mente ou não, que agem diretamente sobre o comportamento afetivo 
dos indivíduos” (BEREINSTEIN, p. 39, 2003), e a deriva, como “modo de 
comportamento experimental numa sociedade urbana. Além de modo 
de ação é um meio de conhecimento, especialmente no que se refere à 
psicogeografia (idem, p. 80).

Segundo Henri Lefebvre (2006, p. 65), por outro lado, “a prática so-
cial de uma sociedade secreta seu espaço; ela o põe e o supõe numa inte-
ração dialética: ela o produz lenta e seguramente dominando-o e dele se 
apropriando”, assim, pode-se entender que a prática da psicografia não 
se descola da dimensão empírica relacionada à prática da deriva. Esta 
perspectiva do autor se acerca da IS, quando da compreensão de espaço 
a partir das relações sociais, culturais e políticas. 

Para Lefebvre, então, a dinâmica espacial se explica através de três 
fatores: o espaço “percebido”, que se coloca na dimensão do cotidiano 
como prática social; o espaço “concebido”, que se instala através de re-
presentações relacionadas ao modo de produção e à elaboração técnica 
de urbanistas, cientistas, dentre outros, e o espaço “vivido”, espaços de 
tensionamentos e disputas propriamente ditos, os chamados espaços 
de “representação” que, ao agregarem os outros dois já mencionados, 
se tornam mais complexos. Nas palavras do sociólogo francês, “trata-
-se do espaço dominado, portanto, suportado, que a imaginação tenta 
modificar e apropriar” (LEFEBVRE, 2006, p. 66). De forma geral, há de 
se observar uma aproximação entre as formulações da IS e as variáveis 
de espaço na concepção de Lefebvre, especialmente entre o espaço “per-
cebido” e o espaço “concebido”, a fim de transformar e ressignificar o 
espaço “vivido”. 

No sentido de entender as transformações do “vivido” na apropria-
ção do espaço por crianças, como será abordado na próxima sessão, é 
que a deriva será, agora, circunscrita como prática utilizada para lei-
tura desta experiência. Dado que as grandes cidades eram considera-
das pela IS como ambientes favoráveis à distração, (conhecida ideia de 
deriva), que pode ser compreendida como o “modo de comportamento 
experimental ligado às condições da sociedade urbana” (DEBORD, 1997, 
p. 65). A deriva é, desse modo, antes de tudo, uma técnica de andar sem 
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rumo, roteiro ou itinerário preestabelecido, porque a ideia é misturar o 
sujeito ao repertório da cidade:

A deriva se apresenta como uma técnica de passagem rápida 

por ambiências variadas. O conceito de deriva está indisso-

luvelmente ligado ao reconhecimento de efeitos de natureza 

psicogeográfica e a afirmação de um comportamento lúdico-

-construtivo, o que o torna absolutamente oposto às tradicio-

nais noções de viagem e passeio (...). A deriva contém ao mes-

mo tempo esse deixar-se levar e sua contradição necessária 

(...) (DEBORD, 2003, p. 87).

De acordo com o autor, o objetivo primeiro da deriva é, portanto, 
romper com a lógica alienante da cidade como espetáculo de inter-
venções padronizantes do urbanismo moderno, que “devolva” a expe-
riência direta com a cidade ao sujeito. É uma prática que investiga as 
sinuosidades e aspectos subjetivos da aproximação sujeito e cidade, 
buscando colecionar percepções afetivas entre esses dois corpos no co-
tidiano. Seguindo esta mesma linha, Berenstein (2008) considera que 
o fio condutor da deriva é a corporeidade simples e pura no cotidiano 
como frente primeira à alienação capitalista da cidade como espetácu-
lo. O corpo entendido como possibilidade de resistência à espetaculari-
zação, que reduz a ação urbana e empobrece a experiência urbana.

A cidade, a partir deste prisma, passa de cenário a corpo urbano. 
Os espaços públicos contemporâneos das grandes cidades seguem uma 
tendência de serem privatizados ou não apropriados, o que leva a re-
pensar nas relações entre urbanismo e corpo, entre o corpo urbano e 
o corpo do cidadão (BERENSTEIN, 2008). E da relação entre o corpo do 
sujeito e corpo urbano que podem emergir variadas formas de apro-
priação do espaço e diferentes formas de apreensão urbana e transfor-
mação do espaço “vivido”. É o que será mostrado na próxima seção. 
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2. A APROPRIAÇÃO DA CIDADE POR CRIANÇAS

Na última semana do mês de maio de 2020, a cidade de Ber-
lim-Alemanha vivenciava o segundo mês do primeiro lockdown2  

 em virtude da pandemia da covid-19, com medidas governamentais de 
isolamento e distanciamento social.  No auge de incertezas e dúvidas 
com relação à vida coletiva, a partir dali, saí numa manhã ensolarada 
de primavera à deriva pela cidade. A intenção era ressignificar as dúvi-
das e incertezas trazidas por aquele novo momento a novas formas de 
viver a cidade, percorrendo seus espaços a pé, tentando identificar pos-
síveis formas de apropriação do espaço, ainda que de forma reduzida e 
restritiva em função dos regramentos que restringiam o uso e ocupação 
da cidade. A ideia era observar como os espaços da cidade “apartada” de 
corporeidades estavam sendo produzidos sem a presença física do cor-
po do sujeito. Assim, tentei ser guiada pela organicidade da paisagem, 
mapeando as situações cotidianas com os olhos e com os pés.

Entendendo que aquele deslocamento seria atravessado por expe-
riências carregadas de significados e compreensões de diferentes for-
mas de apropriação da cidade imbricadas pelo pulsar da vida urbana, 
apesar do vazio da cidade, sem corpos, em um momento tão específico 
e inusitado inaugurado pela pandemia da covid-19, não demorou e me 
deparei com os “acasos da deriva”.

Era final da manhã quando percebi que estava no Monbijoupark, que 
fica às margens do Rio Spree, no centro da cidade de Berlim. O parque 
é bastante frequentado para fins de lazer em dias de sol como aquele, 
mas estava quase que completamente vazio. Apenas uns poucos tran-
seuntes ao seu redor circulavam. Ainda assim, continuei caminhando 
quando fui surpreendida por uma extensa exposição de desenhos no 
gradil do parque. A exposição ao ar livre “Paint one picture for our heroes3 

” era dedicada a espalhar pelos espaços públicos de Berlim uma home-
nagem aos trabalhadores dos serviços de saúde que, naquela altura, se 
dedicavam intensamente ao atendimento e tratamento das pessoas in-

2 Termo em inglês que significa fechamento, bloqueio, no sentido de seguir o protocolo de iso-
lamento social que restringe o funcionamento parcial ou total de serviços e usos dos espaços 
urbanos.
3  Pinte um desenho para os nossos heróis (tradução nossa).
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fectadas pelo coronavírus na cidade. Eram desenhos feitos por crianças 
de escolas primárias com vistas a partilhar com a população suas obras 
de arte e afetos. Era o mais claro e nítido “retrato” da transformação das 
variáveis de espaço “percebido” e “concebido” em espaço “vivido”, segun-
do as linhas interpretativas de Lefebvre. Nesse caso, pela prática social da 
representação dos desejos de crianças na apropriação afetiva do espaço, 
dando a ele novas formas e usos, novas narrativas e leituras do urbano.

A apropriação é entendida aqui a partir de dois fatores: ação-trans-
formação, quando há transformação de um espaço e atribuição de sig-
nificado a ele, e o fator simbólico, quando ocorre um reconhecimento 
do espaço transformado, proporcionando o sentimento de pertenci-
mento e identidade (POL, 1996). Parte-se da ideia, desse modo, que as 
crianças, ao se apropriarem da cidade, são capazes de ressignificá-la, 
criando territorialidades, vínculos afetivos, seus “territórios usados”. 
Nesse sentido, o território usado pode ser entendido como o chão adi-
cionado à noção de pertencimento e identidade com o lugar.

 A ideia de território usado para Milton Santos (2000) relaciona-se 
diretamente à utilização a ele atribuída e às relações sociais que os ter-
ritórios permeiam. São os seus territórios, vividos e, nessa direção, é 
pertinente considerar o argumento de que o dinamismo do território 
se transforma conforme a relação do uso e apropriação. Para o autor, 
o uso e apropriação do território se dão por diversos sujeitos e não é o 
território em si a categoria de análise social, mas, o território usado. 

O conceito de territórios usados de Milton Santos, aplicado ao pro-
cesso de apropriação da cidade pelas crianças na exposição do Monbi-
joupark, pode desembocar na ideia de território educativo. Esta dimen-
são educativa de território se vincula a uma construção social por meio 
de apropriações para além da base física, se ancorando a marcos de 
identidade cultural mais fortemente. O território educativo, portanto, 
“possui zonas subjetivas que são construídas e delimitadas pela quali-
dade das relações existentes” (FISCHER, 1994 apud Azevedo, Tângari e 
Rheingantz, 2016, p. 22) e, também, pelas ações construídas individu-
almente ou coletivamente, que determinam o grau de apropriação e 
pertencimento, segundo a ação-transformação e/ou do ponto de vista 
simbólico, de acordo com a relação dos sujeitos com lugar.
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As formas de apropriação da cidade pela criança podem indicar 
caminhos que revelam potencialidades. A criatividade de novos usos 
e a capacidade de novos aproveitamentos da infraestrutura pública a 
partir de apreensões lúdicas do urbano, por exemplo. Também por essa 
razão é que se torna tão potente a relação entre corpo criança e corpo 
urbano. Esta aproximação pode ressignificar o lugar da criança na ci-
dade como um lugar de reconhecimento, afeto, identidade e autonomia 
(DIAS e FERREIRA, 2015), como será observado a partir de agora nas 
Figuras entre 1 e 8.

Figura 1: vista frontal da exposição “Paint 
one picture for our heroes”

Figura 2: vista lateral da exposição “Paint 
one picture for our heroes”

Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora) Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora)

Figura 3: “Corona Kein Platz für dich”(Coro-
na não tem lugar para você. Tradução nossa)

Figura 4: “Sophia, 5 Jahre” (Sophia, 5 anos. 
Tradução nossa)

Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora) Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora)
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Figura 5: Danke Heldinnen des Alltags” 
(Obrigada, heróis do cotidiano. Tradução 
nossa)

Figura 6: “Thank you very much” (Muito 
obrigada.

Monbijoupark, Berlim, maio de 2020  (Fonte: autora) Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora)

Figura 7: “Danke Pflegekräfte Ärztinnen 
(Obrigada, enfermeiros e médicas. Tradu-
ção nossa)

Figura 8: placa da exposição “Paint a pictu-
re for our heroes”        

Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora) Monbijoupark, Berlim, maio de 2020 (Fonte: autora)

A intervenção das crianças no espaço público indica como a cida-
de é, ao mesmo tempo, corpo e meio gestor de educabilidades, que po-
dem expressar formas de aprendizado e direito à cidade4. É possível 
compreender, assim, que ações criativas e proativas impelidas pelo 
desejo e afetos podem transformar espaços urbanos e mostrar outras 
formas possíveis de ler e ser no mundo. Além disso, são expressões de 
cidadania como esta que (re)significam a criança enquanto sujeito po-
lítico, que participa e atua na construção dos espaços no cotidiano da 
cidade. 

4 Termo cunhado pelo sociólogo francês Henri Lefevbre em referência às reivindicações e lu-
tas políticas por direitos civis no contexto social e histórico do final dos anos 1960, na França.
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Nisso reside um grande potencial de construção de alternativas de 
relacionar o que se deseja, o que se pretende, com o modo usado para 
reivindicar. No caso da exposição “Paint a picture for our heroes” no Mon-
bijoupark, o que se pode claramente observar é que, para além da home-
nagem das crianças aos trabalhadores da saúde que atuam na cidade 
de Berlim desde o início da pandemia da covid-19, a ação reivindicava 
também o cumprimento das regras de isolamento social por parte de 
toda população e maior participação da criança nas decisões da cidade.

A esse respeito, os Estudos da Infância e os Estudos da Criança, que 
são compreendidos como campos de intersecção entre diversas disci-
plinas, como psicologia, pedagogia e ciências sociais, especialmente a 
sociologia da infância, se dedicam a estudar e pesquisar característi-
cas ou atributos da infância nos distintos momentos vividos no espa-
ço-tempo e tem muito a contribuir. Posto que colocam como centro da 
investigação a criança; a alteridade infantil; a dimensão geracional, e o 
caráter interdisciplinar da investigação com crianças com a intenção 
de ampliar o debate contextualmente, situando à realidade das infân-
cias a escutar, traduzir e afirmar as crianças em sua potência criadora e 
proativa como um ato de liberdade e construção da cidadania infantil. 

No caso da apropriação do espaço por crianças no Monbijoupark, é 
possível observar uma prática social com um caráter de resistência fren-
te aos processos de dominação que ocultam as crianças ou as silenciam 
nos processos de decisão da cidade. Práticas como esta reivindicam a 
diversidade de olhares em contextos sociais diversos onde a criança são 
seja entendida como um ser imperfeito, imaturo ou incompleto, destar-
te, o outro do adulto, “isto é, entre a criança e o adulto há uma relação 
não de incompletude, mas de alteridade” (SARMENTO, 2013, pp. 18-19).

Por outro lado, apropriação das crianças no Mombijoupark pode in-
dicar, segundo as reflexões de Boaventura Sousa Santos (2004, p. 778), 
que “a experiência social em todo mundo é muito mais ampla e variada 
do que o que a tradição social científica ou filosófica ocidental conhece 
e considera importante”. Assim, ações como esta rompem com paradig-
mas conservadores e tornam visíveis as experiências emancipatórias 
que geram conhecimento, portanto, exigem uma presença curiosa do 
sujeito em face do mundo, reivindicando uma ação transformadora so-
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bre a realidade, e ainda “implica invenção e reinvenção através da pro-
blematização do homem-mundo ou do homem em suas relações com 
o mundo e com o outro, possibilitando que estes aprofundem suas to-
madas de consciência da realidade na qual estão” (FREIRE, 1977, p. 33).

3. O TRABALHO DE TRADUÇÃO: APONTAMENTOS FINAIS

A cidade contemporânea enquanto repertório diverso de ações, ima-
gens, informações e linguagens se abre para (re)significados, segundo as 
premissas de Lefebvre (2006), visto que potencializa os usos do espaço 
público e a diversidade de atores. E é sobre esse cenário diverso que os 
sujeitos se inter-relacionam com outros numa rede em que coexistem 
contextos e espaços diversificados, que contribuem para a formação 
das identidades sociais e pessoais. A atribuição de novos significados, 
sentidos e o sentimento de pertencimento gerado pela apropriação dos 
espaços pode ser fatores que disparam toda essa dinamicidade.

Boaventura de Sousa Santos fala da importância de não desperdi-
çarmos as experiências, o que significa “serem consideradas alternati-
vas às experiências hegemônicas, a sua credibilidade poder ser discuti-
da e argumentada e as suas relações com as experiências hegemônicas 
poderem ser objeto de disputa política” (SANTOS, 2004, p. 789). E esse 
caminho passa fundamentalmente pelo que ele denomina de trabalho 
da tradução. 

A tradução é o fundamento que permite manifestar inteligibilidade 
recíproca entre as experiências do mundo, tanto as disponíveis como 
as possíveis, portanto, aplica-se tanto aos saberes, como às ações e às 
práticas (SANTOS, 2004). Por isso, o trabalho de tradução representa 
uma alternativa para interpretar as experiências de emancipação so-
cial, bem como os seus agentes, no sentido de compreender que somos 
todos incompletos e podemos enriquecer e sermos enriquecidos pelo 
diálogo e confrontos com outras culturas, outros olhares, outras narra-
tivas. O trabalho de tradução cria, assim, zonas de contato e condições 
necessárias para emancipações sociais concretas de grupos sociais con-
cretos. É uma ferramenta sociológica não convencional, que pretende 
tornar visíveis as experiências.
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A apropriação da cidade por crianças no Monbijoupark durante o 
primeiro lockdown, do ponto de vista desta concepção de mundo, faz 
pouco ou nenhum sentido por uma teoria geral, o que pressupõe a ho-
mogeneidade das suas partes. Por isso, aplicada a ferramenta do tra-
balho de tradução, é visivelmente realizada como alternativa à teoria 
geral hegemônica, porque precipita um procedimento que permite dar 
clareza recíproca entre as experiências do mundo por diferentes agen-
tes sociais.

Logo, o trabalho de tradução no Monbijoupark por crianças enquan-
to grupo social e político manifesta uma prática social de troca de sabe-
res. Em outras palavras, a apropriação da cidade pelas crianças traduz 
e envolve os saberes aplicados em novas formas de materialidades que 
fomentam o desejo da criação coletiva de saberes e práticas alternati-
vas à hegemonia vigente. O objetivo da tradução proposta por crianças 
estimula zonas de contato e troca de experiências por toda a cidade e 
transformações de outros espaços “vividos”.

É importante ter em vista, então, que a tradução não deve ser 
encarada apenas como cenário estanque das relações sociais, mas 
como elemento constituinte das diferentes possibilidades de ação dos 
sujeitos (crianças) na cidade. Apropriar-se de um espaço e constituir 
um território implica ter acesso – para uso e controle, que traduz 
formas alternativas de ler e ser no mundo. Tal aspecto reforça o 
entendimento que a formação de território extrapola os limites 
físicos, contudo, potencializa os aspectos experienciais e simbólicos 
no cotidiano. É possível ainda reiterar, assim, que a apropriação por 
crianças se traduz em um importante componente da cidade como 
território educativo, fortalecendo laços afetivos e de alteridade. Estes 
vínculos convergem e são atravessados pelas trajetórias pessoais, so-
ciais e espaciais que se colocam no espaço público vivido (no sentido 
de pertencimento).

Então, o trabalho de tradução no Monbijoupark revela que “a teoria e 
a prática é algo idicotomizável, a relação sobre a ação ressalta a teoria, 
sem a qual a ação (ou a prática) não é verdadeira. A prática por sua vez 
ganha uma significação nova ao ser iluminada por uma teoria da qual o 
sujeito que atua se apropria lucidamente” (FREIRE, 1977, p. 41). 
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A partir da compreensão de que o saber técnico-científico é incom-
pleto, assim como todas as formas de conhecimento, torna-se funda-
mental compreender a importância das formas alternativas de pensar e 
entender a cidade através das experiências. Na medida em que diálogos 
e os conflitos possíveis são reconhecidos, estes diferentes saberes po-
derão se figurar, eventualmente, em formas híbridas de conhecimento 
emancipatório que considere a pluralidade e a riqueza de experiências 
multiculturais postas no mundo, no sentido proposto por Boaventura 
de Sousa Santos.

A experiência da deriva em Berlim nos primeiros meses do estágio 
doutoral no início da pandemia, suscitando muitas dúvidas e incerte-
zas, foi um reconhecimento da potência da minha própria corporeida-
de frente ao novo. Foi um movimento de ampliar a minha experiência 
corporal enquanto pesquisadora e imigrante em um horizonte contem-
porâneo, onde a redução da ação urbana pode ser bastante comum e 
corriqueira. Ou seja, o empobrecimento da experiência provocado pelo 
ritmo acelerado da cidade torna tênue a corporeidade, e os espaços ur-
banos vão se revertendo em simples cenários. As medidas de combate à 
pandemia expuseram claramente isso ao reduzirem a presença do cor-
po-sujeito e corpo-urbano. 

Em contrapartida, apropriações da cidade por crianças, como a ob-
servada/vivenciada no Monbijoupark, indicam possibilidades alterna-
tivas na escala da micropolítica, de novos afetos, desejos entre esses 
corpos e pertinências frente ao enorme desafio de distanciamento e iso-
lamento social imposto pela pandemia. Sarmento (2018, p. 237) alerta 
que, ao atribuir valor simbólico ao espaço, “as crianças continuamente 
investem de emoção e significado os espaços (...), transformam-nos em 
lugares, no sentido em que lhe atribuem valor próprio, repleto de me-
mórias, sentimentos e significações íntimas”.  
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1. INTRODUÇÃO

Discussões globais sobre conservação da biodiversidade, pobreza e 
governança vêm sendo intensificadas nas últimas décadas, influencia-
das por organizações internacionais, como a Organização das Nações 
Unidas (ONU), por meio do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD) e da União Internacional para Conservação da Natureza 
(IUCN).

A Convenção da Diversidade Biológica (CDB), em 1992, destacou a 
importância da conservação in situ dos ecossistemas e dos habitats 
naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de es-
pécies no seu meio natural, bem como a criação de áreas protegidas 
(AP), como uma de suas estratégias, ao tempo em que evidenciou que 
o desenvolvimento econômico e social e a erradicação da pobreza são 
as prioridades primordiais e absolutas dos países em desenvolvimento 
(BRASIL, 1994). Embora a criação de AP seja uma tentativa de garantir a 
manutenção da diversidade biológica, frequentemente, seu papel cen-
tral na conservação tem sido controverso (QUADRI-BARBA et al., 2021), 
devido à “genética” institucional de muitas Unidades de Conservação 
(UC) ​​que carregam um legado de opressão e desigualdade enraizado em 
suas origens coloniais (WEST; IGOE; BROCKINGTON, 2006).
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A IUCN, em parceria com o World Wide Fund for Nature (WWF), 
CARE Internacional e o Banco Mundial avaliaram os pontos-chave de 
convergência entre pobreza e AP e identificaram que alguns dos países 
mais pobres do mundo têm uma significativa proporção do seu territó-
rio qualificada como AP, e que, em zonas onde há mais AP, incidem os 
maiores índices de pobreza (SCHERL, 2006; SCHERL; EMERTON, 2008). 
Estudos da IUCN têm demonstrado que a pobreza, frequentemente, 
coincide com as áreas que são de alta prioridade para a conservação da 
biodiversidade (GILBERT, 2010), o que evidencia a importância de inves-
tigações sobre o tema em países megadiversos e em desenvolvimento. 
Scherl (2006) esclarece que a inclusão da preocupação com populações 
menos favorecidas economicamente nas ações de conservação, além 
das questões éticas, oportuniza o desenvolvimento sustentável.

De acordo com a ONU, os pobres dependem desproporcionalmente 
mais da biodiversidade para as suas necessidades de subsistência e so-
frem com a degradação do meio ambiente. Assim, julga haver vínculo 
entre serviços ecossistêmicos e destinos dos pobres, o que implica que 
a biodiversidade deve ser uma prioridade em esforços internacionais 
para a redução da pobreza (SECRETARIADO DA CONVENÇÃO SOBRE 
DIVERSIDADE BIOLÓGICA, 2010). As APs foram concebidas, inicial-
mente, como ferramentas para a conservação da biodiversidade, mas 
podem atuar para reduzir a pobreza e contribuir para os meios de sub-
sistência (MANSOURIAN et al., 2008). 

A IUCN também situa a governança ambiental como o elemento 
central para a efetividade e equidade no sistema de AP (BORRINI-FEYE-
RABEND, 2003), por envolver processos regulatórios, mecanismos e 
organizações, através das quais os atores (governo, empresas, ONGs e 
comunidades) influenciam as ações ambientais e os seus resultados 
(LEMOS; AGRAWAL, 2006). A IUCN e a CDB destacam que os princípios 
da boa governança incentivam os envolvidos na gestão da AP a também 
envolver diversos parceiros de gestão, assim como ressaltam a ligação 
entre a conservação e os direitos humanos e a luta contra a pobreza 
(BORRINI-FEYERABEND et al. 2008).  

A biodiversidade assume extrema relevância para a sobrevivência 
da nação e deve ser um componente fundamental de qualquer estraté-
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gia de desenvolvimento nacional e regional (MYERS et al. 2000; MAR-
QUES et al., 2014). O Ministério do Meio Ambiente (MMA) registra que 
as famílias mais pobres, especialmente as que vivem em áreas rurais, 
enfrentam perdas desproporcionais decorrentes da degradação do ca-
pital natural, devido à sua elevada dependência de serviços ecossistêmi-
cos proporcionados pela biodiversidade (BRASIL, 2017).  Fica evidente, 
dessa forma, que compatibilizar objetivos de conservação  da  natureza  
com  a redução  de  pobreza  implica  uma  mudança  no paradigma  de  
desenvolvimento (SCARANO; CEOTO, 2016)  que,  até  aqui,  se deu em 
grande parte com base em degradação e uso não sustentável de recur-
sos naturais, resultando em distribuição desigual de benefícios (ROE; 
WALPOLE; ELLIOTT, 2010). O Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) aponta que cerca de 16,27 milhões de pessoas 
(8,5% da população brasileira) vivem em condições de extrema pobreza, 
sendo 46,7% residentes em zonas rurais e 53,3%, em áreas urbanas (IBGE, 
2010). Entretanto, convém enfatizar que a condição de pobreza extrema 
vai além de um patamar de renda pré-determinada pelo Banco Mundial, 
pois perpassa por necessidades básicas não atendidas, como, por exem-
plo, acesso à água tratada, ao sistema de esgotamento sanitário, a habi-
tações dignas, serviços de saúde e educação de qualidade, e oportunida-
des de emprego e exercício da cidadania (WORLD BANK, 2001).

Como signatário da CDB, o Brasil assumiu o compromisso, na X Con-
ferência das Partes (COP-10), de desenvolver o seu National Biodiversity 
Strategies and Action Plans (NBSAPs), em atenção ao alcance da Meta 17 
de Aichi1, o que nacionalmente se denomina Estratégia e Plano de Ação 
Nacionais para a Biodiversidade (EPANB) (BRASIL, 2017). Nesse intuito, 
deu-se início a um amplo processo participativo, conhecido como Diálo-
gos sobre a Biodiversidade, que resultou na primeira proposta de Metas 
Nacionais para 2020 e, em seguida, na construção do Plano de Ação Go-
vernamental para a Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade. 
Em 2013, foi publicada a Resolução CONABIO No 06, de 03/09/2013, que 
dispõe sobre as Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020, compos-
to por quatro Objetivos Estratégicos e 20 Metas Nacionais. Sobre essas 
metas, o Panorama Global da Biodiversidade (GBO 5) alertou que países 

1  Província de Aichi, Japão, local onde foi realizada a COP-10.
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signatários desse acordo internacional não conseguiram alcançar to-
talmente nenhuma das 20 Metas de Aichi, vinculadas ao Plano Estra-
tégico para a Biodiversidade 2011-2020 (SECRETARÍA DEL CONVENIO 
SOBRE LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA, 2020). Desde 2016, oficinas para o 
fortalecimento da EPANB reforçaram a necessidade de focar em alguns 
temas, dentre eles, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o 
estabelecimento de Metas Nacionais (BRASIL, 2017).

A governança visa à participação da base comunitária na gestão 
(DEARDEN; BENNETT; JOHNSTON, 2005; KOTHARI, 2008), o que opor-
tuniza as comunidades a estarem ativamente envolvidas na concepção, 
implementação e aplicação de regras que regulam a área e, nesse sen-
tido, que assumam responsabilidades em relação à conservação. Nes-
sa esteira, à medida que atuam para a conservação, também evitam o 
declínio dos recursos manejados, implicando, desse modo, meios para 
aliviar a pobreza. 

Este trabalho visa identificar conexões entre pobreza, conservação 
da biodiversidade e governança no Parque Estadual da Serra do Condu-
ru (PESC), após breve discussão dos documentos orientadores das polí-
ticas desses temas e suas bases científicas.  

1.1 Conexões entre Redução da Pobreza, Conservação da Biodiversidade 
e Governança em documentos norteadores: CDB, EPANB, ODS

Em 2002, a VI Conferência das Partes (COP-6) da CDB estabeleceu 
seu Plano Estratégico (Decisão VI/26) que apresentava como meta até 
o ano de 2010 uma redução significativa da taxa atual da perda de bio-
diversidade em níveis global, nacional e regional, como contribuições 
à redução da pobreza e em benefício de toda a vida na terra (SECRE-
TARIADO DA CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA, 2010). 
Nenhum país cumpriu integralmente as metas de redução da perda 
da biodiversidade em seus territórios, entre 2002 e 2010, nem redução 
significativa da taxa de declínio da biodiversidade, e as pressões sobre 
ela, como também, manteve-se evidente a lacuna sobre o conhecimento 
acerca da contribuição da conservação da biodiversidade para a redu-
ção da pobreza (ibidem).

https://www.oeco.org.br/dicionario-ambiental/28727-o-que-sao-as-metas-de-aichi/
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Em 2003, a IUCN, no V Congresso Mundial de Parques, abordou, 
pela primeira vez, o tema governança em AP, sua relação com a conser-
vação e equidade, a identificação dos Princípios da Boa Governança e a 
avaliação da governança a partir do processo participativo (BORRINI-
-FEYERABEND, 2003). Nesse aspecto, tratar sobre o tema no Congresso 
permitiu amplo reconhecimento e expressivo avanço da situação. 

Posteriormente, em 2004, a CDB, na VII COP (COP-7), estabeleceu o 
Programa de Trabalho para Áreas Protegidas (PoWPA), (Decisão VII/28) 
e recomendou aos países signatários a sua integração com a população 
local na gestão de AP, no contexto socioeconômico local, e enfatizou a 
contribuição dessas áreas para a redução da pobreza e a necessidade 
de se melhorar os aspectos da governança. O PoWPA também contem-
plou a governança, participação, equidade e distribuição de vantagens 
como objetivos para melhorar os benefícios sociais da AP. Essa decisão 
foi reconhecida como um marco, indo além das iniciativas globais de 
conservação, por trazer a governança para o centro do planejamento 
e implementação, uma vez que as Partes, ao estabelecerem o PoWPA, 
destacavam a má governança como um dos obstáculos para o alcance 
dos objetivos das AP. 

Em 2006, a VIII COP (COP-8) atualizou o sistema de metas e indicado-
res do Plano Estratégico para a CDB, decidido na COP-6 (Decisão VI/26), 
resultando em 21 metas globais. No Brasil, por meio de um processo 
participativo, foram definidas as Metas Nacionais de Biodiversidade 
para 2010, dando origem ao conjunto de 51 metas nacionais da Biodi-
versidade para 2010, mais ambiciosas que as globais (BRASIL, 2010).

Na IX COP (COP-9), em 2008, ocorreu uma importante reunião (even-
to paralelo) com o objetivo de destacar a ligação entre conservação da 
biodiversidade e alívio da pobreza, com foco nas lições aprendidas. A 
iniciativa da CDB, denominada Biodiversidade para o Desenvolvimen-
to, teve como propósito discutir sobre biodiversidade em políticas se-
toriais ou estratégias intersetoriais, visando facilitar o intercâmbio de 
experiências e lições aprendidas, estabelecer uma rede de profissionais 
de organizações e agências de cooperação, com atuação internacional 
e regional, e promover a integração entre conservação sobre biodiver-
sidade nas políticas setoriais e intersetoriais nos níveis regional e na-
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cional, bem como incorporar a dimensão do desenvolvimento nos Na-
tional Biodiversity Strategies and Action Plans  (NBSAPs) (CONVENIO 
SOBRE LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA, 2008). 

Em 2010, ratificando tais argumentos, a X COP (COP-10) estabeleceu 
o Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020, revisado e atua-
lizado, que inclui novas e ambiciosas metas globais para a diversida-
de biológica, incluindo as Metas de Aichi para Biodiversidade (Decisão 
X/2), (IUCN; WWF-BRASIL; IPÊ, 2011) e o estabelecimento de Grupo de 
Peritos sobre Biodiversidade para Erradicação da Pobreza e Desenvol-
vimento (Decisão X/6). O arcabouço central desse plano refere-se à re-
lação da biodiversidade ao bem-estar humano, aos Objetivos do Desen-
volvimento do Milênio (ODM) e à redução da pobreza, enfatizando a 
integração entre o valor da biodiversidade e o desenvolvimento. Nesse 
sentido, foi prevista a incorporação de estratégias nacionais e locais de 
desenvolvimento visando à erradicação da pobreza e a intensificação 
dos esforços para promover a integração de ações relativas à diversida-
de biológica e serviços ecossistêmicos (Ibidem). 

Sobre as Metas de Aichi, elas compreendem um conjunto de metas 
de longo prazo que visa à redução das taxas atuais de perda de biodi-
versidade (esferas global, nacional e regional) em função do declínio 
de genes, espécies e ecossistemas, decorrentes, por sua vez, das pres-
sões sobre a biodiversidade, as quais vêm se mantendo inalteradas ou 
aumentando de intensidade, em grande parte como consequência das 
ações antrópicas (BRASIL, 2017). Sobre a temática pobreza (Meta 2), de-
finiu-se que, até 2020, os valores da biodiversidade fossem integrados 
em estratégias nacionais e locais de desenvolvimento e redução de po-
breza e procedimentos de planejamento (Ibidem).

A XIII COP (COP-13), em 2013, ampliou o escopo de discussão, pro-
pondo ações com relação às mudanças climáticas e a perda da biodiver-
sidade, reconhecendo, desse modo, o potencial de sinergias da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o Marco de Sendai para a 
Redução de Risco e Desastres 2015-2030, o Plano Estratégico da Biodi-
versidade 2011-2020 e o Acordo de Paris no âmbito da Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CONVENIO SOBRE 
LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA, 2016).
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Em 2015, foi aprovada pela ONU a Agenda 2030 e os 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) para o período 2015-2030, ancora-
dos na integração dos pilares da sustentabilidade – econômico, social 
e ambiental, em continuidade à Declaração do Milênio, período 2000-
2015, contendo oito ODM. A Agenda 2030 reconhece que a “erradicação 
da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza 
extrema, é o maior desafio global e o requisito indispensável para o de-
senvolvimento sustentável” (ODS, 2015, p.1). 

Além de reforçar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade 
para que sejam integrados aos planejamentos nacional e local, aos 
processos de desenvolvimento e às estratégias de redução da pobreza e 
contabilidade, a COP-14, que ocorreu em 2018, trouxe um novo marco: 
a “Visão para 2050” (“Viver em harmonia com a natureza”, ou seja, “até 
2050, a diversidade biológica é valorizada, conservada, restaurada e 
utilizada de forma racional, mantendo os serviços ecossistêmicos, sus-
tentando um planeta saudável e proporcionando benefícios essenciais 
para todos”). Esse documento define-se como instrumento que sucede 
o Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020, pois contém ele-
mentos que poderiam ser transformados em uma meta de longo prazo 
para a biodiversidade e fornecer um contexto para discussões em torno 
das metas de biodiversidade, em potencial para 2030, como parte da 
estrutura de biodiversidade global pós-2020 (CONVENIO SOBRE LA DI-
VERSIDAD BIOLÓGICA, 2019).

Nesse sentido, verifica-se que as discussões globais sobre a temática 
ambiental estavam intrinsecamente relacionadas à redução da pobre-
za, bem como à governança, como pode ser depreendido dos documen-
tos norteadores da CDB, ODM e ODS. 

Em relação ao Brasil, o meio ambiente está garantido como direito 
fundamental na Constituição Federal de 1988 e o ordenamento jurídico 
visa assegurar a conservação e uso sustentável dos seus recursos bioló-
gicos (MMA, 2010). As APs constituem a principal estratégia nacional, 
formalizada através do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), Lei n° 9.985/2000 (BRASIL, 2000), que define tipologias e ca-
tegorias de UC. Com base nas recomendações do PoWPA da CDB, nas 
deliberações da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 
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(RIO+10), em 2002, e as Conferências Nacionais do Meio Ambiente, 
ocorridas no período de 2003-2005, o Brasil institui o Plano Estratégico 
Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) - Decreto nº 5.758/2006  - com-
posto por princípios, diretrizes e ações para o estabelecimento de um 
sistema abrangente de APs, ecologicamente representativas, efetiva-
mente manejadas e integradas às áreas terrestres e marinhas mais am-
plas (MMA, 2010), com objetivos de: i) Promover e garantir a repartição 
equitativa dos custos e benefícios resultantes da criação e gestão de UC; 
ii) Promover a governança diversificada, participativa, democrática, e 
transparente do SNUC; e iii) Potencializar o papel das UC e demais APs 
no desenvolvimento sustentável e na redução da pobreza (MMA, 2006).

O documento EPANB descreve os objetivos estratégicos e 20 metas 
nacionais para 2020 – em consonância às Metas de Aichi, dentre as 
quais destacam-se: aumentar a implementação por meio de planeja-
mento participativo; gestão de conhecimento e capacitação. É impor-
tante destacar que tais metas compreendem aspirações para o alcance 
em nível global, dispondo de uma estrutura flexível para o estabeleci-
mento de metas nacionais ou regionais, no entanto, tais metas não lo-
graram êxito em sua totalidade. 

O Relatório do Panorama Global da Biodiversidade 2020 revela a 
pouca disponibilidade de dados que comprovem que a diversidade bio-
lógica se integrou às estratégias dos planos de desenvolvimento e re-
dução da pobreza nacional e local, referente à integração de valores à 
diversidade biológica - Meta 2 (SECRETARÍA DEL CONVENIO SOBRE 
LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA, 2020). Em alerta, segundo o relatório, a 
diversidade biológica e os serviços ambientais continuarão diminuin-
do, pondo em risco a consecução dos ODS.

O que se projeta até 2050 e posteriormente, caso essa tendên-

cia se mantenha é o crescente impacto das mudanças no uso 

da terra e do mar, a sobrexplotação, a mudança climática, a 

contaminação e espécies invasoras. Essas pressões se veem 

impulsionadas pelos modos de produção e consumo atual-

mente insustentáveis, o crescimento demográfico e os avanços 

tecnológicos. A diminuição prevista da diversidade biológica 
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afetará a todas as pessoas, mas terá um efeito especialmente 

prejudicial nos povos indígenas nas comunidades locais e pes-

soas mais pobre e vulneráveis do mundo, considerando que 

seu bem estar depende da diversidade biológica. (SECRETARÍA 

DEL CONVENIO SOBRE LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA, 2020).

Vale destacar que as Metas de Aichi para a Diversidade Biológica se 
refletem nos ODS de maneira integrada e indivisível, ou seja, devem ser 
colocadas em prática como um conjunto que se reforça mutuamente (SE-
CRETARÍA DEL CONVENIO SOBRE LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA, 2020).

1.2 Biodiversidade e Pobreza: bases científicas 

Conservação da biodiversidade e pobreza são temas multifacetados 
e complexos e, em se tratando de pobreza, é também multidimensional 
(ADAMS et al., 2004; CODES, 2008; ALKIRE et al., 2015). Há diversos es-
tudos sobre a correlação entre os temas (SCHERL, 2006; ADAMS; HUT-
TON, 2007; ANDAM et al., 2010; MANSOURIAN et al., 2008; SCHERL; 
EMERTON, 2008; MAMMIDES, 2020), embora alguns autores indi-
quem a necessidade de definição de variáveis adequadas para o esta-
belecimento de relações causais (AGRAWAL; REDFORD, 2006; ANDAM 
et al. 2010). Apesar disso, há uma enorme carência de estudos locais e 
gaps, ainda não explorados pelo conhecimento científico, sobre rela-
ções entre conservação da biodiversidade a partir da criação de AP, ser-
viços ecossistêmicos e da redução da pobreza, principalmente, sobre o 
impacto da criação de AP nas economias locais.

É relevante considerar que a deterioração do ambiente repercute, 
principalmente, no desenvolvimento humano daqueles que dependem 
diretamente dos recursos naturais para a sobrevivência, ou seja, os 
mais pobres estão mais vulneráveis e sofrem as consequências desse 
impacto, porque dependem diretamente da biodiversidade para o seu 
dia a dia e a sua sobrevivência (ROE; WAPOLE; ELLIOTT, 2010; BRASIL, 
2017; MAMMIDES, 2020). 

 Estima-se que cerca de 70% da população mais pobre do mundo 
viva em áreas rurais e dependa da biodiversidade para a sobrevivên-
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cia, e o bem-estar (SECRETARY OF THE CONVENTION ON BIOLOGI-
CAL DIVERSITY, 2010). Impactos negativos da degradação dos serviços 
ecossistêmicos têm recaído de forma desproporcional sobre as pessoas 
mais pobres, sendo, às vezes, o principal fator que exacerba a pobreza 
e os conflitos sociais (MEA, 2005). Países e regiões, sobretudo os países 
em desenvolvimento, com grande biodiversidade, avaliados por meio 
da riqueza de espécies e níveis de endemismo, apresentam altos níveis 
de pobreza (CALDECOTT et al.,1994). Assim, há consenso sobre a neces-
sidade de estudos empíricos em substituição às especulações teóricas 
(ADAMS, 2004; WITTEMEYER et al., 2008; ANDAM et al., 2010; SECRE-
TARY OF THE CONVENTION ON BIOLOGICAL DIVERSITY, 2010; GIL-
BERT, 2010).

O termo Pro-poor conservation identifica estratégias para a redução 
da pobreza com proteção da biodiversidade (ADAMS et al., 2004), cuja 
tendência foi seguida pela IUCN, que criou o Biodiversity and Protected 
Areas Management Programme (BIOPAMA) com o objetivo de abordar 
as principais ameaças aos componentes da biodiversidade e reduzir a 
pobreza nas comunidades em torno de AP em países da África, Caribe 
e Pacífico. Tal Programa visa ao aprimoramento das instituições para 
a melhoria da capacidade política e dos processos decisórios relacio-
nados à biodiversidade, gestão da AP e acesso e compartilhamento de 
benefícios (IUCN, 2008). 

Wilder e Walpole (2008) propuseram um estudo para investigar a 
relação entre conservação da biodiversidade e pobreza e exploraram 
o portfólio da Fauna e Flora International, uma ONG internacional que 
atua em países e regiões mais pobres. Foram selecionados 34 dos 88 pro-
jetos, focados em meios de subsistência, que revelassem uma das três 
situações: a) ‘win-win’ - reduzir a pobreza melhora os resultados de con-
servação; b) compensações - ação de conservação prejudica os pobres 
ou a redução da pobreza prejudica a biodiversidade; e c) intervenções 
nos meios de subsistência não estavam diretamente ligadas a ganhos 
de conservação. Resultados mostraram equilíbrio de metas de subsis-
tência diretas (renda, segurança alimentar, saúde) e indiretas (capaci-
tação, vulnerabilidade reduzida, governança, empoderamento), bem 
como empoderamento, segurança e desenvolvimento da rede social, 
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como resultados de curto prazo mais significativos do que a geração de 
renda. A responsabilidade social foi amplamente incorporada, mas não 
necessariamente se traduz em um impacto positivo sobre a pobreza. 

Embora duramente criticada, a abordagem da pobreza sob a perspec-
tiva unidimensional, ou seja, do rendimento das famílias, é uma medida 
operacionalizada de forma indireta (renda e consumo) e é bastante uti-
lizada em países em desenvolvimento em função da disponibilidade de 
dados (ROCHA, 2006), além da facilidade em ser um indicador passível 
de comparação, inclusive em âmbito internacional (LOPES et al., 2003). 

1.3 Governança e Conservação da Biodiversidade em AP

Governança se distingue de governo e, embora o uso do termo seja 
popular, é impreciso (RHODES, 1996). Inclui ações do estado e atores, 
como comunidades, empresas e ONGs (LEMOS, AGRAWAL, 2006) e é 
caracterizada pelo poder, relacionamentos e prestação de contas, de 
quem tem influência e decide, e como esses tomadores de decisão são 
responsabilizados, na condição de governo, pela sua habilidade de to-
mar decisões e pela capacidade de aplicá-las (ABRAMS et al., 2003). Rho-
des (1996) afirma que essa mudança implica o significado de governar 
com nova disposição de ordenar regras ou um novo método pelo qual a 
sociedade é governada. 

No V Congresso Mundial de Parques, em 2003, a governança em 
AP foi abordada, ganhando mais visibilidade. Esta abordagem contou 
com os estudos preparatórios de Graham, Amos e Plumptre (2003) e 
Abrams et al. (2003) sobre governança, boa governança e princípios da 
boa governança, e a avaliação da governança a partir do processo par-
ticipativo em AP, passando a fazer parte da agenda internacional (BOR-
RINI-FEYERABEND, 2003). O reconhecimento do tema no Congresso 
caracterizou uma mudança de paradigma para AP, pautado numa go-
vernança composta por uma multiplicidade de parceiros, de diferentes 
níveis de governo, comunidades locais, indígenas, setor privado, entre 
outros, dedicados à gestão da AP, em contraponto ao paradigma ante-
riormente existente, a governança que estava voltada para o governo 
central (BORRINI-FEYERABEND et al., 2004; 2008). A década seguinte 
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ao V Congresso Mundial de Parques apresentou resultados satisfató-
rios, tendo sido possível desenvolver o sistema de tipos de governança e 
a indicação pela adoção aos princípios da boa governança, com vistas à 
eficácia da gestão e das decisões (BORRINI-FEYERABEND; HILL, 2015).

A Governança atua como uma forma justa e eficaz de governar 
(ABRAMS et al., 2003), exercendo de forma responsável os poderes 
(meios), a fim de atender aos objetivos (fins) da AP (GRAHAM; AMOS; 
PLUMPTRE, 2003) e está alicerçada sobre a capacidade e a confiabili-
dade de instituições governamentais (regimes) para responder eficaz-
mente aos problemas por meio de acordos de consulta e negociação 
(ABRAMS et al., 2003). Boa Governança é um termo utilizado para ava-
liar a sua qualidade, que pode ser boa ou má e incorpora juízo de valor 
ou critérios normativos (LEE, 2003), porém nunca é neutra (SIMONCI-
NI; BORRINI-FEYERABEND; LASSEN, 2008). Graham, Amos e Plump-
tre (2003) definiram cinco princípios da boa governança para AP:  Legi-
timidade e Voz, Direção, Desempenho (Execução), Prestação de Contas 
(Responsabilização) e Justiça, aplicáveis a todo tipo de governança em 
AP, mas nenhum deles é absoluto em sua aplicação, admitindo-se sobre-
posição face às influências do contexto sociocultural e histórico. 

Borrini-Feyerabend et al. (2004; 2008) e Sheng (2010) afirmam que 
os princípios da boa governança podem contribuir para a redução da 
pobreza em AP, por servir para normalizar a governança por especificar 
o que é desejável, ético e racional, fornecendo um meio para identificar 
e remediar práticas indesejáveis (LOCKWOOD, 2010), bem como podem 
ser percebidos como declarações normativas que indicam as qualida-
des que o regime deve possuir ou sugerem às autoridades responsáveis 
como devem exercer os seus poderes para atender aos seus objetivos 
(DAVIDSON et al., 2006). 

Diferentes autores têm realizado estudos sobre os princípios de boa 
governança, tais como Lockwood (2010), Lockwood et al. (2010), Khan e 
Bhagwat (2010) e Cardozo et al. (2019). Nesse sentido, justifica-se identi-
ficar conexões entre os temas conservação da biodiversidade, erradica-
ção da pobreza e governança, propostas neste estudo, a fim de auxiliar 
na avaliação de Políticas Públicas e direcionar ações efetivas para o al-
cance dos objetivos. 
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2 PARQUE ESTADUAL SERRA DO CONDURU

A área de estudo, o Parque Estadual da Serra do Conduru (PESC), é 
uma Unidade de Proteção Integral do Estado da Bahia, criada em 1997,  
pelo Decreto nº 6.227, de 21/2/1997, e ampliada pelo Decreto nº 8.702 de 
04/11/2003). Atualmente, o Parque possui cerca de 9.275 hectares e está 
inserido na região sul do Estado, entre os municípios de Ilhéus, Itacaré 
e Uruçuca. Segundo critérios da IUCN, está classificado na Categoria II 
(DUDLEY, 2008) e conta com um conselho consultivo.

O Decreto n.º 4.340/2002, que regulamenta o SNUC e dá outras pro-
vidências, traz em seu Capítulo V (Art. 17 a 19) a composição, as compe-
tências e o regramento sobre os Conselhos, que podem ser deliberativos 
e consultivos, devendo ser presididos por chefe da UC, o qual designará 
demais conselheiros indicados pelos setores a serem representados, 
sendo órgãos públicos, órgãos ambientais dos três níveis da Federação, 
quando couber, e órgãos de áreas afins (§ 1º). Sobre a participação da 
sociedade, o §2º do Art 17 do Decreto n.º 4.340/2002 determina a com-
posição dos Conselhos. 

Apesar de ter sido formalmente criado em 1997, o início das indeni-
zações a posseiros e proprietários se deu em 2000 (BARRETO, 2015), e, 
portanto, assume-se que nesse momento se deu a efetivação do PESC. 
Para a análise sobre pobreza, considerou-se a análise ex post facto, esta-
belecendo como marco da pesquisa o início das indenizações, ocorrido 
a partir de 2000. Dessa forma, a variável socioeconômica determinante 
da pobreza neste estudo foi o rendimento nominal mensal per capita e o 
rendimento nominal médio mensal das famílias residentes no entorno 
do Parque, considerando a disponibilidade dos dados dos setores censi-
tários do IBGE, dos anos de 2000 e 2010, os quais foram cuidadosamente 
selecionados e agrupados de acordo com as localidades visitadas.

Em relação aos Princípios da boa governança, a coleta de dados 
deu-se por meio de documentos oficiais do Conselho Gestor do PESC 
(CGPESC), de 2011 a 2014, e entrevistas com foco nos cinco princípios da 
boa governança e seus respectivos critérios (57 ao todo), direcionados 
aos conselheiros (Portaria nº 6.433, de 27/11/2013) em 2014. O CGPESC 
assume caráter consultivo e compõe-se de representantes do Poder Pú-
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blico (PP), Empreendedores Locais (EL) e Sociedade Civil (SC), no total 
de vinte e duas representações. A análise foi realizada com base no Mé-
todo Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977) e o uso do software ATLAS.ti, 
versão 7.0, e ferramenta de análise Matriz SWOT, útil ao planejamento 
institucional para delineamento de estratégias de ação.

 
2.1 POBREZA ECONÔMICA ANTES E DEPOIS DA CRIAÇÃO DO PESC

Os dados do IBGE (2000 e 2010) revelam desigualdades significativas no 
que se refere ao rendimento nominal médio mensal das famílias da zona 
rural brasileira, em comparação ao Estado da Bahia, da região Sul da Bahia 
e da microrregião de Ilhéus-Itabuna, e entorno do PESC (Tabela 1). 

Tabela 1 - Rendimento nominal médio mensal das famílias da zona rural brasileira, baiana e 
da meso e microrregião de Ilhéus- Itabuna, e entorno do PESC, dados do IBGE, anos 2000 e 
2010.

Censo IBGE 
(Zona Rural)

Ano (Valores em R$)

2000 2010

Brasil 502,07 1200,96

Bahia 315,37 804,52

Sul Baiano 351,61 952,79

Ilhéus - Itabuna 283,28 889,43

PESC 167,58 151,83
Fonte: Dados IBGE, anos 2000 e 2010.

Analisando a Tabela 1, nota-se uma redução de aproximadamente 
10% no valor do rendimento nominal médio das famílias da zona rural 
onde o PESC está inserido entre os anos de 2000 e 2010, mesmo com o 
aumento de 70% do salário-mínimo, considerando para tal abordagem 
o salário-mínimo no valor de R$ 151,00 para o ano 2000, e R$ 510,00 
para o ano de 2010, que, aparentemente,  refletiu no aumento da renda 
em escala nacional e estadual. 

Discutindo-se o aumento da pobreza, nota-se, com base nos resulta-
dos apresentados na perspectiva ex post, que, nos anos analisados, hou-
ve aumento da pobreza monetária, considerando dados do rendimento 
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nominal médio, mediano e per capita, registrados a partir do censo do 
IBGE (2000 e 2010) para a região estudada. Esse cenário promoveu a 
reflexão sobre as questões de dependência dos mais pobres e a fragili-
dade destes, frente à limitação ao acesso e uso dos recursos naturais e 
serviços ambientais, como mencionado pela Secretary of the Convention 
on Biological Diversity (2008, 2010) e Roe, Walpole e Elliott (2010). 

Esta dinâmica foi relatada nos primeiros anos após a criação de AP 
nos estudos de Olmos-Martinez et al. (2008) e Andam et al. (2010), em 
parte, devido à limitação do desenvolvimento agrícola e exploração 
de recursos naturais. Nesse sentido, a oposição à criação de AP é fre-
quentemente impulsionada pela suposição de que elas impõem custos 
econômicos elevados e, assim, ampliam a pobreza local. Associa-se a 
esse argumento, o aumento do número de famílias abaixo das linhas 
de pobreza e indigência entre os anos de 2000 e 2010. No caso de UCs, 
situados em países em desenvolvimento, onde há sobreposição de po-
breza e biodiversidade, tem-se observado a manutenção nos padrões de 
pobreza (OLMOS-MARTINEZ et al., 2008), exacerbação da pobreza, pelo 
menos nos primeiros anos da criação da AP (ANDAM et al., 2010), tendo 
em vista o conflito despontado entre a dependência das populações ru-
rais pobres aos recursos naturais e a limitação ao uso de tais recursos, 
ou ainda, o desestímulo ao desenvolvimento econômico, por meio da 
proibição à implementação de projetos, que podem entrar em conflito 
com os objetivos de conservação (MAMIDES, 2020). 

Pesquisas evidenciam um aumento da renda, após queda no período 
inicial de implementação de UCs. Andam et al. (2010) constataram redu-
ção da pobreza em aproximadamente 10%, considerando que a análise 
ocorreu ao longo de 15 anos, e em abordagem contrafactual (áreas rurais 
com e sem AP). Robalino e Villalobos Fiatt (2010) identificaram que os 
Parques podem ter efeitos positivos, entretanto, esses benefícios podem 
não ser equitativamente distribuídos entre as famílias mais próximas à 
entrada do Parque, em relação às mais distantes. Segundo os autores, as 
famílias seriam beneficiadas por meio dos serviços e atividades ligadas 
ao turismo. Mammides (2020) revelou em seus estudos que APs em paí-
ses em desenvolvimento não estão necessariamente associadas a taxas 
de pobreza mais altas, e sim, ao status socioeconômico do país. Novos 
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dados devem ser analisados para verificação se este mesmo processo 
aconteceu no PESC.

Os contextos apresentados apoiam as reivindicações do Banco Mun-
dial de que a conservação da biodiversidade não é necessariamente in-
compatível com os objetivos de desenvolvimento (ANDAM et al., 2010), 
como também, consubstanciam a importância de se ratificar os com-
promissos da CDB, EPANB, Metas de Aichi e ODS.

3.2 Governança Ambiental do PESC

Foram entrevistados 15 dos 22 conselheiros do CGPESC (08 PP, 07 
EL e 07 SC). Desses, 80,0% eram conselheiros titulares e 20,0%, suplen-
tes. Em relação às representações, 62,5% eram do Poder Público, 42,85% 
eram Empreendedores Locais e 100% eram Sociedade Civil, com tempo 
médio no cargo de cinquenta e três meses.

O PESC, através da análise do Princípio Legitimidade e Voz, de-
monstra que há respeito assegurado aos direitos humanos e à Demo-
cracia, o que é percebido pelos atores.  Em relação ao poder exercido e à 
capacidade de executar as funções, percebeu-se que os poderes exercem 
certa influência, apesar, da garantia de seus poderes de planejamento, 
como destacado por Graham, Amos e Plumptre (2003). No que se refere 
aos pontos fracos, o PESC destaca a necessidade de fortalecimento da 
confiança entre atores governamentais e não-governamentais, conside-
rada regular por 40% dos conselheiros. Sobre o poder, constatou-se a 
necessidade de explicitar formalmente os atos do conselho. Verificou-
-se, também, a existência de instituições formais e informais voltadas 
para fins socioambientais, o que é percebido como ponto forte. Pode-se 
afirmar que há um empenho do CGPESC em atrair e reter essas institui-
ções, ampliando a multiplicidade de atores.

Acerca do Princípio Direção, os resultados alertam para a necessida-
de de melhorias em relação à definição de objetivos e prazos e nos meca-
nismos para assegurar que os planos delineados reflitam a participação 
do cidadão, pois este constitui-se o maior entrave. Destaca-se, ainda, a 
urgência em ampliar-se o conhecimento dos conselheiros sobre os Pla-
nos Nacionais e, no caso do PESC, Estaduais, a fim de atender ao PNAP. 
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Contudo, convém ressaltar que 100% dos conselheiros afirmaram que 
o PESC não possui os recursos necessários para o seu desenvolvimen-
to, cuja problemática pode ser comprovada em documentos por meio 
dos registros em atas. Dessa forma, no intuito de promover uma gestão 
satisfatória, há empenho dos conselheiros em captação de recursos e 
estabelecimento de parcerias para suprir a ausência do Estado, nesse 
sentido. Como aspecto positivo desta pesquisa, registra-se a participa-
ção dos conselheiros na elaboração de planos específicos, ratificando o 
compromisso assumido, conforme evidenciaram as entrevistas: 100% 
dos conselheiros afirmam que o conselho participa da elaboração dos 
Planos, e que a Organização Movimento Mecenas da Vida tem grande 
parcela de contribuição nesse caso.

Em relação ao Princípio Desempenho, associado à prática da ges-
tão, foram identificadas dificuldades relacionadas à gestão no que se 
refere às funções acompanhamento e controle, além da ausência de 
prestação de contas ao público, ocorrências de reclamações e críticas 
públicas, e gestão de riscos. Acerca da gestão do PESC, há evidências de 
participação e envolvimento dos seus membros nas decisões. Imbuídos 
do desejo de tornar o PESC referência no sistema de UC, servindo como 
experiência positiva para os demais Parques, a gestão criou Grupos de 
Trabalho como uma de suas estratégias de ação, cujo maior destaque 
foi o GT Educação Ambiental e o projeto Amigos do PESC. 

Sobre o Princípio Prestação de Contas, ele necessita de uma reava-
liação por parte dos conselheiros no que se refere aos mecanismos de 
prestação de contas e divulgação das informações, bem como um ali-
nhamento das responsabilidades do CGPESC. Sobre a prestação de con-
tas, é preciso definirem-se normas e procedimentos para assegurar que 
ela, de fato, alcance a todos, como foi exposto por 40% dos conselheiros.

Acerca do Princípio Justiça, 86,7% dos conselheiros afirmaram que 
não houve justiça com a criação do PESC. Essa informação alerta para a 
necessidade de medidas emergenciais, pois um dos pilares do Princípio 
é assegurar que as injustiças sejam reparadas (relacionadas aos aspec-
tos de moradia e indenização) e que haja critérios e regras definidos. 
Dessa forma, esse constitui o maior entrave identificado na área. Em 
relação ao respeito e uso dos conhecimentos tradicionais, verifica-se 
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que o CGPESC percebe-os como um princípio importante, mas há di-
ficuldades em aproveitá-los na prática da gestão em função da baixa 
participação dos representantes das comunidades em reuniões e ativi-
dades propostas.

Verificou-se que todos os princípios apresentam pontos fortes e fra-
cos, sendo os Princípios Execução, Prestação de Contas e Justiça os que 
apresentam mais fragilidades. O PESC apresenta qualidade normativa, 
característica de boa governança, porém com critérios a serem melho-
rados. Verificou-se que há gaps entre princípios declarados e praticados. 
Conclui-se que o CGPESC necessita ampliar o ingresso das bases comu-
nitárias em suas representações, embora se comprove que há valoriza-
ção da participação social, porém não são suficientes como mecanis-
mos para garantir a sua participação. Os Princípios da Boa Governança 
apresentam reforços entre eles, destacando-se o Princípio Legitimidade 
e Voz x Princípio Execução. Esses reforços acentuam as características 
de que os princípios se sobrepõem e não são excludentes, como endos-
sam Graham, Amos e Plumptre (2003). Depreende-se que, quanto mais 
aplicados e percebidos, podem influenciar no alcance dos objetivos (efi-
cácia da gestão). Verifica-se, ainda, que os desafios impostos incluem 
ampliar a participação social, valorizando os diferentes atores sociais, 
num processo que viabiliza a gestão para fora do controle do Estado. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do PESC como estratégia para conservação da biodiversi-
dade justifica-se pela representatividade dos remanescentes florestais 
ainda existentes, porém, seriamente ameaçados por ações antrópicas. 
Entretanto, a compatibilização de ações de conservação da biodiversi-
dade, redução da pobreza e governança ambiental representam desa-
fios para cumprimento das metas em níveis internacional (CDB, ODM e 
ODS) e nacional (PNAP).

O processo de perda de renda das populações diretamente afetadas 
pelo PESC, que ocorreu de forma concomitante à sua implementação, 
não parece se refletir na condução do CGPESC, uma vez que a análise 
dos princípios da boa governança apontam fragilidades no processo de 
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envolvimento das bases comunitárias e no processo de incorporação 
dos conhecimentos tradicionais nos processos decisórios. Ainda que 
pontual, o envolvimento das comunidades não é suficiente para assegu-
rar que as suas demandas sejam contempladas com vistas a contribuir 
para o processo de gestão da UC e, consequentemente, para a consecu-
ção das metas propostas nos ODS, Metas de Aichi, entre outros acordos. 
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DINÂMICA DE USO E OCUPAÇÃO EM 
PAISAGENS COSTEIRAS NO SEMIÁRIDO 

BRASILEIRO

Clarissa Dantas Moretz-Sohn
Edson Vicente da Silva

1 INTRODUÇÃO

A relação Sociedade-Natureza tem se transformado continuamente 
desde o surgimento da espécie humana organizada em comunidades. 
Essas mudanças estão relacionadas com a dinâmica ambiental e com 
fatores socioeconômicos e culturais de cada tempo. De um modo ge-
ral, a sociedade tem, cada vez mais, ampliado sua população e área de 
ocupação e modificado as paisagens naturais. Essa pressão antrópica 
sobre o meio tem causado conflitos entre usuários de áreas comuns e 
desequilíbrios ambientais, fazendo-se necessária a realização de abor-
dagens integradoras na análise, diagnóstico e proposição de formas de 
planejamento e gestão territorial. 

A identificação de áreas de uso e formas de exploração por popula-
ções humanas são enfoques para o estudo da Geoecologia da Paisagem 
por abordar o ser humano e sua dimensão sociocultural e econômica 
como parte do enfoque geossistêmico. Essa abordagem proporciona 
uma base para o planejamento ambiental e o manejo sustentável dos 
recursos naturais (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2004).

Analisar as mudanças em paisagens costeiras é geralmente desafia-
dor pela dinâmica desses ambientes. O alto nível de complexidade é en-
contrado tanto nos parâmetros físicos quanto nas questões de usos hu-
manos e interesses dos usuários (BRUCE, 2006). Um dos métodos para 
entender as questões de uso de recursos é através do mapeamento e 
zoneamento de áreas de uso por meio do geoprocessamento e do Siste-
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ma de Informação Geográfica (SIG). O geoprocessamento, como técnica 
e ferramenta de análise e representação cartográfica de dados geográ-
ficos, se constitui em um instrumento relevante nos estudos das paisa-
gens, subsidiando o reconhecimento, delimitação de unidades geoam-
bientais e, sobretudo, no mapeamento e monitoramento da dinâmica 
de uso e ocupação antrópica do solo (ROBAINA et al., 2009). 

O conhecimento sobre o uso e ocupação da terra interage com ques-
tões ambientais, sociais e econômicas trazidas à tona no debate sobre o 
desenvolvimento sustentável. Dentro desse debate, merecem destaque: 
a caracterização dos processos de utilização da terra, as referências aos 
fatores que levam a mudanças e a questão da justiça ambiental devido 
aos diferentes interesses, direitos civis e conflitos distributivos sobre os 
recursos naturais (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTA-
TÍSTICA, 2013).

O presente estudo buscou descrever e analisar as mudanças nas ati-
vidades de uso e ocupação antrópica no litoral onde estão inseridas as 
praias de Retiro Grande e Ponta Grossa no município de Icapuí no Cea-
rá, através de uma análise espaço-temporal baseada em levantamentos 
bibliográficos e cartográficos e em entrevistas e oficinas de mapeamen-
to participativo com a população local. 

Icapuí localiza-se em trecho litorâneo do setor leste do estado do 
Ceará, Nordeste do Brasil. Limita-se ao norte e ao leste com o oceano 
Atlântico, ao leste e ao sul com o município de Tibau no Rio Grande do 
Norte, ao sul e ao oeste com o município de Aracati no Ceará, localizan-
do-se entre as latitudes 4°37’40”S e 4°51’18”S e longitudes 37°15’30”W e 
37°33’44”W (Figura 1). 
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Figura 1. Localização do município de Icapuí destacando-se as comunidades de Retiro Grande 
e Ponta Grossa.

Fonte: Moretz-Sohn, 2018.

Este trecho do litoral brasileiro foi caracterizado climaticamente 
pelo Macro Diagnóstico da Zona Costeira (ZAMBONI; NICOLODI, 2008) 
como uma região semiárida e tem características bastante particulares, 
como a estreitíssima planície litorânea, a presença de dunas móveis e 
a predominância de deriva litorânea e direção dos ventos em sentido 
leste-oeste (MUEHE, 2006). 

As praias de Retiro Grande e Ponta Grossa localizam-se no extremo 
oeste de Icapuí e são as primeiras comunidades litorâneas após o li-
mite com o município de Aracati. A planície costeira do trecho possui 
cerca de 5 km de extensão e é caracterizada pela presença de feições 
geomorfológicas resultantes dos processos de produção, distribuição e 
deposição de sedimentos e nutrientes pelos fluxos de matéria e energia 
associados às regressões e transgressões marinhas, às alternâncias en-
tre climas mais úmidos a áridos e semiáridos e às energias modeladoras 
atuais (ondas, ventos, marés, chuvas, gravidade e hidrodinâmica super-
ficial e subterrânea) (MEIRELES; SANTOS, 2012).

Baseando-se na geologia e geomorfologia local, fazem parte da pla-
nície litorânea as seguintes unidades geoambientais: mar litorâneo, 
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faixa de praia, planície estuarina, dunas, terraços marinhos, planície 
fluvial, tabuleiro litorâneo, além das falésias vivas e paleofalésias que 
se constituem como uma feição do tabuleiro, morfologia tipicamente 
continental (MEIRELES; SANTOS, 2012) (Figura 2).

Figura 2. Mapa de unidades geoambientais do trecho litorâneo de Retiro Grande e Ponta Grossa.

Fonte: Adaptado de Moretz-Sohn, 2018.

Ao longo da planície costeira de Icapuí, desenvolvem-se diversas ati-
vidades econômicas como: turismo, pesca, mariscagem, cultivos de al-
gas e de coqueiros, agricultura (principalmente de subsistência), pecu-
ária, exploração mineral, salinas e carcinicultura (criação de camarão 
em cativeiro) (SOUZA, 2016).

As praias de Retiro Grande e Ponta Grossa são ocupadas historica-
mente por comunidades tradicionalmente pesqueiras, que além da pes-
ca exercem também a agricultura e pecuária de subsistência. No entan-
to, novos agentes sociais, ambientais e econômicos têm impulsionado 
mudanças nas atividades de uso e ocupação do espaço. 
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Inicialmente, foram levantadas algumas questões para a definição 
do objeto de estudo, como: (i) quais processos históricos levaram as co-
munidades de Retiro Grande e Ponta Grossa a ocuparem determinados 
ambientes? (ii) como essas comunidades se relacionam com suas paisa-
gens? (iii) quais mudanças vem ocorrendo em relação ao modo de vida 
tradicional? quais as causas e consequências dessas mudanças? (iv) 
quais problemáticas e conflitos existiram no decorrer dessa história? 
(v) quais sugestões de mudanças nas paisagens podem ser feitas para 
gerar melhorias no bem-estar comunitário?

Tendo tais perguntas como direcionamento, evidenciou-se que por 
meio de uma abordagem integradora e sistêmica seria possível inves-
tigar as mudanças nas paisagens locais analisando as ações humanas 
e os componentes ambientais da zona costeira de modo inter-relacio-
nado. E assim, fornecer informações que possam contribuir para o pla-
nejamento e gestão da zona costeira do município de Icapuí através do 
entendimento sobre uso e ocupação da terra e desenvolvimento das co-
munidades. Além de poder contribuir também com o empoderamento 
das comunidades pesqueiras na defesa do seu território e na consolida-
ção enquanto comunidades reconhecidas frente à sociedade. 

2 PERCEPÇÕES DA REALIDADE POR METODOLOGIAS PARTI-
CIPATIVAS

Para a execução da pesquisa utilizou-se uma abordagem metodoló-
gica qualitativa baseada nos princípios da Geoecologia das Paisagens 
(RODRIGUEZ; SILVA, CAVALCANTI, 2004). Deste modo, buscou-se iden-
tificar e analisar as unidades paisagísticas ou unidades geoecológicas 
de forma sistêmica e integrada, considerando-se os aspectos ambien-
tais, sociais e econômicos. 

As etapas metodológicas para alcançar os objetivos propostos, ob-
servar e compreender a realidade estudada foram: (i) reuniões coletivas 
para apresentar os objetivos da pesquisa para as comunidades e esta-
belecer contatos iniciais (Figura 3A); (ii) caminhadas transversais para 
obter informações sobre os diversos componentes naturais, caracterís-
ticas de solos e aspectos socioeconômicos locais (Figura 3B); (iii) entre-
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vistas semiestruturadas individuais com moradores das comunidades 
supracitadas para analisar as percepções dos moradores em relação às 
mudanças nas paisagens e pontuar eventos que influenciaram mudan-
ças nas formas de uso e ocupação e; (iv) oficinas de mapeamento parti-
cipativo, realizadas em grupo e individualmente, com o objetivo de re-
presentar graficamente as atividades de uso e ocupação desenvolvidas 
nas comunidades e analisar conflitos e impactos associados aos usos. 

Figura 3. Reunião com moradores de Ponta Grossa para apresentação da pesquisa (A). Cami-
nhada transversal para observação direta das unidades geoambientais de Ponta Grossa (B).

Fonte: Moretz-Sohn, 2018

2.1 Atividades de campo, entrevistas semiestruturadas e inventário his-
tórico

Para desenvolver a análise histórica do uso e ocupação das comunida-
des de Ponta Grossa e Retiro Grande buscou-se a ajuda de informantes-
-chaves, nesse caso os líderes comunitários e mobilizadores sociais, que 
forneceram informações básicas e indicaram os indivíduos que tinham 
o perfil para a pesquisa. Os grupos focais foram: (a) moradores mais an-
tigos (idosos); (b) pescadores com experiência (reconhecidos e indicados 
pelos moradores); e (c) representantes de novas atividades de uso.

Foram realizadas entrevistas com os três grupos de sujeitos com du-
ração de aproximadamente 40 minutos. As entrevistas foram gravadas 
mediante a autorização do participante atra vés da assinatura do Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Durante o período de desenvolvimento da pesquisa ocorreram 
quatro atividades de campo entre 2016 e 2017. No total foram entre-
vistadas 21 pessoas, sendo 10 pescadores, 8 idosos e 3 representantes 
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de novas atividades de uso (sendo as atividades: comércio, turismo e 
pesquisa).	

Para representação gráfica das mudanças nas paisagens costeiras da 
região evidenciando-se aspectos geomorfológicos e de uso e ocupação 
buscou-se coletar imagens multitemporais, sendo elas: fotografia aérea 
do acervo do INCRA de 1968; e imagens de alta resolução de vários sen-
sores disponibilizadas pelo Google Earth Pro, no período de 1984 a 2017. 

Através das entrevistas e da interpretação dos levantamentos biblio-
gráficos e cartográficos históricos, construiu-se a narrativa da história 
de uso e ocupação das comunidades pesqueiras de Retiro Grande e Pon-
ta Grossa nas suas paisagens litorâneas semiáridas. Para melhorar a 
visualização do processo histórico e destacar os principais eventos cita-
dos pelos moradores como marcos de suas comunidades construíram-
-se linhas do tempo. Esses produtos objetivaram também analisar quais 
os principais aspectos influenciadores ou motivadores de mudanças 
nas atividades de uso e ocupação.  

2.2 Mapeamento participativo e elaboração cartográfica

A análise socioespacial das atividades de uso e ocupação das comu-
nidades de Retiro Grande e Ponta Grossa foi desenvolvida a partir das 
oficinas de mapeamento participativo, onde representantes dos grupos 
focais mapearam as atividades de uso desenvolvidas em cada unidade 
geoecológica, a partir da técnica de overlay, desenhando sobre um mapa 
da área de estudo. Durantes as oficinas discutiram-se sobre as problemá-
ticas como conflitos e impactos socioambientais relacionados aos usos.

Através da georreferenciação e vetorização dos dados desenvolvidos 
nas oficinas e do levantamento de campo, que propiciou uma melhor 
interpretação das imagens, elaborou-se os mapas de uso e ocupação. 
Para a elaboração dos produtos cartográficos, utilizaram-se imagens 
do satélite QuickBird de 2009 com resolução espacial de 60 cm, cedi-
das pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE). Com 
relação aos dados vetoriais, foram utilizados dados de 2017 do Zonea-
mento Ecológico Econômico – ZEE do Estado do Ceará, disponibilizados 
pela SEMACE.
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Através da aplicação dessas etapas metodológicas foi possível ampliar 
o entendimento acerca da dinâmica da relação sociedade-natureza de 
importantes comunidades pesqueiras do litoral semiárido brasileiro.

3 USO E OCUPAÇÃO: PERSPECTIVA ESPAÇOTEMPORAL DOS CE-
NÁRIOS PAISAGÍSTICOS EM RETIRO GRANDE E PONTA GROSSA 

Estudos revelam que clima, fontes de água, geologia e solos, biodiver-
sidade, qualidades cênicas, características de significado cultural bem 
como os efeitos de intervenções humanas nessas variáveis estão envolvi-
dos na dinâmica de paisagens (LUBIS; LANGSTON, 2015). Para se analisar 
a questão do uso da terra e da dinâmica de paisagens é fundamental in-
vestigar a história dos lugares e os processos de transformação do espaço. 

3.1 Análise histórica do uso e ocupação das comunidades de Retiro 
Grande e Ponta Grossa 

As praias de Retiro Grande e Ponta Grossa apresentam alto valor his-
tórico, cultural, ambiental e paisagístico. A ocupação atual é representa-
da por comunidades pesqueiras tradicionais que possuem os elementos 
indígena, europeu e sertanejo agregados à sua cultura (DANTAS, 2011).

Na região de Ponta Grossa e Retiro Grande foram encontrados diver-
sos vestígios de usos e ocupações antigos (de cerca de quatro mil anos 
atrás) como ferramentas e aglomerados de conchas soterradas que po-
dem ser relacionados à caça e coleta de mariscos realizadas por tribos 
indígenas como os Jabarana e Tremembé. Os artefatos arqueológicos 
estão reunidos no Museu Arqueológico de Ponta Grossa. No acervo do 
museu, há também inúmeros artefatos oriundos de navios europeus, 
como portugueses, espanhóis, holandeses e franceses, o que indica a 
influência da miscigenação entre a cultura indígena e europeia no de-
senvolvimento das comunidades locais.

Ponta Grossa também foi conhecida como “Cabo da Jabarana”, e foi 
citada na história das navegações em abordagens relacionadas à “des-
coberta do Brasil” pelo espanhol Vicente Pinzón, em 1500 (FREITAS 
FILHO, 2003). Retiro Grande também foi citada em importantes docu-
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mentos, entre eles as cartas de marear ou mapas dos séculos XVI e XVII, 
que se referem à chegada de europeus ao litoral do Ceará (SOBRINHO, 
1980; FERREIRA NETO, 2003). 

Apesar da zona costeira cearense não ter sido marcada pela posse 
por latifúndios, pois a divisão do território brasileiro em sesmarias rea-
lizou-se somente em zonas economicamente viáveis, há registros que a 
região de Retiro Grande foi concedida em 26 de novembro de 1736, a Te-
odósio da Costa Nogueira. Segundo a Plataforma Sesmarias do Império 
Luso-Brasileiro: “A sesmaria requerida pelo suplicante, Teodósio da Cos-
ta Nogueira, se situava em torno do Retiro Pequeno a beira mar, sendo 
uma légua e meia de comprimento para baixo e compreendendo Retiro 
Grande, uma légua e meia de comprimento para cima e uma légua de 
largura da praia para o sertão”. Não há evidências de que o uso agrícola 
do latifúndio tenha se iniciado com a doação da sesmaria. Contudo, há 
evidências de que a criação da fazenda Retiro Grande ocorreu no século 
XVIII (CARBOGIM, 2013). 

A formação populacional de Icapuí foi iniciada com pequenos aglo-
merados que se transformaram posteriormente em importantes vilas, 
como Areias, Cajuais e Retiro Grande. Embora a região não tenha tido 
destaque como núcleo econômico, esta ocupação inicial está relaciona-
da ao intercâmbio comercial, tendo como fator propulsor a atividade 
pastoril e a cultura da cana-de-açúcar nas zonas mais propícias do li-
toral. Referenciais regionais como Mossoró, no Rio Grande do Norte e 
Aracati e Mata Fresca, no Ceará, passaram a exercer influência decisiva 
no processo de ocupação e formação de Icapuí já que o município se 
tornou local de passagem e estadia de vaqueiros, comerciantes e imi-
grantes (FREITAS FILHO, 2003).

As comunidades atuais de Ponta Grossa e Retiro Grande são cente-
nárias e através de levantamentos bibliográficos e entrevistas, constru-
íram-se linhas do tempo (Figura 4), destacando-se os acontecimentos 
relacionados às atividades de uso e ocupação das comunidades e que 
influenciaram em mudanças nessas atividades. Esses eventos foram 
categorizados em “agentes causadores de mudanças nas paisagens”, 
sendo eles: variação pluviométrica, deslocamento populacional, desen-
volvimento e infraestrutura e dinâmica sedimentar.
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Segundo os moradores, as comunidades litorâneas de Retiro Grande 
e Ponta Grossa já passaram por várias mudanças paisagísticas, e conti-
nuam em processo de transformação. Processos geoambientais relacio-
nados ao transporte sedimentar têm ocasionado períodos de erosão e 
sedimentação diferenciados nas localidades. Esses eventos acarretam 
em mudanças no tamanho da faixa de praia e em determinados perío-
dos ocorreu destruição de casas levando os moradores a migrarem para 
o topo da borda do tabuleiro litorâneo.

Constatou-se que a variação pluviométrica relacionada a períodos 
de seca e chuvoso, eventos geomorfológicos relacionados à erosão e 
sedimentação da faixa de praia, migração humana vertical (desloca-
mento das comunidades da borda do tabuleiro litorâneo para a praia 
e vice-versa), desenvolvimento socioambiental, infraestrutura e fatores 
econômicos e fundiários como as políticas de gerenciamento de um 
grande empreendimento agrário e petrolífero na região, tem sido os 
principais causadores de mudanças nas paisagens das praias de Retiro 
Grande e Ponta Grossa.

 A fazenda Retiro Grande ocupa praticamente toda a área do tabulei-
ro litorâneo das duas comunidades. Segundo os moradores, o latifún-
dio de 12 mil hectares (GONÇALVES, 2006) pertenceu a vários grupos de 
empresários desde o XIX. Contudo, até a década de 1970 a área não era 
delimitada e o acesso não era restrito. Assim, muitas pessoas moravam 
e tinham seus roçados. A área era utilizada pelos moradores para agri-
cultura de subsistência, onde era plantado feijão, mandioca, melancia, 
cajueiros, entre outros cultivos. Em fotografia aérea de Ponta Grossa de 
1968, é possível observar uma vasta quantidade de roçados existentes 
no tabuleiro litorâneo (Figura 5). 
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Figura 5. Fotografia aérea de Ponta Grossa de 1968.

Fonte: INCRA (1968).

Após a venda e apropriação de novos donos, por volta de meados da 
década de 1970, a fazenda foi cercada e os moradores receberam uma 
indenização, que eles consideraram irrisória, pelos cajueiros plantados 
e foi solicitado que eles se retirassem da área privada. Introduziu-se en-
tão, além dos cajueiros, os cultivos de soja, girassol, amendoim, milho, 
mamona e o uso da terra foi voltado exclusivamente para a produção 
da fazenda agrícola. 

Segundo Gonçalves (2006), desenvolvia-se na Fazenda Retiro Gran-
de, nos anos 2000 três atividades: a cajucultura, apicultura e bovino-
cultura. No entanto, o carro-chefe era o plantio de cajueiros. Havia oito 
mil hectares com a cultura entre o nativo ou comum e o anão precoce. 
Atualmente, ocorre principalmente a extração petrolífera. 

Segundo Souza (2016), dentre os principais usos do tabuleiro litorâ-
neo em Icapuí, destaca-se a extração de petróleo, em arenitos da Forma-
ção Açu. Este campo foi descoberto em 1980 com exploração concedida 
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à PETROBRAS, em 1998, representando 15% do petróleo extraído no es-
tado do Ceará (PETROBRAS, 2015). 

A implementação e gestão da fazenda de exploração agrícola e mi-
neral na região impactou de diversas formas a dinâmica paisagística e a 
vida dos moradores. Muitas famílias migraram para outras comunida-
des quando tiveram que deixar suas casas e roçados. Outras se desloca-
ram do tabuleiro para a faixa de praia, passando assim a ocupar áreas de 
risco, sujeitas à erosão. Esse aspecto aumentou a condição de vulnerabi-
lidade social e geraram-se impactos negativos em relação à segurança ali-
mentar e autonomia econômica devido à ausência de áreas para cultivo. 

Com o deslocamento das comunidades para a faixa de praia, o ba-
lanço sedimentar costeiro passou a impactar diretamente a vida dos 
moradores. Segundo relatos, em meados da década de 1980 houve um 
período de elevado índice de precipitação pluviométrica (cheia) e avan-
ço da linha de costa quando o mar destruiu casas. Segundo Souza et al. 
(2016), o volume pluviométrico acima da média contribui para o déficit 
de sedimentos provenientes das dunas móveis que acessam a linha de 
costa à montante da deriva litorânea.

A cheia de 1984 também gerou consequências para o desenvolvi-
mento do turismo local. O elevado volume pluviométrico acarretou em 
aumento no nível do açude Cacimbão, na propriedade da fazenda Reti-
ro Grande, formando uma cachoeira na praia. Nessa época, a praia de 
Retiro Grande foi bastante frequentada por turistas que vinham apre-
ciar a queda d’água. Alguns moradores de Retiro Grande contam que o 
desenvolvimento turístico em função da cachoeira gerou renda para a 
população local. Porém, os gestores da fazenda decidiram realizar uma 
barragem no açude para findar com a queda d’água e consequentemen-
te com a atividade turística em frente à propriedade. 

Com as consequências dos efeitos erosivos na zona costeira na década 
de 1980, os moradores das duas comunidades buscaram áreas mais abri-
gadas, na planície ao sopé das falésias. Como toda a área superior do tabu-
leiro pertencia à Fazenda Retiro Grande, as comunidades organizaram, no 
final da década de 1980, um movimento de reivindicação de terras para 
residirem no tabuleiro litorâneo, em um local mais protegido das ações 
erosivas do mar. Então, após conflitos e negociações a fazenda cedeu uma 
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área determinada para as comunidades se alocarem. Esse espaço cedido 
é de uso exclusivo dos moradores de Retiro Grande e Ponta Grossa, e não 
pode ser vendido nem alugado para pessoas de outras localidades. 

Entre meados da década de 1990 e início dos anos 2000, todos os mo-
radores de Retiro Grande se deslocaram para a parte superior do tabu-
leiro. Já em Ponta Grossa, os impactos da erosão costeira não foram tão 
intensos, e a comunidade migrou em parte para o tabuleiro, enquanto 
outros permaneceram no sopé das falésias e terraço marinho. 

Pode-se observar que os agentes causadores de mudanças nas paisa-
gens interagem de forma integrada e dinâmica. A variação pluviométri-
ca afeta o balanço sedimentar e a geomorfologia, que consequentemen-
te influencia no desenvolvimento socioeconômico, podendo também 
impulsionar eventos de deslocamento populacional e modificação na 
organização espacial. Em relação à dinâmica e balanço sedimentar lo-
cal, observa-se que o trecho em análise está sob a influência do promon-
tório de Ponta Grossa. Essa feição geomorfológica tem disponibilizado 
sedimentos e contribuído para o recuo da linha de costa na praia de 
Ponta Grossa nos últimos anos, como podemos observar nas imagens 
abaixo da década de 1980 a 2017 (Figura 6). 

Figura 6. Dinâmica temporal geomorfológica do trecho entre Retiro Grande e Ponta Grossa.

Fonte: Google Earth Pro, 2021.
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Alguns estudos têm indicado cenários de elevação do nível do mar 
nos próximos anos. Contudo, caso as previsões de elevação do nível do 
mar se confirmem, o efeito desta elevação sobre as zonas costeiras deve 
ser diferente de acordo com as características específicas dos locais. A 
elevação do nível do mar deve provocar erosão na maioria das costas 
exposta à ação das ondas, porém onde houver intenso aporte de sedi-
mentos a linha de costa pode recuar mesmo com a elevação do seu ní-
vel. Cada caso deve ser analisado localmente, porém considerando as 
variáveis regionais e globais (ANGULO, 2004).

Os promontórios associados aos campos de dunas ao longo do lito-
ral nordestino correspondem à área de “by-pass” de sedimentos para a 
zona costeira (MEIRELES, 2012). As zonas de “by-pass” foram caracteri-
zadas por Meireles (2012) como sendo unidades morfológicas responsá-
veis pela dispersão de sedimentos, alimentadoras de material arenoso 
para o sistema praial e reguladoras dos fluxos de energia nas dunas mó-
veis, flechas litorâneas, bancos de areia e terraços marinhos associados 
aos promontórios e desembocaduras dos rios.

O promontório de Ponta Grossa é responsável pela deposição de um 
considerável volume de sedimentos à sotamar do mesmo, o que possi-
bilitou constatar um processo de progradação por meio da deposição 
em barras arenosas, tendo como fonte as areias disponibilizadas pelas 
dunas que alcançaram a faixa de praia.

Segundo relatos de alguns pescadores de Ponta Grossa, essa dinâ-
mica sedimentar de erosão e deposição com o avanço e recuo da linha 
de costa se repete a cada 30 a 35 anos em média. Pescador aposentado 
conta que: “em 1924 quando os primeiros moradores da atual comu-
nidade vieram ocupar a praia de Ponta Grossa, o mar batia no pé da 
serra (base da falésia). E então ele foi recuando até por volta de 1958, 
quando a faixa de praia ficou bem extensa. Depois o mar começou a 
subir de novo e em meados da década de 1980 ele derrubou casas e co-
queiros. E então, o mar voltou a recuar, e chegou ao ponto onde vemos 
hoje”. Segundo ele, a faixa de praia tão extensa como está atualmente 
nunca tinha sido vista. De acordo com esse dado empírico, daqui a 30 
anos, por volta da década de 2050 a praia de Ponta Grossa poderá estar 
passando por uma fase crítica de erosão com a destruição de casas e 
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empreendimentos turísticos que foram construídos em um período 
de recuo da linha de costa.

Segundo Souza et al. (2016), entre os anos de 2004 e 2014 a praia de 
Retiro Grande apresentou tendência erosiva enquanto Ponta Grossa 
apresentou tendência deposicional. Os efeitos socioambientais mais 
perceptivos foram referentes aos impactos causados pela erosão cos-
teira. A comunidade de pescadores de Retiro Grande está localizada no 
topo das falésias e no tabuleiro, com algumas residências nas escarpas 
e nos patamares intermediários. A erosão costeira associada à erosão 
pluvial das falésias tem colocado algumas dessas residências em situa-
ções de risco, sendo algumas delas já abandonadas.

3.2 Análise espacial da dinâmica de uso e ocupação das comunidades de 
Retiro Grande e Ponta Grossa

A configuração espacial atual da praia de Ponta Grossa, devido à 
deposição sedimentar e surgimento de barras arenosas com elevada 
biodiversidade, propicia usos específicos associados às atividades de 
pesca e mariscagem nos canais de maré e desenvolvimento do turismo 
ecocomunitário no terraço marinho, atividade que tem se destacado e 
modificado a dinâmica das relações sociedade-natureza na escala lo-
cal. Associado ao turismo ecológico, realizam-se passeios marítimos no 
mar litorâneo, mergulhos nas rochas de abrasão marinha e trilhas nas 
falésias e dunas.  Podemos visualizar as atividades de uso e ocupação 
nas duas comunidades no mapa a seguir (Figura 7).

Em Retiro Grande, o acesso da comunidade para o centro de Icapuí 
ocorreu mais tardiamente em relação à Ponta Grossa, contribuindo 
para um maior isolamento. Atualmente não se desenvolve atividades 
turísticas e a principal atividade continua sendo a pesca artesanal e a 
agricultura em áreas agrícolas da região. A criação de caprinos e aves é 
uma atividade econômica importante para a alimentação local e para o 
comércio. A agricultura na localidade se baseia no cultivo de frutíferas, 
hortaliças e ervas medicinais em quintais produtivos. 
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Figura 7: Mapa de Uso e Ocupação de Retiro Grande e Ponta Grossa.

Fonte: Adaptado de Moretz-Sohn, 2018.

Em Ponta Grossa, existe uma maior diversidade de unidades e fei-
ções geoambientais, o que possibilita maior variedade de uso dos espa-
ços costeiros.  Há uma extensa faixa de praia e pós-praia associada ao 
terraço marinho, cordão litorâneo e planície estuarina, onde os mora-
dores construíram pousadas, chalés e barracas de praia, desenvolvendo 
o turismo ecocomunitário, que tem proporcionado geração de renda 
para a população local (Figura 8). 

Atualmente, 90% dos moradores residem na parte superior do tabu-
leiro e na área de terraço marinho e planície estuarina se desenvolvem 
o turismo e outas atividades econômicas. 

Foi apontado nas entrevistas que em Ponta Grossa está ocorrendo 
uma tendência da migração das atividades pesqueiras para o turismo, 
principalmente entre os jovens. A atividade pesqueira engloba um uni-
verso cultural e simbólico da região. Conhecimentos são passados de 
geração em geração, se renovando assim como os ecossistemas costei-
ros em sua dinâmica natural. 
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 Figura 8 - Geração de renda para a população local

Fonte: IBGE, 2015; ZEE 2017; QuickBrd, 2009.

A comunidade já foi destaque em relação à produção pesqueira da 
lagosta, que se iniciou na década de 1950. Contudo, a atividade entrou 
declínio na década de 1980 devido à sobrexploração. Alguns fatores 
contribuíram para a crise no setor e a geração de inúmeros conflitos e 
impactos socioambientais, como: a intensificação do esforço de pesca, 
com o crescimento desordenado do número de pescadores e das frotas 
locais; a pesca predatória, com o uso de aparelhos proibidos associado à 
comercialização de indivíduos imaturos; e a redução da produtividade 
individual das pescarias (RODRIGUES, 2013). De acordo com os pesca-
dores, os recursos pesqueiros estão diminuindo a cada dia e de forma 
muito acelerada.

A partir das informações levantadas, podemos então analisar os ti-
pos de usos e os conflitos e impactos associados que ocorrem nas unida-
des geoambientais do trecho litorâneo de Retiro Grande e Ponta Grossa 
(Quadro 1).
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Quadro 1. Atividades de uso e ocupação que ocorrem nas unidades geoambientais de Ponta 
Grossa e Retiro Grande e seus conflitos e impactos associados.

Unidade 
Geoambiental Uso e Ocupação Conflitos e impactos

Mar
litorâneo

Pesca
Mergulho recreativo e científico
Lazer

Sobrepesca
Declínio dos estoques pesqueiros
Conflito entre pescadores artesanais e 
pesca ilegal

Faixa 
praial

Lazer
Coleta de mariscos

Sedimentação de pontos de pesca em 
Ponta Grossa
Erosão em Retiro Grande

Terraço 
marinho

Área residencial
Área de desenvolvimento do tu-
rismo comunitário

Produção de lixo
Alteração do microclima

Planície 
estuarina

Coleta de crustáceos e moluscos 
(mariscagem)
Turismo
Extração vegetal

Desmatamento
Diminuição da biodiversidade

Campo de 
dunas

Lazer
Trilha ecológica – uso educacio-
nal
Coleta de artefatos arqueológicos

Degradação da vegetação

Tabuleiro 
litorâneo

Área residencial
Área de expansão urbana
Área agrícola
Extração vegetal
Extração mineral

Desmatamento
Disputa fundiária
Erosão
Acúmulo de lixo
Impermeabilização do solo

Planície 
fluvial

Área agrícola Barragem
Desmatamento
Assoreamento

Fonte: Adaptado de Moretz-Sohn, 2018.

Tendo em vista alguns problemas e potencialidades nas comunida-
des de Retiro Grande e Ponta Grossa, sugerem-se algumas propostas 
de ações para melhoria do bem-estar comunitário e conservação das 
paisagens litorâneas de Ponta Grossa e Retiro Grande, como: (i) plantio 
de árvores nativas da vegetação de tabuleiro nas áreas desmatadas; (ii) 
incentivos para o desenvolvimento de hortas comunitárias no tabulei-
ro litorâneo; (iii) zoneamento de usos específicos em terra e em mar; (iv) 
criação de unidade de conservação de uso sustentável, (v) como uma 
reserva extrativista; desenvolvimento de técnicas de beneficiamento e 
conservação do pescado que permitam a agregação de valor ao produto 
capturado; (vi) incentivos para o desenvolvimento do turismo ecoco-
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munitário em Retiro Grande com ênfase nos passeios marítimos, (vii) 
mergulhos e observação da fauna local; incentivos para a valorização 
do patrimônio histórico da região; (viii) atividades de educação ambien-
tal que foquem no esclarecimento acerca das potencialidades e fragili-
dades dos ecossistemas locais; e (ix) ofertas de cursos para as comuni-
dades, como gestão ambiental, turismo, informática e artesanato.

Para o desenvolvimento dessas e outras ações é importante que os 
indivíduos e instituições que atuam localmente como as lideranças 
comunitárias, associações, universidades, organizações não governa-
mentais, gestores de secretarias municipais e empresas busquem fazer 
parcerias para que os resultados potenciais se ampliem. É essencial que 
estratégias de gestão se fundamentem na percepção da maioria dos 
agentes locais. É necessário que os usuários do espaço entendam seu 
papel de responsabilidade com o meio e exerçam seu poder de gerar 
mudanças. Assim, pode-se vislumbrar uma sociedade mais cooperativa 
e justa socioambientalmente.   

4 CONCLUSÃO

Conciliar o uso e ocupação com a dinâmica costeira é um grande 
desafio. A ocupação das zonas costeiras é complexa, diversificada e gera 
numerosos conflitos. Desde grandes metrópoles a vilas e balneários ge-
ram problemas tais como erosão, contaminação e poluição das águas e 
degradação e destruição dos ecossistemas e recursos costeiros.

A análise espaço-temporal das atividades de uso e ocupação antró-
pica das comunidades de Retiro Grande e Ponta Grossa auxilia a com-
preender os processos de transformação em paisagens litorâneas do 
semiárido, considerando como paisagem, o espaço onde ocorrem as 
relações entre a sociedade e o ambiente natural.

As comunidades de Retiro Grande e Ponta Grossa são formadas prin-
cipalmente por pescadores artesanais, embora desenvolvam também o 
extrativismo vegetal, a agricultura e a pecuária de subsistência. Em Ponta 
Grossa, o turismo comunitário tem se destacado como atividade econômi-
ca e grande parte dos moradores tem se envolvido de forma direta ou indi-
reta, havendo uma migração da atividade pesqueira para o turismo.  	
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As paisagens das comunidades litorâneas estão constantemente se 
modificando, assim como as pessoas e comunidades locais, em um pro-
cesso dialético interativo. Buscar compreender as mudanças nas paisa-
gens é entender as pressões humanas através do tempo e inferir sobre o 
futuro, que é incerto e depende das inter-relações de processos sociais, 
econômicos e ambientais.  

Constatou-se que as mudanças relacionadas às atividades de uso e 
ocupação dos ambientes costeiros sofrem influência de processos geo-
ambientais e principalmente climáticos, do desenvolvimento de infra-
estrutura e de aspectos socioeconômicos.

A riqueza geoecológica associada às inter-relações entre as unida-
des geoambientais possibilita uma utilização do espaço e dos recursos 
naturais de forma intensa e diversificada acarretando em impactos e 
conflitos, como sobrepesca e declínio dos estoques pesqueiros, no mar, 
e desmatamento, erosão, produção de lixo, impermeabilização do solo 
e disputas fundiárias, em terra. É necessário, portanto, que os usuários 
do meio busquem desenvolver suas atividades com responsabilidade 
socioambiental e que medidas em prol da conservação dos recursos 
naturais e de melhorias do bem-estar comunitário sejam tomadas de 
forma integrada e participativa. 
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1. INTRODUÇÃO

Sabe-se que as vias hidrológicas de escoamento como a solução de 
solo são fortemente influenciadas pelas precipitações e constituem ca-
nais de matéria orgânica dissolvida (MOD) no solo (FELLMAN et al., 2009, 
HOOD et al., 2006; INAMDAR et al., 2006; INAMDAR et al., 2011; RAY-
MOND e SAIERS, 2010). Nesse caso, a intensidade do transporte de MOD 
varia com o volume das chuvas (FELLMAN et al., 2009; DHILON et al., 
2014, FRANK et al., 2000, INAMDAR et al., 2006, KAWASAKI et al., 2008; 
LAVORIVISKA et al., 2016). A MOD é gerada pela decomposição parcial 
e exsudação de organismos vivos que são armazenados no solo por um 
período de tempo variável. Posteriormente, estes são transformados em 
material solúvel (carbono orgânico e inorgânico dissolvido - COD e CID) 
através dos processos de decomposição (EVANS et al., 2005).

 Mudanças nos fatores climáticos e alterações provocadas por uso no 
solo, como práticas agrícolas, podem alterar a dinâmica da matéria or-
gânica e, consequentemente, acarretam em mudanças na ciclagem de C 
dissolvido no solo (DELPLA et al., 2011). Embora ainda existam incertezas, 
acredita-se que secas frequentes tenham grandes impactos na ciclagem 
de carbono terrestre, reduzindo a produtividade do ecossistema (CIAIS 
et al., 2003). Projeções indicam que as secas se tornarão prevalentes no 
futuro, e seus impactos nos ecossistemas terrestres ainda são difíceis de 
avaliar (HE et al., 2014). Atualmente, é crescente a preocupação que os 
impactos da mudança climática possam contribuir para a frequência, 



151  

Eline Nayara Dantas da Costa; Mariana Silva Campêlo; Daniela Mariano Lopes da Silva

151  

duração e intensidade das secas. O aumento da temperatura global e o 
consequente aumento das emissões de CO2 poderão diminuir o potencial 
das florestas tropicais como sumidouro de carbono (CORLETT, 2016). 

 As florestas tropicais representam um sistema crucial do ciclo de car-
bono global, pois cobrem 10% da superfície da Terra e são responsáveis 
por 25% do reservatório de carbono terrestre fornecendo um terço da 
produção primária líquida (ARAGÃO et al., 2014; VAN DER SLEEN et al., 
2015). Entre os ecossistemas tropicais, a Mata Atlântica brasileira é con-
siderada uma das maiores florestas tropicais do mundo (MORELLATO 
e HADDAD, 2000; VILLELA et al., 2012), com média pluviométrica entre 
1200 a 3600 mm ao ano (FARIA et al., 2007). 

No nordeste brasileiro, parte da Mata Atlântica foi utilizada para 
plantações de cacau (Theobroma cacao), transformando o país em um 
dos principais produtores do mundo. A maior parte desta produção 
(70%) ocorre na forma de sistemas agroflorestais com sombreamen-
tos perenes (LOBÃO et al., 2004). Neste tipo de plantação de cacau, os 
sub-bosques das florestas são substituídos por cacau, que se beneficiam 
da sombra do dossel das grandes árvores (SAMBUICHI et al., 2012). Tal 
sistema de produção já foi evidenciado pela literatura por manterem 
relações benéficas com o meio ambiente por diminuir o desmatamento 
e manter grandes quantidades de MO no solo, funcionando como sumi-
douro de C no solo (COSTA et al., 2004; KIRBY e POTVIN, 2007; NAIR et 
al., 2009; GAMA-RODRIGUES et al., 2010; BARRETO et al., 2010; RITA et 
al., 2011; SCHROTH et al., 2002; SCHROTH et al., 2013; SOMARRIBA et 
al., 2013; COSTA et al., 2017; COSTA et al., 2018).

Recentes estudos envolvendo vias hidrológicas concluíram que a dinâ-
mica de nutrientes dissolvidos como o N, P e K na solução de solo e preci-
pitação em sistemas agroflorestais de cacau com sombreamentos perenes 
não diferem de áreas de floresta preservadas (SOUZA et al., 2017; SILVA et 
al., 2017). Entretanto, em balanço regional de C dissolvido Costa et al., (2017) 
encontraram, durante a estação seca, escoamento de COD pelos riachos no 
sistema agroflorestal de cacau com ordens de grandezas superiores com-
paradas à floresta preservada. No trabalho de Costa et al., 2018 foi consta-
tado que o sistema agroflorestal de cacau pode alterar as concentrações 
de CID e consequentemente as emissões de CO2 no perfil do solo.
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Entre os anos de 2015 e 2016 no nordeste brasileiro foram relatados os 
menores volumes de chuva dos últimos oito anos devido influências do El 
Niño - EN 2015/2016 (PEREIRA et al., 2017). Deste modo, para elucidar o efei-
to desse evento de seca atípica para a dinâmica da MOD em microbacias, 
as concentrações de COD e CID no perfil dos solos foram comparados com 
dados pretéritos quando o regime pluviométrico das áreas foi considerado 
regular. O estudo foi desenvolvido em duas microbacias da Mata Atlântica 
no Nordeste brasileiro com diferentes usos de solo (floresta preservada e sis-
tema agroflorestal de cacau com sombreamento perene).  A hipótese inicial 
é que no solo das duas microbacias, as concentrações de COD aumentam 
no período considerado de seca atípica, enquanto que, as concentrações de 
CID aumentam no período de precipitações regulares.  

 2. CARACTERIZAÇÃO DAS MICROBACIAS

O estudo foi conduzido em duas microbacias com diferentes usos 
no solo (floresta preservada– FP e sistema agroflorestal de cacau com 
sombreamento perene – CC no Estado da Bahia - Brasil (Figura 1). 

Figura 1- Mapa de localização das microbacias Floreta preservada FP - e Sistema agroflorestal 
de cacau com sombreamento perene - CC

Fonte = Modificado em Costa et. al. (2017).
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2.1 Floresta preservada 

A área de floresta preservada possui vários estágios de regeneração 
(MARTINI et al., 2007), sendo classificada como uma floresta Ombrófila 
submontana densa (Jardim, 2003). Assim como descrito por MOREAU et 
al., (2006); Costa et al (2017); SOUZA et al., (2017) o solo na área é tipica-
mente o LATOSSOLO Distrófico petroplíntico com textura arenosa com 
a proporção de 62% de areia, 16% de silte e 22% de argila e pH ácido (4,5). 

2.2 Sistema agroflorestal de cacau com som breamento perene

A área de Plantação de cacau na forma de sistema agroflorestal 
como descrito por Costa et al. (2018). Esta área apresenta atualmente 
vegetação nativa semelhante a uma floresta natural pela ausência de 
controle de sombreamento. Porém, o sombreamento inicial era consti-
tuído de 30% das árvores nativas e 70% de cacaueiros (ARGÔLO, 2009). 
O solo da área é classificado como ARGISSOLO Distrófico típico A mo-
derado Eutrófico com textura argilosa média, cuja proporção foi de 58% 
de areia, 12% de silte e 30% de argila e pH ácido (4,3) (SOUZA et al., 2017, 
COSTA et al. 2018). 

3. PRECIPITAÇÃO NAS MICROBACIAS 

Os períodos de seca atípica e precipitações regulares foram defini-
dos comparando os dados pluviométricos entre 2008 e 2016 obtidos 
pelo Programa de Monitoramento Climático em Tempo Real Região 
Nordeste – Proclima (Figura 2). O período considerado com precipita-
ções regulares foi definido entre 2012 e 2013 com um total de precipi-
tação acumulada de 1590,52 mm. O período de seca atípica foi definido 
entre os anos de 2015 e 2016, neste o total de precipitação anual totali-
zou 1183,37 mm.
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Figura 2- Precipitação acumulada (mm) entre 2008 e 2016 (dados do PROCLIMA) na floresta 
preservada (FP) e sistema agroflorestal de cacau com sombreamento perene (CC).

Fonte: Pesquisa do autor, 2018

Apesar da marcada variação do volume de precipitação observada 
entre os períodos de seca atípica e de precipitações regulares, foi obser-
vada uma distribuição semelhante das chuvas entre as áreas FP (floresta 
preservada) e CC (sistema agroflorestal de cacau com sombreamento pe-
rene) durante os dois períodos estudados (Figura 3). Durante o período 
de precipitações regulares, nas duas áreas, no mês de outubro de 2012 foi 
observado um valor mínimo de aproximadamente 13 mm e no mesmo 
mês um valor máximo de 115,6 e 112,2 mm para FP e CC, respectivamente 
(Figura 3). No período de seca atípica foram relatados valores mínimos 
em dezembro de 2015 com 5,06 e 3,59 mm e no mês de fevereiro de 2016 
valores máximos de 72,4 e 73,06 mm (para FP e CC, respectivamente). 

Figura 3- Precipitação acumulada quinzenalmente (mm) na floresta preservada – PF e sistema 
agroflorestal de cacau com sombreamento perene – CC nos períodos de seca atípica (de dezem-
bro de 2015 a junho de 2016) e de precipitações regulares (de janeiro de 2012 a junho de 2013).

Fonte: Pesquisa do autor, 2018
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4. MÉTODOS DE PESQUISA EM SOLUÇÃO DE SOLO DE MICRO-
BACIAS 

4.1 Amostragem 

A amostragem ocorreu a cada duas semanas durante seis meses do 
período de seca atípica (de dezembro de 2015 a maio de 2016) e seis me-
ses no período de chuvas regulares (de outubro a dezembro de 2012 e de 
março a maio de 2013). Em cada microbacia, seis lisímetros de tensão 
individuais foram instalados, dois para cada profundidade (15, 45 e 90 
cm) na borda de um riacho. A solução de solo (SS) foi extraída do lisíme-
tro usando uma seringa de 60 ml e uma mangueira. A pressão manual 
(vácuo) foi aplicada com uma seringa e agulha antes da extração. 

Após os lisímetros serem instalados e equilibrados por um período 
de 15 dias, as primeiras amostras foram descartadas. Todas as amostras 
de cada coletor foram tratadas no local por filtração através de uma 
membrana de microfibra de vidro (poro: 0,7 μm, pre-calcinados a 450 ° 
C por 4 h), transferidos para frascos de vidro pré-calcinados e conserva-
dos até análise com cloreto de mercúrio (HgCl2). 

4.2 Análises dos dados 

As concentrações de carbono orgânico e inorgânico dissolvido (COD 
e CID) foram expressas em mg L-1 foram analisadas no Laboratório de 
Biogeoquímica da Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC. As con-
centrações de COD foram determinadas por meio de um analisador de 
Carbono Total (modelo Shimadzu TOC-VCPN), neste o COD é determi-
nado por meio absorção no infravermelho do CO2 gerado após combus-
tão a 690°C. O mesmo equipamento foi utilizado para a quantificação 
do CID obtido por meio do CO2 resultante do processo de acidificação 
da amostra. O teste não paramétrico de Mann-Whitney (Teste U) com p 
<0,05 foi utilizado para comparar diferenças entre as médias das con-
centrações de C dissolvido (COD e CID) entre os períodos de precipita-
ções regulares e seca atípica, assim como, entre as áreas por meio do 
STATISTICA 6.0.
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5. EFEITO DA SECA NA DINÂMICA DO CARBONO DISSOLVIDO 
EM MICROBACIAS DA MATA ATLÂNTICA

A lixiviação da matéria orgânica do solo (MOS) provocada pelas chu-
vas é responsável pelo controle de vários processos ambientais, incluin-
do a disponibilidade de carbono dissolvido em ecossistemas aquáticos 
(AITKENHEAD-PETERSON; MCDOWELL; NEFF, 2002; BOLAN et al., 
2011). Esse processo atua como fonte de energia para o metabolismo 
desses ecossistemas (AMON e BENNER, 1996; Cole et al., 2007; JANSEN; 
KALBITZ; MCDOWELL, 2014). Portanto, em florestas tropicais, a pre-
cipitação e as variações sazonais atuam como as principais forças 
motrizes ambientais na dinâmica de elementos ecologicamente re-
levantes como carbono (VILLELA et al., 2012).

A matéria orgânica dissolvida do solo pode responder de formas di-
ferentes aos efeitos dos períodos de seca atípica e precipitações regu-
lares, assim como, às diferenças na cobertura vegetal e aos diferentes 
usos do solo (COSTA et al., 2018). Deste modo, a dinâmica do C orgânico 
e inorgânico dissolvido (COD e CID) reflete o processamento da matéria 
orgânica do solo, mineralização do C e atividade microbiana (BORKEN 
e MATZNER, 2009). Nesse caso, além do número de dias secos e chu-
vosos, as características do solo e as alterações na cobertura vegetal, 
também modulam a respiração microbiana e consequentemente a ci-
clagem do C no solo (BORKEN e MATZNER, 2009; CANARINI e DIJKS-
TRA, 2015; CANARINI et al., 2017). 

As áreas de Mata Atlântica onde estão localizadas as microbacias 
estudadas são consideradas bem drenadas, tanto pela rede hidrográfi-
ca, quanto pelo regime de precipitação anual que é bem distribuído ao 
longo do ano, com umidade relativa do ar é acima de 80% (ASMAR e 
ANDRADE, 1977; SÁ et al., 1982). A precipitação anual na região varia 
entre 1800 mm e 2200 mm (LANDAU, 2003). Porém, de acordo com o 
PROCLIMA, entre 2015 e 2016 foi registrado um total de 1183,37 mm 
nas microbacias da Floresta preservada – FP e sistema agroflorestal de 
cacau com sombreamento perene (CC). Apesar do clima da região de 
Mata Atlântica estudada ser considerado, de acordo com a classificação 
de Köppen, do tipo AF (quente e úmido sem estação seca bem definida), 
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para esse estudo foi determinado que os anos de 2015 e 2016 apresenta-
ram um período de seca atípica. 

5.1 Dinâmica do carbono orgânico dissolvido (COD)

No presente estudo foram encontradas influências distintas dos 
efeitos da seca atípica para a ciclagem de COD e CID entre as áreas de 
floresta preservada (FP) e sistema agroflorestal de cacau com sombrea-
mento perene (CC). Com relação ao carbono orgânico dissolvido (COD) 
foi observado em FP e CC que as concentrações foram maiores no pe-
ríodo de seca atípica (Figuras 4A e 4B). Durante um período seco, a di-
minuição dos volumes de chuva promove o acúmulo de serrapilheira 
(folhas, galhos, frutos etc.) no solo que aumenta, consequentemente, a 
disponibilidade de COD pela maior quantidade de MOS a ser decom-
posta (Costa et al. 2017).  Outro aspecto a ser considerado é que quando 
solos secos são umidificados ocorre um aumento da atividade micro-
biana em poucos minutos ou horas, conhecido como o efeito de Birch 
(BIRCH, 1958; PULLEMAN e TIETEMA, 1999; BORKEN et al., 2003; LEE 
et al., 2004; SPONSELLER, 2007). Estes súbitos aumentos na atividade 
microbiana são conhecidos como pulsos atribuídos à reconstituição da 
mineralização da MOS e à mineralização de substratos orgânicos de 
fácil disponibilidade e decomposição (VAN GESTEL et al., 1991; APPEL, 
1998; WU e BROOKES, 2005). 

Figura 4 – Variação das concentrações de carbono orgânico dissolvido - COD (mg L-1) na so-
lução de solo (SS) nas profundidades de 15, 45 e 90 cm entre os períodos de chuvas regulares 
e seca atípica. A-Floresta preservada B- Sistema agroflorestal de cacau com sombreamento 
perene. Letras diferentes indicam diferenças estatisticamente significativas (p< 0,05) para o 
Teste – U de Mann-Whitney

Fonte: Pesquisa do autor, 2018
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Resultados semelhantes também foram encontrados por Borken and 
Matzner (2009) e Canarini et al. (2017) em estudos com diferentes tipos 
de solos e climas em ambientes tropicais e temperados. Nestes casos, 
os autores justificam o predomínio de COD no período mais seco, pois 
nessa época do ano a matéria orgânica e as células microbianas mortas 
são acumuladas devido à diminuição do teor de água do solo. Assim, a 
redução de água aumenta concomitantemente a oxigenação do solo, 
reduzindo a mobilidade de nutrientes, desconectando os organismos 
dos substratos (SCHIMEL et al., 2007; MANZONI et al., 2012; MOYANO 
et al., 2013; CANARINI et al., 2017). Os microrganismos desidratam, di-
minuindo o potencial osmótico na célula, acumulando COD (amino áci-
dos e carboidratos), solutos inorgânicos e outros para se equilibrar com 
seu ambiente (HARRIS, 1981; HALVERSON et al., 2000; DAVIDSON e 
JANSSEN 2006; H et al., 2007; BORKEN e MATZNER, 2009).

O acúmulo de COD na superfície do solo ocorre quando o volume 
das chuvas diminui, também, pode ser confirmado observando a flu-
tuação das concentrações de COD quinzenal até mesmo durante o pe-
ríodo chuvoso (Figura 5A e 5B). Nesse caso, em FP e CC foi observado 
que as concentrações de COD na SS 15 foram maiores comparadas as 
demais profundidades em outubro de 2012 e maio de 2013 (momentos 
caracterizados por diminuição do volume de chuvas) (Figura 5). Nesse 
caso, foi observada uma alternância entre uma quinzena com volume 
pluviométrico baixo seguida de outra quinzena com volume de chuva 
mais elevado. Esse processo, além de ter contribuído para o acúmulo 
quinzenal de matéria orgânica na superfície do solo (MOS), não foi su-
ficiente para atingir as camadas de solo mais profundas. A secagem da 
superfície do solo começa logo após o último evento de chuva por eva-
poração (BORKEN e MATZNER, 2009). 
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Figura 5 - Variação quinzenal de carbono orgânico dissolvido - COD (mg L-1) na solução de solo 
(15, 45 e 90 cm de profundidade). Período de precipitações regulares - A (floresta preservada) 
e B (sistema agroflorestal de cacau com sombreamento perene). Período de seca atípica – C 
(floresta preservada) e D (sistema agroflorestal de cacau com sombreamento perene).

Fonte: Pesquisa do autor, 2018

A intensidade e frequência das chuvas funcionam como controles do 
processamento da MOS. Tais fatores têm efeito limitado sobre a minera-
lização de C e a duração do período de chuvas influenciará nas taxas de 
mineralização cumulativa de C (BORKEN e MATZNER, 2009). Nesse caso, 
após um período com volumes e intensidades pluviométricas constantes, 
o solo pode ficar encharcado, proporcionando um perfil com valores de 
COD aproximados. Isso foi observado apenas em FP nos meses de janeiro 
e fevereiro de 2016 (as semanas mais chuvosas do período do período de 
seca atípica). Nesse caso, foram registradas concentrações quinzenais de 
COD com a mesma ordem de grandeza nas três profundidades (SS 15: 7,7 
mg L-1, SS45: 5,6 mg L-1 e SS90: 6,6 mg L-1) (Figura 5A). 

Acredita-se que as concentrações de COD em FP não variam marcada-
mente no perfil do solo, no período de seca atípica, pelo fato de que após 
semanas de maiores volumes de chuva o solo tenha mantido umidade su-
ficiente para continuar o processamento da MOS. O solo da FP, caracteri-
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zado como arenoso, pode contribuir para um maior transporte de COD no 
perfil do solo (JANSEN et al., 2014). Diferentemente, em CC o solo possui 
uma maior quantidade de argila o que diminui a velocidade da circula-
ção de água no perfil do solo, podendo ter contribuído para concentrações 
mais estratificadas para a solução de solo (Figura 5B). 

5.2 Dinâmica do carbono inorgânico dissolvido (CID)

Apenas na SS90 cm de CC foram observadas diferenças significati-
vas entre os períodos de seca atípica e precipitações regulares para as 
concentrações de CID (Figuras 6A e 6B). Estas foram maiores no período 
de precipitações regulares em relação à seca atípica devido a um soma-
tório de fatores encontrados em CC como tipo de vegetação e caracterís-
ticas do solo que são diferentes de FP. 

Figura 6 - Variação das concentrações de carbono inorgânico dissolvido - CID (mg L-1) na so-
lução de solo (SS) nas profundidades de 15, 45 e 90 cm entre os períodos de chuvas regulares e 
seca atípica. A-Floresta preservada B- Plantação de cacau sob a forma de sistema agroflorestal 
com sombreamento perene. Letras diferentes indicam diferenças estatisticamente significati-
vas (p< 0,05) para o Teste – U de Mann-Whitney

Fonte: Pesquisa do autor, 2018

Em solos de florestas tropicais considerados ácidos com pH em tor-
no de 5, assim como os solos de FP e CC (COSTA et al., 2017; SOUZA et 
al., 2017), grande parte das concentrações de CID é representado por 
CO2 dissolvido. Devido às atividades biológicas, tais como respiração 
das raízes, das plantas, dos microrganismos e da fauna do solo, o CO2 
aumenta com o aumento na profundidade do solo, enquanto o O2 de-
cresce (LUCHESE et al., 2001). Em condições secas, o estresse osmótico 
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da comunidade microbiana do solo pode contribuir para a redução da 
atividade enzimática extracelular, necessária para a decomposição da 
substância orgânica, levando a uma redução das emissões de CO2 (DA-
VIDSON e JANSSEN 2006; H et al., 2007). 

Também, sugere-se que a as diferenças de CID entre os períodos de seca 
atípica e chuvas regulares, observadas apenas em CC, sejam efeito de uma 
maior retenção de água influenciadas principalmente pela textura do solo 
e cobertura vegetal. A textura do solo também pode influenciar em mudan-
ças físicas da estrutura como a porosidade e consequentemente a drena-
gem do solo, alterando a ciclagem de C (DAVIDSON et al., 2004; SOTTA et 
al., 2007). De acordo com Augusto et al. (2004) e Martins e Augusto (2012) 
em solos arenosos, a maior disponibilidade de macroporos promove uma 
melhor drenagem, permitindo raízes mais grossas e profundas no solo. 

Em solos com textura argilosa como CC, durante a estação chuvosa, 
pode apresentar a diminuição dos poros, reduzindo a condutividade 
hidráulica do solo. Tal fato pode concentrar CO2 no perfil do solo por 
aumentar a respiração das raízes, dificultar a percolação da solução de 
solo, difusão de gases, consequentemente a decomposição da matéria 
orgânica (SOTTA et al., 2007; BORKEN e MATZNER, 2009). Em traba-
lho desenvolvido em CC e FP por Costa et al. (2017) e Souza et al. (2017), 
foram relatados que o teor de argila é maior em CC, comparado a FP 
cujo teor de areia é maior. No mesmo estudo, Costa et al. (2017) também 
demonstraram que o tipo de cobertura vegetal de CC estaria influen-
ciando na dinâmica do C e na percolação da água no solo. O Theobroma 
cacau apresenta uma concentração de raízes com diâmetro <3 mm afe-
tando a presença de poros e diminuindo a condutividade hidráulica do 
solo (AUGUSTO et al., 2004; MARTINS e AUGUSTO, 2012). 

Durante o período chuvoso, os padrões de distribuição quinzenal do 
CID foram diferentes entre as duas áreas (Figura 7). Enquanto em FP as 
concentrações de CID não se alteraram no perfil do solo com o volume 
das precipitações (Figura 7A e 7C), em CC as concentrações de CID em 
SS90 flutuaram com os volumes de chuva (Figura 7B e 7D). Diferente 
do período de seca atípica onde a distribuição das chuvas foi mais ir-
regular, no período chuvoso foi observado que a cada 15 dias as chuvas 
oscilavam de um volume baixo (valor médio de 15,5 mm) para um alto 
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volume (valor médio de 100,3 mm) (Figura 3). Logo após um evento de 
chuva ocorre um grande aumento do fluxo do CO2, isto porque a água 
quando drenada para o solo força a saída do CO2 presente nos poros. 
Após algumas horas do solo ser umedecido, há uma queda brusca no 
fluxo de CO2 por causa de uma camada de proteção formada pela água 
no solo que evita a difusão do CO2 para as camadas superficiais do solo. 

Figura 7 - Variação quinzenal de carbono inorgânico dissolvido - CID (mg L-1) na solução de 
solo (15, 45 e 90 cm de profundidade). Período de precipitações regulares - A (floresta preserva-
da) e B (sistema agroflorestal de cacau com sombreamento perene). Período de seca atípica – C 
(floresta preservada) e D (sistema agroflorestal de cacau com sombreamento perene).

Fonte: Pesquisa do autor, 2018

Vários estudos sugerem que os fluxos de CO2 mais altos ocorrem no 
final ou no início de um período chuvoso, quando o espaço poroso do 
solo também é parcialmente preenchido com ar (DAVIDSON e JANS-
SEN, 2006; SAVAGE et al., 2014; DAVIDSON e TRUMBORE, 1995; RETH 
et al., 2005; BUYSSE et al., 2012; GRITSCH et al., 2015). Esses trabalhos 
destacam que a grande disponibilidade de água pode saturar os poros 
do solo que intervêm com a difusão de gases como o O2, usado pela co-
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munidade bacteriana para o processo de decomposição e liberação de 
CO2. Como explicado anteriormente, as diferenças entre o teor de argila 
e areia entre as áreas influenciam na retenção de água no solo das áreas 
estudadas. 

5.3 Efeitos dos usos do solo para a dinâmica do carbono dissolvido

Comparando as áreas, apenas as concentrações de CID foram es-
tatisticamente diferentes tanto no período de seca atípica quanto du-
rante as precipitações regulares, com concentrações maiores em CC, 
comparados à FP (Figura 8). Diferentemente de FP, em CC as concentra-
ções de CID aumentaram com a profundidade do solo. Esse resultado 
geralmente ocorre, pois assim como as concentrações de CO2, o CID ge-
ralmente aumenta com a profundidade do solo (LUCHESE et al., 2001). 
Como foi explicado anteriormente, as áreas de estudo apresentam dife-
renças nas texturas do solo e na cobertura vegetal que podem promover 
diferentes padrões COD, CID, qualidade de matéria orgânica e difusão 
de CO2 no perfil do solo. Costa et al. (2017) destacaram que uma possível 
formação de agregados na MOS de CC pode influenciar nos diferentes 
padrões de C dissolvido entre as áreas. 

Em CC a serrapilheira do Theobroma cacao é rica em componentes 
estruturais que conferem mecanismos bioquímicos e fisiológicos 
de resistência ao ataque de algumas espécies de fungos e bactérias 
(polifenóis como lignina, ácido hidroxicinâmico, antocianinas e 
tanino), assim como, contribuem para a formação de agregados no 
solo (NOJOSA et al., 2003; TUCHMAN et al., 2003; TUCHMAN et al., 
2002). Estes componentes apresentam potencial hidrofóbico (PICCO-
LO e MBAGWU, 1999; FRANCO et al., 2000; VERHEIJEN e CAMMEMAT, 
2007). A hidrofobia da superfície dos solos aumenta com a intensidade 
da secagem dos solos e tem um grande impacto sobre a atividade micro-
biana quando o solo é umedecido. A resposta dos processos microbia-
nos a esses distúrbios é também relacionada às mudanças na estrutura 
da comunidade bacteriana, à estabilidade e à formação de agregados 
no solo (FIERER et al., 2003; DENEF et al., 2001a, b).
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Figura 8 – Comparação do carbono orgânico - COD e inorgânico dissolvido - CID (mg L-1) na 
solução de solo (15, 45 e 90 cm). Período de precipitações regulares – A e B, período de seca 
atípica – C e D. Floresta preservada – FP e sistema agroflorestal de cacau com sombreamento 
perene – CC. Letras diferentes indicam diferenças estatisticamente significativas com p< 0,05 
para o Teste – U de Mann-Whitney

Fonte: Pesquisa do autor, 2018

 Em solos argilosos como CC, a desestabilização de agregados de C é 
limitada por ciclos curtos de períodos secos e chuvosos. Uma vez que as 
substâncias repelentes de água protegem apenas temporariamente os 
agregados, os ciclos curtos de períodos secos e chuvosos influenciam 
no equilíbrio parcial entre a formação e desestabilização desses agre-
gados do solo (GOEBEL et al., 2005). Portanto, sugere-se que as maiores 
concentrações de CID observados em CC, em relação à FP, durante os 
períodos de seca atípica e de precipitações regulares seja resultado da 
desestabilização de agregados de C na MOS e alterações nos padrões 
das atividades microbianas. Assim, devido as propriedades da MO enri-
quecidas de componentes de difícil degradação gerada pelo cacaueiro, 
sua decomposição pode demandar mais tempo e condições específicas, 
liberando grandes quantidades de CID. 
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6. CONCLUSÕES

A seca atípica influenciou na dinâmica MOD na Mata Atlântica, 
contribuindo para o aumento das concentrações de COD no perfil do 
solo de ambas as áreas estudadas. Além disso, a seca atípica intensi-
fica os efeitos do sistema agroflorestal de cacau na Mata Atlântica, 
proporcionando acúmulo de matéria orgânica na camada superficial 
do solo e alterações no seu processamento, disponibilizando concen-
trações de CID significativamente superior às encontradas na floresta 
preservada. 
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1 A INDÚSTRIA DE CONFECÇÃO DO VESTUÁRIO 

A indústria têxtil/vestuário é de grande relevância para a economia, 
por envolver o comércio, a geração de emprego, investimento e receita 
em todo o mundo (LEAL FILHO et al., 2019). O Brasil configura-se como 
o segundo maior empregador da indústria de transformação, represen-
tando 16,7% dos empregos e 5,7% do faturamento da indústria de trans-
formação (ABIT, 2018). 

Caracteriza-se como uma das indústrias mais poluentes do mundo, 
transforma recursos naturais em produtos sem se preocupar com 
as consequências ambientais e sociais no seu processo produtivo e a 
tendência é crescer ainda mais. Esse crescimento agrava as questões 
sociais e ambientais, pois estima-se que a indústria utilize, por ano, 
98 milhões de toneladas de recursos não renováveis globalmente, o 
que leva a problemas como o descarte de roupas e de resíduos. Além 
disso, apenas 13% dos materiais utilizados nas roupas são reciclados 
(HERRMANN et al., 2017). 

Diante da relevância desta indústria, torna-se necessário que se 
apontem estratégias para o desenvolvimento de produtos em prol de 
uma moda sustentável. Deve-se conhecer os fornecedores, identificar 
suas práticas ambientais e sociais, uma vez que, muitas vezes, com o 
intuito de reduzir custos e atingir metas de produção, acabam realizan-
do a subcontratação de empresas (cadeias de suprimentos) em outros 
países, principalmente asiáticos sem, no entanto, se preocupar com os 
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danos/impactos provocados ou com as condições de trabalho que ela 
oferece (KOENIG e PONCET, 2019). 

Os processos da cadeia de suprimentos, que abastecem essa indús-
tria, espalhados pelo mundo inteiro, são caracterizados por sistemas 
rápidos de comercialização e produção de relativa baixa tecnologia, 
que têm grandes impactos ambientais, como o uso de volumes de água 
relevantes e produtos químicos, altas emissões de gases com efeito de 
estufa além da geração de resíduos (REMY, SPEELMAN e SWARTZ, 2016) 
que, na sua grande maioria, não têm destino adequado. Os maus-tratos 
a trabalhadores e violações de direitos humanos e trabalhistas também 
se constituem um sério problema, particularmente quando envolvidas 
as cadeias de suprimentos (WEZIAK-BIALOWOLSKA, BIALOWOLSKI e 
McNEELY, 2019).

Desse modo, percebe-se que o interesse de grande parte da indús-
tria de confecção do vestuário está direcionado, no geral, ao fator 
econômico, com produtos projetados com baixa qualidade de forma 
a estimular o curto ciclo de vida, o que facilita o descarte e a busca 
por um novo produto. Também foca na fabricação e comercialização 
de forma rápida (HIRSCHER, 2018), induzindo ao investimento em 
mão de obra barata e a condições insalubres de trabalho. Apesar de 
ser uma indústria capaz de fomentar emprego e renda, ainda não con-
segue implementar melhorias no desempenho ambiental e social em 
sua cadeia de produção. 

Nesse sentido, percebe-se que os desafios são numerosos, envolvem 
um conjunto de valores e a cultura voltados para o mercado em massa, 
com base na rapidez e na obsolescência programada, envolvendo tan-
to fabricantes quanto consumidores. Dessa forma, faz-se necessária a 
implementação de modelos de negócios capazes de satisfazer as neces-
sidades dos consumidores, de reduzir a carga ambiental e, ao mesmo 
tempo, gerar emprego e renda.

No processo produtivo, o aparecimento das novas tecnologias, a dis-
ponibilidade de mão de obra barata e a globalização das informações 
potencializaram a produção das indústrias, que tornou a moda e, em 
destaque o vestuário, muito mais acessíveis à população possibilitando 
aos consumidores fazer uso de práticas insustentáveis. E os produtores, 
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através da produção baseada nas práticas tradicionais de esgotamento 
de recursos, contribuírem para os problemas socioambientais, sendo 
que o necessário era motivar o comportamento do consumidor em re-
lação aos padrões de consumo ambientalmente corretos, e aos produto-
res e fornecedores a mudarem suas operações, melhorando seu desem-
penho econômico e socioambiental.

Dada a importância da indústria de confecção do vestuário no cená-
rio mundial, este trabalho se propõe - por meio de abordagens da biblio-
metria e fazendo uso da Ferramenta Start - analisar publicações disponí-
veis nas bases científicas Engineering Village, Scielo, Scopus, Science Direct 
e Web of Science, relacionadas ao tema sustentabilidade na indústria de 
confecção do vestuário, de forma a identificar os periódicos, os autores, 
os países, a frequência, as áreas, os tipos de estudo e os temas mais abor-
dados nessa área de estudo fornecendo um mapeamento que facilite sua 
identificação aqueles cujo interesse estão voltados para este tema.

2 O ESTUDO BIBLIOMÉTRICO

O estudo bibliométrico é um método utilizado para mapear traba-
lhos em uma determinada área de conhecimento, capaz de identificar a 
tendência de desenvolvimento e crescimento de um assunto específico, 
podendo acessar as perspectivas de pesquisa nesse campo, para permitir 
que os pesquisadores aprendam sobre o campo específico de sua área de 
pesquisa (MA et al., 2019). Este estudo aponta os problemas ou as lacu-
nas que devem ser investigados em pesquisas futuras com o objetivo de 
avaliar as publicações relacionadas à sustentabilidade na indústria de 
confecção do vestuário. Isso inclui determinar o número de artigos, peri-
ódicos de destaque, países, autores, dentre outras variáveis.

Para tanto, realizou-se um levantamento bibliográfico no perí-
odo compreendido entre agosto de 2019 a março de 2020. A busca 
foi direcionada a cinco bases de dados, a saber: Engineering Village, 
Scielo, Science Direct, Scopus e Web of Science. As palavras-chave e os 
operadores booleanos utilizados na pesquisa foram: sustainability 
AND “clothing industry”, sustainability AND “fashion industry”, sus-
tainability AND “garment industry”. As buscas foram realizadas no 
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idioma inglês e restrita a artigos de revisão e de pesquisa. O período 
da pesquisa foi delimitado em 5 anos (janeiro de 2016 a março2020), 
acessadas a partir do Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) através da Universi-
dade Federal do Piauí.

A etapa seguinte contou com a coleta e o agrupamento de dados em 
que foi possível fazer uso da Ferramenta Start, que é um gerenciador 
de revisão sistemática de bibliografia desenvolvida no Laboratório de 
Pesquisa em Engenharia de Software, da Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar), Brasil (conf. http://lapes.dc.ufscar.br/tools/start_tool). 

A busca nas bases resultou em 835 artigos, destes, 485 são da Science 
Direct; 144 da Scopus; 127 da Web of Science; 78 da Engineering Village; e 
apenas 1 da Scielo. Foram identificados 178 artigos duplicados, os quais 
foram rejeitados, permanecendo 657 artigos para serem submetidos 
aos critérios de inclusão: estudos que se configuram como artigos de 
revisão ou de pesquisa; artigos com temas relacionados diretamente 
à sustentabilidade na indústria de confecção do vestuário; periódicos 
cujos artigos tenham sido revisados por pares, que possuam ISSN, DOI 
e JCR superior a 3. Os critérios de exclusão considerados foram: estudos 
que não apresentaram relação direta com o tema pesquisado; artigos 
que não se configuraram como artigos; artigos publicados em periódi-
cos que não possuíam ISSN e/ou DOI e/ou revisão por pares; texto não 
localizado ou não encontrado em sua totalidade no site Portal de Perió-
dicos CAPES/UFPI; artigos com JCR inferior a 3.

Com base nos critérios de inclusão/exclusão 636 artigos foram 
rejeitados e restaram 21 artigos que se enquadravam nos critérios da 
pesquisa, leitura e análise crítica, os quais foram agrupados em seis 
categorias, a saber: consumo e economia de energia (3); reutilização 
e reciclagem de têxteis (3); consumo sustentável e economia circular 
(1); logística reversa (1); sustentabilidade na cadeia de suprimentos 
de moda (12); e ferramentas de design (1). O Quadro 01 apresenta um 
panorama geral dos artigos selecionados para a revisão, incluindo 
o título dos artigos, autores, ano de publicação, país e periódico. Sa-
lienta-se que estão separados em categorias, de acordo com o tema 
abordado.
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Quadro 1: Artigos selecionados para a bibliometria.

* TÍTULO AUTORES PAÍS PERIÓDICO

Categoria 01: Consumo e Economia de Energia

A Energy consumption and energy sa-
ving potential in clothing industry ÇAY, A., 2018 Turquia Energy

B Energy consumption, energy sa-
ving and emission reduction of 
a garment industrial building in 
Bangladesh

HABIB, M. A., HASANU-
ZZAMAN, M., HOSENU-
ZZAMAN, M., SALMAN, 
A., MEHADI, M.R., 2016

Bangla-
desh, 
Malásia Energy

C Introducing energy efficient tech-
nologies in small- and medium-
-sized enterprises in the apparel 
industry: A case study of Sri Lanka

PATHIRANA, S., YARI-
ME, M., 2018.

Japão, 
Inglaterra

Journal of 
Cleaner 
Production

Categoria 02: Reutilização e Reciclagem de Têxteis

D A review of the socio-economic 
advantages of textile recycling

LEAL FILHO, W., EL-
LAMS, D., HAN, S., TY-
LER, D., BOITEN, V.J.,
PAÇO, A., MOORA, H., 
BALOGUN, A., 2019

Alemanha
Journal of 
Cleaner 
Production

E Managing sustainability in the 
fashion business: Challenges in 
product development for clothing 
longevity in the UK

GOWOREK, H., OXBOR-
ROW, L., McLAREN, A., 
COOPER, T., HILL, H., 
2018.

Irlanda do 
Norte Journal of 

Business 
Research

F Environmentally-friendly ther-
mal and acoustic insulation ma-
terials from recycled textiles

ISLAM, S., BHAT, G., 
2019

USA Journal of 
Environ-
mental Ma-
nagement

Categoria 03: Consumo Sustentável e Economia Circular

G Business models for sustainable 
consumption in the circular eco-
nomy: An expert study

TUNN, V.S.C., BOCK-
EN, N.M.P., VAM DEN 
HENDE, E.A., SCHOOR-
MANS, J.L.P., 2019.

Holanda, 
Suíça, 
Finlândia

Journal of 
Cleaner 
Production

Categoria 04: Logística Reversa

H How to identify opportunities for 
improvement in the use of reverse 
logistics in clothing industries? A 
case study in a Brazilian cluster

PINHEIRO, E., FRAN-
CISCO, A.C., PIEKAR-
SKI, C.M., 2019

Brasil Journal of 
Cleaner 
Production

Categoria 05: Ferramentas de Design

I The reDesign canvas: Fashion de-
sign as a tool for sustainability

KOZLOWSKI, A., SEAR-
CY, C., BARDECKI, M., 
2018

Canadá Journal of 
Cleaner 
Production

Categoria 06: Sustentabilidade na Cadeia de Suprimentos

J Recent sustainable trends in Viet-
nam’s fashion supply chain

NAYAK, R., AKIBARI, M. 
MALEKI FAR, S., 2019

Vietnan Journal of 
Cleaner 
Production
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K Designing a roadmap towards a 
sustainable supply chain: A focus 
on the fashion industry

MORETTO, A., MAC-
CHION, L., LION, A., 
CANIATO, F., DANESE, 
P., VINELLI, A., 2018

Itália
Journal of 
Cleaner 
Production

L Assessment of potential alternati-
ves for improving environmental 
trouser jeans manufacturing per-
formance in Brazil

MORITA, A. M., MOORE, 
C.C.S., NOGUEIRA, A.R., 
KULAY, L., RAVAGNANI, 
M.A.S.S., 2019

Brasil
Journal of 
Cleaner 
Production

M Onshoring fashion: Worker sus-
tainability impacts of global and 
local apparel production

CLARKE-SATHER, A., 
COBB, K., 2019

EUA Journal of 
Cleaner 
Production

N Socially responsible governance 
mechanisms for manufacturing 
firms in apparel supply chains

YADLAPALLI. A., 
RAHMAN, S., GUNA-
SEKARAN, A., 2018

Austrália, 
EUA

Intern. 
Journal of 
Production 
Economics

O Workplace safety compliance im-
plementation challenges in appa-
rel supplier firms

AKBAR, S.; AHSAN, K., 
2019.

Austrália Journal of 
Cleaner 
Production

P Modelling environmental value: 
An examination of sustainab-
le business models within the 
fashion industry

PAL, R., GANDER, J., 
2018

Londres/
Suécia

Journal of 
Cleaner 
Production

Q A life cycle assessment (LCA)-ba-
sed approach to guiding an indus-
try sector towards sustainability: 
the case of the Swedish apparel 
sector

ROOS, S., ZAMANI, B., 
SANDIN, G., PETERS, G., 
SVANSTROM, M., 2016

Suíça
Journal of 
Cleaner 
Production

R Traceability management sys-
tems and capacity building as 
new approaches for improving 
sustainability in the fashion mul-
ti-tier supply chain

MEJIAS, A.M., BELLAS, 
R., PARDO, J.E., PAZ, E., 
2019

Espanha Intern. 
Journal of 
Production 
Economics

S Developing sufficiency-oriented 
offerings for clothing users: Busi-
ness approaches to support con-
sumption reduction

FREUDENREICH, B., 
SCHALTEGGER, S., 
2020

Alemanha Journal of 
Cleaner 
Production

T Modern slavery in supply chains: 
a secondary data analysis of de-
tection, remediation and disclo-
sure

STEVENSON, M.; COLE, 
R., 2018.

Inglaterra Supply 
chain mana-
gement

U Developing country sub-supplier 
responses to social sustainability 
requirements of intermediaries: 
Exploring the influence of fra-
ming on fairness perceptions and 
reciprocity

SOUNDARARAJAN, V., 
BRAMMER, S., 2018 Inglaterra 

e Austrália
Journal of 
Operations 
Manage-
ment

    
Fonte: Quadro Elaborado pelos autores da pesquisa (2020).
*denominação dada aos artigos para facilitar no momento da formatação dos gráficos.
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3 SUSTENTABILIDADE NA INDÚSTRIA DE CONFECÇÃO DO 
VESTUÁRIO

3.1 Consumo e Economia de Energia 

Çay (2018) e Habib et al. (2016) investigaram o consumo de energia 
em indústrias do vestuário focando no consumo médio e na possibi-
lidade de economia de energia, considerando também as emissões 
médias de CO2. Já o trabalho de Pathirana e Yarime (2018) examina a 
difusão de tecnologias de eficiência energética na indústria de vestu-
ário, a partir da análise de oportunidades e desafios. Os pesquisadores 
apontam que o maquinário e a iluminação são os grandes responsáveis 
pelo consumo e que é possível economizar energia. Pathirana e Yarime 
(2018) propõem que sejam facilitados o acesso à informação e a recur-
sos financeiros, de forma que as pequenas e médias empresas possam 
fazer uso das tecnologias de baixo consumo de energia para melhorar o 
potencial econômico e ambiental nesses ambientes.

Habib et al. (2016) complementam informando que os motores elé-
tricos são responsáveis por 70% do uso da energia, 13% são consumidos 
pela iluminação e 17% com outras aplicações. O custo de energia contri-
bui para uma porcentagem significativa do custo operacional total da 
indústria do vestuário. Percebe-se que muitas empresas de manufatu-
ra não possuem métodos precisos para medir, contabilizar e gerenciar 
seus gastos com energia. 

Em suma, a energia constitui-se em um dos fatores primordiais para 
o desenvolvimento e crescimento econômico, por isso, a eficiência ener-
gética e as energias renováveis devem receber atenção em virtude do au-
mento das questões ambientais no mundo, muito embora grande parte 
das pequenas e médias empresas não tenham condições financeiras 
para investir em energia limpa. Uma lacuna a ser preenchida nos 
estudos é a falta de referência à fonte principal de energia utilizada nas 
empresas estudadas.
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3. 2 Reutilização e Reciclagem de têxteis

Leal Filho et al. (2019), Goworek et al. (2018) e Islam e Bhat (2019) 
consideram o setor têxtil e do vestuário como um setor de produção 
em que há desperdício de matéria-prima e grande produção de resí-
duos. Sugerem que a reciclagem e a reutilização são necessárias pois, 
trazem vantagens ao meio ambiente. Os pesquisadores discutem as 
tendências atuais da reciclagem e da reutilização de têxteis, as barrei-
ras que impedem uma maior reciclagem, as vantagens socioeconômi-
cas de avançar para uma economia circular, iniciativas que podem ser 
usadas para reduzir o desperdício, como também identificam as habi-
lidades e programas de desenvolvimento inovadores e sustentáveis na 
direção do desenvolvimento de novos produtos ao apresentar papel 
importante na economia de energia e na redução de poluição ambien-
tal. Seus resultados apontam que o nível estratégico e operacional e a 
falta de governança inibem a capacidade técnica de aumentar a lon-
gevidade dos produtos e restringem os processos. 

Nem todos os resíduos têxteis são adequados à reciclagem, por sua 
qualidade ou composição. Muitas vezes são produzidos com fibras de 
diferentes origens ou apresentam multiplos aviamentos com diferen-
rentes formas de aplicação e composição. Atividades como o uso de 
roupas monomateriais para aumentar sua reciclabilidade ou criar de-
signs de roupas que possam ser atualizados ou renovados podem limi-
tar a capacidade de resposta da empresa e o aspecto estético do valor do 
cliente (PAL e GANDER, 2018).

As alternativas apontadas nos textos como solução para a redução 
dos resíduos se aplicam a um número muito restrito de indústrias, além 
de não se configurarem como ações que possam ser realizadas direta-
mente pelas Indústrias de Confecção do Vestuário, são ações terceiriza-
das, tornando-se inviáveis como formas de implementar a sustentabi-
lidade ou como meio de avaliar a sustentabilidade dentro destas. Além 
de serem economicamente inviáveis, devido ao custo da tecnologia 
aplicada, também exigem uma seleção muito precisa em decorrência 
das especificidades de cada resíduo. 

https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/topics/earth-and-planetary-sciences/garment
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/recyclability
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3.3 Consumo Sustentável e Economia Circular

Tunn et al. (2019) trabalham o conceito de economia circular com 
o de consumo sustentável. Para eles, a associação desses processos po-
deria induzir a redução do uso de matéria-prima virgem e aumentar o 
ciclo de vida de produtos e materiais. Os autores apontam modelos de 
negócios potenciais para o consumo sustentável e sugerem que os mo-
delos de negócios mais promissores são aqueles que conseguem redu-
zir os níveis gerais de consumo. Também apontam que alguns modelos 
de negócios disponíveis podem permitir que diferentes segmentos de 
clientes consumam de forma sustentável.

A Economia Circular promove o uso cíclico e responsável dos recur-
sos sendo capaz de minimizar os impactos ao meio ambiente e estimu-
lar a economia. Murray et al. (2017) definem a Economia Circular como 
um modelo econômico em que os recursos utilizados, as compras, a 
produção e o reprocessamento são projetados e gerenciados para pro-
mover o funcionamento do ecossistema e o bem-estar da sociedade. 

Infelizmente, o processo de produção linear ainda predomina em 
nossa sociedade, não dando atenção aos impactos gerados em cada 
uma de suas etapas. Prioriza o lucro, deixando a revelia os aspectos am-
bientais e sociais indo contra a Economia Circular e o Consumo Sus-
tentável. Tais processos ainda não foram eficazmente implementados, 
não sendo capazes de promover melhorias que favoreçam o processo 
sustentável. São práticas que precisam mudar, mas ainda vai levar al-
gum tempo.

3. 4 Logística Reversa

Pinheiro, Francisco e Piekaski (2019) apontam a Logística Reversa 
como uma forma eficiente para a sustentabilidade nas Indústrias de 
Confecção do Vestuário. Identificaram formas de melhorar sua imple-
mentação e listaram pontos fortes existentes na avaliação de resíduos 
têxteis e na redução dos impactos ambientais. Os autores apontam a 
existência de pontos fortes no uso da Logística Reversa e na avaliação 
de resíduos têxteis, mas que ainda é necessário um trabalho mais elabo-



181  

Revisão Bibliométrica das Pesquisas em Sustentabilidade na Indústria de Confecção do Vestuário (2016-2020) Simone Ferreira de Albuquerque; Maria do Socorro Ferreira dos Santos; José Machado Moita Neto

181  

rado para promover de forma eficaz um destino adequado aos Resíduos 
Têxteis como subproduto para um novo ciclo.

A Logística Reversa é de suma importância para a economia, pois pode 
ampliar o ciclo de vida de determinados materiais que promovem uma re-
dução de custos. Pinheiro, Francisco e Piekaski (2019) acreditam que sua 
implementação permite a recuperação de resíduos por meio de marketing 
e reuso, no entanto, salientam que estão na dependência de acordos com 
outras empresas interessadas em adquirir esse tipo de material (resíduos 
têxteis) constituindo-se na grande limitação dessa ferramenta.

Essa é a dificuldade enfrentada por esta ferramenta, pois para sua im-
plementação exige-se uma infraestrutura empresarial adequada para lidar 
com a entrada e saída de materiais de forma que os setores estejam inter-
ligados desde o fornecimento até a reciclagem. Requer inúmeros desafios, 
visto que, ainda, não se tem estabelecido procedimentos práticos para sua 
implementação na indústria do vestuário, embora já tenha sido implanta-
da em outro tipo de indústria com relativo sucesso como é o caso da HP. 

3.5 Ferramentas de Design: reDesign Canvas

Kozlowski, Searcy e Bardecki (2018) apontam ferramentas de design 
destinadas à promoção de uma moda sustentável. Os autores explicam 
que são de aplicação complexa por exigirem profissionais especializados 
e alto custo para sua implementação. Então, propõem  uma ferramenta 
de design original, o reDesign Canvas que incentiva a criação e fornece 
suporte para a inovação da moda sustentável voltada especificamente 
para empreendedores. Seus resultados indicam que, do ponto de vista 
acadêmico, a tela do reDesign preenche uma lacuna identificada na lite-
ratura sobre a necessidade de ferramentas focadas no design.

Pesquisadores e designers têm-se utilizado de um design inovador 
para minimizar os impactos/danos causados pela indústria da moda 
no meio ambiente. Os benefícios podem ser trabalhados na vida útil da 
peça promovendo a sustentabilidade, reduzindo o consumo excessivo e 
proporcionando satisfação ao consumidor (RAHMAN, 2016).

É fato que o designer precisa estar atento às questões de sustenta-
bilidade que permeiam a indústria da moda e, para tanto, precisa de 

https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/redesign
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habilidade e conhecimentos que não são difundidos na academia nem 
tão pouco nas empresas onde trabalham. O desafio está em gerenciar a 
necessidade de desenvolver um produto sustentável com os interesses 
da empresa e os conhecimentos que possui. 

3.6 Sustentabilidade na Cadeia de Suprimentos de moda 

Os trabalhos que compõem esse grupo tratam da implementação de 
ações sustentáveis na cadeia de suprimentos com o intuito de promover 
melhorias ao meio ambiente em termos de Mudanças Climáticas e Desem-
penho Energético envolvendo também as Práticas Sociais, uso de Mate-
riais Sustentáveis e Energia Renovável.

 Os resultados indicam que a literatura existente carece de contribui-
ções significativas que orientem as empresas na forma como introduzir 
princípios de sustentabilidade, tanto operacionais quanto organizacionais; 
que a pesquisa sobre sustentabilidade social está ainda em seus estágios 
iniciais; que se sabe muito pouco sobre os microprocessos que envolvem 
subfornecedores nos países em desenvolvimento; que é preciso a adoção 
de medidas para reduzir o consumo; que é necessária a implementação 
da responsabilidade social; que o valor ambiental potencial das lógicas 
sustentáveis não é percebido, uma vez que não conseguem substituir os 
modelos de negócios insustentáveis existentes no mercado da moda.

Os trabalhos demonstram, que muitas atividades relacionadas aos 
produtos de moda são afetadas por fatores ambientais e questões so-
ciais não se limitando a uma estrutura interna, envolvendo também 
sua cadeia de suprimentos. Dessa forma, devem ser responsabilizadas 
não apenas por suas ações próprias, mas também pelas de seus fornece-
dores (LAARI et al., 2017), sendo considerado um desafio bastante com-
plexo, já que os fornecedores se encontram dispersos em todo o mundo, 
logo, seguem diferentes regulamentos ambientais e sociais. 

Yadlapalli, Rahmans e Gunasekaran (2018) apontam evidências de 
que a integração de critérios de responsabilidade para selecionar forne-
cedores para a indústria do vestuário resulta em uma melhoria signifi-
cativa no desempenho ambiental e social de empresas de manufatura. 
Contudo, essa integração provoca um efeito negativo  no desempenho 
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econômico podendo incorrer em custos financeiros para a empresa, o 
que pode afetar negativamente o desempenho econômico desta.

Com a rápida expansão da consciência global de responsabilidade 
ética, econômica, social e ambiental, as práticas sustentáveis também 
estão sendo aplicadas à cadeia de suprimentos. Mudanças são necessá-
rias através da adaptação das estratégias existentes ou adoção de novas 
abordagens para atender às demandas e lidar com a compatibilidade 
entre atividades produtivas e ambientais. 

4 DADOS BIBLIOMÉTRICOS

4.1 EVOLUÇÃO DAS PUBLICAÇÕES AO LONGO DO TEMPO

Dentre os artigos selecionados para a pesquisa, com publicação en-
tre janeiro de 2016 e março de 2020, apenas um artigo foi publicado em 
2016. Não houve publicação em 2017 e as publicações mantiveram-se 
equilibradas em 2018 e 2019, e duas publicações em 2020, como mos-
tra o Gráfico 1. Percebe-se que a tendência de publicações sobre o tema 
está em crescimento, visto os esforços da comunidade científica e o in-
teresse da sociedade no tema desta pesquisa. Salienta-se que o ano de 
2020 (que contempla apenas artigos publicados até março deste ano) 
apresenta a mesma quantidade de artigos publicados que nos anos de 
2016 e 2017 completos. Logo, esse fato sugere o aumento e o interesse 
em publicações sobre o tema.

Gráfico 1 - Quantidade de publicações por ano

Gráfico elaborado pelos autores, 2020
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4.2 Produtividade dos periódicos

Os artigos selecionados para compor este estudo bibliométrico estão 
distribuídos em sete periódicos e publicados em diferentes países de 
diferentes continentes e disponibilizados na internet através das bases 
de dados científicos. O Gráfico 2 apresenta os periódicos que mais pu-
blicaram temas relativos à Sustentabilidade na Indústria de Confecção 
do Vestuário no período determinado e nos critérios de inclusão esta-
belecidos. Dentre eles, o que mais se destaca é o Journal of Cleaner Pro-
duction com 13 artigos. Na sequência, apresentam-se o periódico Energy 
e o International Journal of Production Economics com 2 artigos cada um. 
Os demais periódicos são Journal of Business Research, Journal of Environ-
mental Management, Journal of Operations Management e o Supply Chain 
Management, todos com um artigo publicado. 

Gráfico 2 - Quantidade de publicações por periódico

Gráfico elaborado pelos autores, 2020

O Gráfico 3 apresenta o fator de impacto dos periódicos deste estudo. 
Destaca-se que os periódicos desta revisão possuem fator de impacto 
variando de 4.028 a 7.776 para o ano em que foram publicados os arti-
gos. Ressalta-se, no entanto, que, para os periódicos publicados em 2019 
e 2020, os valores do JCR de referência são do ano de 2018, por ser o 
mais atualizado, pois ainda não se encontra disponibilizado o JCR para 
os periódicos em 2019 e 2020.

O Fator de Impacto é critério de seleção dos periódicos a serem in-
dexados pelo Science Citation Index (SCI) e consolidou-se como meio de 
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avaliação. É calculado anualmente pelo Institute for Scientific Informa-
tion/Thompson Scientific Reuters para as revistas indexadas em sua base 
de dados e é publicado pelo Journal Citations Reports (JCR) (THOMAZ, 
2011).

Atualmente, autores, bibliotecários e editores consideram o Fator 
de Impacto como um parâmetro de seleção dos títulos de maior in-
teresse científico e que, portanto, possuem maior credibilidade aca-
dêmico-científica. Nesse sentido, os artigos publicados e selecionados 
para este trabalho são de relevância e possuem credibilidade no meio 
científico. Salienta-se que todos os artigos que preencheram os requisi-
tos dos critérios de inclusão possuem JCR superior a 4, denotando o alto 
nível das produções, mas, como evidencia o Gráfico 3, o periódico Jour-
nal of Operations Management foi o de maior fator de impacto: 7, 776. 

Gráfico 3 - Fator de impacto dos periódicos

Gráfico elaborado pelos autores, 2020

4.3 Produtividade dos Autores 

A identificação dos autores dos artigos é um aspecto importante a 
ser considerado e apresentado, uma vez que constituem dados relevan-
tes por informarem a contribuição do pesquisador para determinada 
área de estudo. Assim, pode-se observar quais autores estão pesquisan-
do mais a Sustentabilidade na Indústria de Confecção do Vestuário. De 
acordo com os critérios estabelecidos para a pesquisa, os estudos sobre 
a referida temática apontam 68 autores, entre autores principais e au-
tores colaboradores, que publicaram sobre o tema em que cada um de-
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les publicou apenas um artigo no período estudado, sugerindo que não 
houve continuidade em suas pesquisas na referida área. Esses autores 
são vinculados, em sua maioria, a áreas de Administração, Engenharia 
Têxtil e Engenharia Industrial. Os autores estão listados no Quadro 1, já 
supracitado no texto.

4.4 Áreas correlacionadas às pesquisas

O Gráfico 4 apresenta a área de pesquisa a qual encontram-se vin-
culados os autores, indicando as áreas que apresentam maior interesse 
nas publicações referentes à sustentabilidade na Indústria de Confec-
ção do Vestuário. A pesquisa aponta que a área de Administração é a 
que mais pesquisa sobre a sustentabilidade na Indústria de Confecção 
do Vestuário, seguidas da Engenharia Industrial, Engenharia Têxtil, En-
genharia Mecânica e Sustentabilidade. Destaca-se que aqui incluem-se 
a Gestão e a Organização Empresarial como áreas da Administração. 
Salienta-se, ademais, que um artigo não informa a que área do conheci-
mento está vinculada à pesquisa, o artigo produzido no Japão: Introdu-
cing energy efficient technologies in small- and medium-sized enterprises in 
the apparel industry: a case study of Sri Lanka, produzido por Pathirana, 
S. e Yarime, em 2018.

Gráfico 4 - Áreas que mais pesquisam a Sustentabilidade na Indústria de Confecção do Vestuário

Gráfico elaborado pelos autores, 2020
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4.5 Artigos por tipo de estudo

Depois da leitura aprofundada dos artigos, percebeu-se que os au-
tores trabalham a Sustentabilidade na Indústria de Confecção do Ves-
tuário em diferentes abordagens, assim, decidimos por agrupar esses 
artigos em seis categorias: consumo e economia de energia (3); reutili-
zação e reciclagem de têxteis (3); consumo sustentável e economia cir-
cular (1); logística reversa (1); sustentabilidade na cadeia de suprimentos 
de moda (12); e ferramentas de design (1). Percebe-se que a Cadeia de 
Suprimentos é a grande área dos estudos relativos ao tema desta biblio-
metria como mostra o Gráfico 5. 

Gráfico 5 - Artigos por tipo de estudo

Gráfico elaborado pelos autores, 2020

4.6 Metodologias

As metodologias mais utilizadas nos estudos sobre sustentabilida-
de na Indústria de Confecção do Vestuário foram o Estudo de Caso e a 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). Dentro da avaliação do Ciclo de vida, 
os pesquisadores utilizaram a Avaliação do Ciclo de Vida Sustentável 
(ACVS) e a Avaliação do Ciclo de vida do Custo (ACVC). Outras metodo-
logias também utilizadas foram a Revisão da Literatura, a Revisão Siste-
mática da Literatura e a Análise de Conteúdo, como aponta o Gráfico 06. 
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Gráfico 6 - Metodologias mais abordadas nos estudos

Gráfico elaborado pelos autores, 2020

4.7 Produtividade das citações

O número de citações de um artigo constitui-se em uma forma de 
se dimensionar a credibilidade e visibilidade de um trabalho científi-
co, fato que demonstra sua aceitação na comunidade científica. Assim, 
apontamos aqui o número de citações de cada artigo utilizado nesse es-
tudo bibliométrico. O número de citações refere-se aquelas realizadas 
até o dia 05 de junho de 2020. Para facilitar a construção do gráfico, a 
seguir, nomearemos os artigos com letras do alfabeto, de acordo com o 
que foi pontuado na primeira coluna do Quadro 1.

No Gráfico 7, é possível observar os artigos que mais foram citados: 
Energy consumption, energy saving and emission reduction of a garment 
industrial building in Bangladesh (25); Business models for sustainable con-
sumption in the circular economy: An expert study (21); Socially responsible 
governance mechanisms for manufacturing firms in apparel supply chains 
(22); Modelling environmental value: An examination of sustainable busi-
ness models within the fashion industry (26); A life cycle assessment (LCA)-
-based approach to guiding an industry sector towards sustainability: the 
case of the Swedish apparel sector (32); representados respectivamente 
pelas letras B, G, N, P e Q.
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Gráfico 7 - Número de citações por artigo

Gráfico elaborado pelos autores, 2020

4.8 Análise das palavras-chave

As palavras-chave são utilizadas para permitir que o artigo seja 
encontrado em sistemas eletrônicos de pesquisa. Devem expressar as 
ideias centrais do texto, podendo ser termos simples e compostos ou ex-
pressões características. Assim, durante a busca por trabalhos sobre a 
sustentabilidade na Indústria de Confecção do Vestuário utilizamos pa-
lavras ou a combinação delas mais operadores booleanos para encon-
trar trabalhos que tratassem do tema. Foram elas: sustainability AND 
“clothing industry”, sustainability AND “fashion industry”, sustainability 
AND “garment industry”. Nos artigos utilizados nesta bibliometria, en-
contramos 50 palavras-chave diferentes, as quais destacam-se as pala-
vras Recicling, Circular Economy, LCA, Clothing Industry, Sustainability, e 
Fashion por aparecerem com mais frequência. Ressalta-se, ainda, que a 
palavra Sustainability é a de maior expressão, sendo a mais citada.
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Gráfico 8 – Análise das Palavras-chave

Gráfico elaborado pelos autores, 2020

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo bibliométrico mostrou que as pesquisas nessa área vêm 
crescendo ao longo dos anos destacando-se os anos de 2018 e 2019. A 
Inglaterra destaca-se como o país que mais publicou sobre o assunto 
seguido da Austrália e Estados Unidos. O periódico que mais publicou 
foi o Journal of Cleaner Production e o periódico com melhor fator de 
impacto foi o Journal of Operations Management. A metodologia mais 
utilizada é o estudo de caso, e os temas mais abordados são a economia 
e o consumo de energia; a reciclagem e a reutilização; o consumo cons-
ciente e a economia circular; a logística reversa, as estratégias e design e 
a sustentabilidade na cadeia de suprimentos. Os autores que publicam 
sobre o tema não mantêm uma constância em seus estudos.

Os estudos indicam que a sustentabilidade pode ser trabalhada e 
avaliada na Indústria de Confecção do Vestuário contribuindo para a 
difusão das estratégias que podem ser implementadas na direção de 
uma indústria do vestuário mais sustentável. No entanto, grande par-
te das propostas ainda se configura como desafios, pois necessitam de 
procedimentos práticos para sua efetiva implementação a exemplo da 
coleta e seleção dos resíduos, uma vez que não se conhece a fundo suas 
verdadeiras implicações. Outras estratégias para serem efetivadas im-
plicam na colaboração de terceiros por exigirem mão de obra e tecnolo-
gia específicas, dificultando ainda mais as ações. 
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A implementação de práticas sustentáveis nesse setor ainda é uma 
questão delicada, o setor precisa crescer economicamente, por ser des-
taque na geração de emprego e renda, mas também precisa desenvolver 
práticas que, no mínimo, reduzam os impactos que vêm causando ao 
longo dos anos. Além disso, observa-se que ainda não há um consenso 
de como tornar a sustentabilidade viável para o setor. Tornam-se ne-
cessárias pesquisas e discussões sobre o tema. Apesar de numerosos 
estudos conceituais de como a sustentabilidade deve ser integrada à 
estratégia das empresas, na pesquisa apareceram poucos estudos que 
detalham tentativas reais em integrar a sustentabilidade às mesmas. 
A preocupação com o desenvolvimento sustentável atingiu o pico, e é 
vital promover e conceber produção e consumo sustentáveis de forma 
a minimizar os impactos ao meio ambiente.
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ECOEFICIÊNCIA NA INDÚSTRIA DO 
PETRÓLEO E GÁS DO RIO GRANDE 

DO NORTE

Paulo Ricardo Cosme Bezerra

A ecoeficiência é uma estratégia que funciona como um modelo de 
gestão ambiental empresarial promissora para as empresas reduzi-
rem a poluição e o uso dos recursos em suas atividades. Ela se baseia 
na ideia de que a redução de materiais e energia por unidade de pro-
duto ou serviço aumenta a competitividade da empresa, ao mesmo 
tempo em que reduz as pressões sobre o meio ambiente, seja como 
fonte de recurso, seja como depósito de resíduo (BARBIERI, 2011).

No entanto, para que essa estratégia tenha êxito, se faz necessário 
que as organizações as quais optem por ser ecoeficientes repensem o 
seu modelo de produção. A WBCSD (2000) aponta sete fatores para se 
alcançar com êxito a ecoeficiência, que são: a redução da intensidade do 
uso de materiais, diminuição da demanda intensa de energia, redução e 
dispersão de substâncias tóxicas, incentivo à reciclagem dos materiais, 
maximização do uso sustentável dos recursos renováveis, prolongação 
da vida útil dos produtos e o incremento da intensidade dos serviços.

Diante desse contexto, este capítulo colabora e orienta no atendi-
mento às necessidades de mercado, aproveitamento de potencialidades 
e superação das dificuldades, buscando o desenvolvimento das MPEs da 
cadeia produtiva do petróleo e gás do Rio Grande do Norte por meio do 
acesso ao mercado e do fortalecimento da competitividade através da 
melhoria da sustentabilidade ambiental empresarial, respondendo a um 
questionamento central: Em que medida as Micro e Pequenas Empresas 
(MPEs) da cadeia produtiva do petróleo e gás do Rio Grande do Norte são 
ecoeficientes? E tem como objetivo geral mensurar a ecoeficiência das 
MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás do Rio Grande do Norte.
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Desenvolver um estudo abordando o tema ecoeficiência das MPEs 
na cadeia produtiva do petróleo no Rio Grande do Norte justifica-se 
porque evidenciam-se:

i)	 Todas as etapas do encadeamento produtivo apresentam proble-
mas ambientais relevantes devido ao alto potencial poluidor e ao 
risco;

ii)	 Possibilidade da abertura do mercado para as MPEs do segmento 
poderem atuar em campos maduros a partir da concessão de po-
ços pela Petrobras, atendendo aos critérios e exigências ambien-
tais especificados nos editais de licitação;

iii)	 Legislação ambiental aprimorando-se com crescentes demandas 
de requisitos;

iv)	 Peso econômico significativo da atividade na economia do Rio 
Grande do Norte.

A medida que ocorre interrelação entre os pilares econômico e am-
biental, emerge o conceito de ecoeficiência. A justiça socioambiental 
ocorre quando a organização consegue integrar de maneira simultânea 
o pilar social com a ambiental e a inserção social da interação entre 
dimensão social e econômica, estando representados esses relaciona-
mentos na Figura 1.

Figura 1 – Elementos da sustentabilidade empresarial

Fonte: Adaptado de Munck e Souza (2009); Munck; Galleli e Souza, (2012); Munck; Galleli e Souza (2013).

Inerente ao tema sustentabilidade empresarial permeia a ideia de 
ecoeficiência, pois ser eficiente é uma prioridade para qualquer em-
presa, mas, se simultaneamente ao desenvolvimento de maior valor 
econômico para a empresa criaram-se mecanismos para a redução dos 
impactos empresariais no ambiente e para uma utilização mais respon-
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sáveis dos recursos produtivos, busca-se por maior estágio de eficiência, 
no caso, a ecoeficiência (BLEISCHWITZ, 2003; MUNCK; DIAS; SOUZA, 
2013). E, diante desse contexto, a ecoeficiência torna-se parte integrante 
da sustentabilidade empresarial (SAVITZ; WEBER, 2007), caracterizan-
do uma condição necessária para alcançar a sustentabilidade (MAHL-
BERG; LUPTACIK, 2013).

Ecoeficiência é um modelo de gestão ambiental empresarial 
introduzido em 1992 pelo Word Business Council for Sustainable 
Development (WBCSD) para descrever a minimização do impacto 
ambiental na produção de bens e serviços, através da utilização de 
menos recursos, com a produção de menor quantidade de resíduos e 
poluição, ou seja, criação de mais valor com menos impacto. Trata-se 
de uma estratégia de gestão que combina o desempenho ambiental 
e econômico, buscando satisfazer as necessidades humanas e gerir 
qualidade de vida, enquanto reduzem progressivamente os impactos 
ecológicos e a intensidade do uso de recursos ao longo do seu ciclo 
(LEHNI, 2000).

Na visão de Barbieri (2011), a ecoeficiência baseia-se na ideia de que 
a diminuição de materiais e energia por unidade de produto ou serviço 
aumenta a competitividade da empresa, ao mesmo tempo que reduz as 
pressões sobre o meio ambiente, seja como fonte de recurso, seja como 
depósito de resíduos. É um modelo de produção e consumo sustentável 
na medida em que ressalta a produção de bens e serviços necessários e 
que contribuem para melhorar a qualidade de vida.

De acordo com Salgado (2007), o estudo da ecoeficiência faz todo o 
sentido em termos empresariais e tem como foco o conceito empresa-
rial de eficiência para atingir maior valor, utilizando menor quantida-
de de materiais, energia e reduzindo as emissões e aplica-se a todos os 
setores da empresa, desde o marketing, desenvolvimento do produto, 
até a produção e distribuição dos produtos.

Os três objetivos seguintes sobre ecoeficiência são definidos pelo 
WBCSD (2000):

•	 Diminuir o consumo de materiais – inclui a minimização do uso 
de materiais, água, energia, solo, favorecendo a reciclabilidade e 
a durabilidade do produto e fechando o ciclo de materiais;
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•	 Reduzir o impacto na natureza – inclui a diminuição das emis-
sões gasosas, descargas líquidas, eliminação de desperdícios e a 
dispersão de substâncias tóxicas, assim como o aumento da uti-
lização sustentável de recursos renováveis; e

•	 Melhorar o valor do produto ou serviço – o que significa for-
necer mais benefícios aos clientes através da funcionalidade, 
flexibilidade e modularidade do produto, por meio de serviços 
adicionais com menor utilização de recursos.

Tanto no Brasil quanto no exterior, as empresas implementam a 
ecoeficiência de forma a permitir uma otimização dos seus processos, 
a transformação de resíduos produzidos em matéria-prima para outras 
empresas, e ainda impulsionar a inovação que leva a produtos com no-
vas funcionalidades. O indicador que representa a ecoeficiência pode 
ser expresso a partir de duas relações distintas (SALGADO, 2007):

a) Valor do produto ou serviço em relação à influência ambiental 
proposta pelo WBCSD:

Eficiência ambiental =   (equação 1)

b) Influência ambiental em relação ao valor do produto ou serviço 
(proposta pelo Working Group of International Standards and 
Accouting Reports – ISAR/UNCTAD):

Eficiência ambiental =   (equação 2)

Tanto o valor do produto ou serviço como a influência ambiental in-
cluem diferentes indicadores que não podem ser fundidos em um único 
número, uma vez que esses indicadores podem ser medidos em diferen-
tes entidades, tais como linha de produção, unidades industriais ou em-
presas. No entanto, esses não são os únicos indicadores que representam 
o valor do produto ou serviço e influência ambiental (NG et al., 2015).

Assim, a ecoeficiência é caracterizada como um importante fator 
de vantagem competitiva para as empresas, já que permite a melhoria 
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dos processos produtivos pela aplicação de tecnologias limpas, modi-
ficações do processo, adoção de novas práticas gerenciais, redução de 
custos, diminuição de desperdícios, aumento da qualidade dos produ-
tos, melhor aproveitamento do capital investido, melhoria contínua do 
processo e estímulo ao crescimento (CAGNO; TRUCCO; TARDINI, 2005).

Tanto Yang et al. (2012) como Koskela (2015) apontam que o conceito 
de ecoeficiência está diretamente relacionado à sustentabilidade, prin-
cipalmente a união da economia com o ambiental relacionadas com 
suas eficiências. No entanto, Koskela (2015) enfatiza que uma definição 
única para o conceito de ecoeficiência não existe, havendo diferentes 
níveis de aplicação:

•	 Fora dos negócios, o conceito de ecoeficiência tem sido utilizado 
em nível global, nacional e regional;

•	 Dentro dos negócios, a ecoeficiência pode ser aplicada aos pro-
dutos, aos serviços, aos sistemas de produção, às empresas ou ao 
ramo corporativo.

Na cadeia produtiva do petróleo e gás, a ecoeficiência pode ter como 
resultado o mapeamento dos aspectos econômicos e os impactos am-
bientais identificados ao longo da cadeia (PIMENTA, 2012).

Em toda atividade empresarial, assim como na indústria do petróleo, 
existem quatro grandes áreas potenciais que fornecem oportunidades 
para incrementar a ecoeficiência, sendo: a reengenharia dos processos, 
a revalorização dos subprodutos, o redesenho de produtos e o repen-
sar sobre os mercados (WBCSD, 2000; FIVE WINDS INTERNATIONAL, 
2006) e alguns exemplos de suas aplicações podem ser encontradas no 
Quadro 1.
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Quadro 1 – Exemplos de oportunidades de melhoria da ecoeficiência

Oportunidades Exemplos de Aplicação

Reengenharia 
dos processos

Otimizar processos e procedimentos para miminizar recuros (materiais, 
tempo etc.)

Maximizar energia e economizar água

Eliminar riscos onde for possível

Economizar através da minimização sistemática de risco

Na produção, vendas, recursos humanos, entre outros

Revalorização 
dos 

subprodutos

Novas fontes de renda no resíduo

Recursos mais baratos dos subprodutos de outras empresas

Maximizando o uso de recursos virgens comprados

Benefícios dcooperação com outras empresas

Redesenho dos 
produtos

Considera toda a cadeia de valor no desenho do produto – cadeia de supri-
mento através de disposição final

Fazer produtos recicláveis e atualizáveis

Criar funcionalidades novas e incrementadas

Repensar 
mercados

Conhecer o cliente

Vender funcionalidade

Fornecer soluções completas ao usuário

Criar negócios novos com serviços adicionais

Melhorar a ecoeficiência do cliente
Fonte: Adaptado de WBCSD (2000) e Five Winds International (2006).

Na oportunidade reengenharia de processos, é possível implemen-
tar a ecoeficiência para otimizar processos e procedimentos para mini-
mizar recursos; maximizar energia e economizar água; eliminar riscos; 
economizar através da minimização sistemática de risco; atuar na pro-
dução, vendas, recursos humanos etc.

Na revalorização dos subprodutos, a ecoeficiência possibilita novas 
fontes de renda no resíduo; recursos mais baratos dos subprodutos de 
outras empresas; maximiza o uso de recursos virgens comprados e gera 
benefícios de cooperação com outras empresas.

No redesenho de produtos, a ecoeficiência considera toda a cadeia 
de valor no desenho do produto; desenvolve produtos recicláveis e atu-
alizáveis e cria funcionalidades novas e incrementadas.

Para repensar novos mercados, a ecoeficiência contribui para o de-
senvolvimento de novas funcionalidades; possibilita conhecer o cliente; 
fornece soluções completas ao cliente; cria negócios novos com servi-
ços adicionais e melhora a ecoeficiência do cliente.
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Ekins (2005) enfatiza que as empresas podem decidir implementar a 
ecoeficiência por diversas razões, incluindo:

•	 Redução do uso de recursos, do resíduo ou prevenir a po-

luição permite economizar dinheiro em materiais, redu-

zir custos ou penalidades regulatórias;

•	 Ação voluntária no presente pode minimizar riscos futu-

ros e responsabilidades de fazer atualizações custosas e 

não necessárias;

•	 As companhias que se encontram adiante da legislação 

podem ter uma vantagem competitiva;

•	 Produtos verdes e novos processos, que podem incremen-

tar o interesse do consumidor e abrir novas oportunida-

des de negócios;

•	 Uma boa reputação ambiental pode melhorar o recruta-

mento, a moral dos empregados, o apoio dos investidores, 

e a aceitação da comunidade.

Munck, Galleli e Souza (2013) apontam várias vantagens ocasio-
nadas pela implementação da ecoeficiência, tanto tangíveis como 
intangíveis, tais como a minimização dos danos ambientais, o que 
reduz os riscos e as responsabilidades derivadas; promoção de con-
dições ótimas de segurança e saúde ocupacional; melhoria da efici-
ência e da competividade, que impulsionam a inovação; melhoria da 
reputação e do relacionamento com os órgãos ambientais e com a 
comunidade.

Para atingir a ecoeficiência são necessários elementos básicos como 
(BSCD PORTUGAL, 2013): 

•	 Redução da intensidade de consumo de materiais para a 

produção de bens e serviços;

•	 Redução na intensidade de energia utilizada para a pro-

dução de bens e serviços;

•	 Redução da dispersão de substâncias tóxicas;

•	 Intensificar a reciclagem dos materiais;

•	 Maximização do uso de recursos renováveis;
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•	 Prolongação da durabilidade dos produtos;

•	 Agregação de valores aos bens e serviços.

O desenvolvimento de programas de gestão ambiental, seu acom-
panhamento e mensuração das práticas realizadas compreendem uma 
necessidade em termos de eficiência e uma obrigação do ponto de vis-
ta ético e moral. Todo empreendimento deve preocupar-se com a me-
lhoria permanente da gestão ambiental de sua empresa, para Seiffert 
(2014) pode-se associar os seguintes diferenciais estratégicos:

•	 Melhorar a qualidade dos produtos;

•	 Aumentar a competitividade nas exportações;

•	 Atender ao consumidor com preocupações ambientais;

•	 Ouvir à reivindicação da comunidade;

•	 Responder às pressões de organizações governamentais 

ambientalistas;

•	 Estar em conformidade com a política social da empresa;

•	 Fortalecer a imagem perante a sociedade.

Mahlberg e Luptacik (2013) explanam que a mensuração da ecoefi-
ciência possibilita determinar o sucesso econômico e ambiental do em-
preendimento, identificar e acompanhar tendências, priorizar ações e 
determinar áreas para melhoria, enquanto na visão de Salgado (2007), 
a ecoeficiência está relacionada com estratégia competitiva e o desen-
volvimento sustentável da empresa, necessitando de indicadores para 
mensurar o seu desenvolvimento. 

Para mensurar a ecoeficiência das MPEs da cadeia produtiva do pe-
tróleo e gás, será utilizado como método de mensuração a avaliação das 
entregas das competências viabilizadoras da ecoeficiência empresarial, 
denominada Taxonomia CE7 (MUNCK; GALLELI; SOUZA, 2012; MUNCK; 
GALLELI; SOUZA, 2013).

Essa metodologia foi elaborada com base nas diretrizes do WBSCD 
(2000), ao considerar que a relação entre sustentabilidade ambiental e 
economia, de modo a identificar sete dimensões de ecoeficiência apli-
cáveis para toda empresa que forneça produtos e serviços, modificar 
processos ou qualquer outra ação que tenha correlação com o meio am-
biente e são descritos seus objetivos no Quadro 2.
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Quadro 2 – Objetivos das competências viabilizadoras da ecoeficiência

Competências viabilizadoras da ecoeficiência Objetivos

- Reduzir a intensidade do consumo de mate-
riais em produtos e serviços

Reduzir o consumo de materiais na ativida-
de produtiva. Acarretando mudanças nos 
processos produtivos acarretando redução 
de custos e ganho produtivo com a utiliza-
ção de menores recursos naturais.

- Reduzir a intensidade do consumo de água e 
energia em produtos e serviços

- Reduzir a dispersão de compostos tóxicos Revalorizar os subprodutos e resíduos, com 
vistas ao desperdício zero.- Maximizar o uso de recursos renováveis

- Promover a reciclagem

Implementar processos e técnicas para oti-
mizar a utilização de energia, matérias-pri-
mas, produtos e materiais empregados na 
fabricação de produtos e serviços.

- Estender a durabilidade dos produtos (au-
mento no ciclo de vida do produto)

Oferecer produtos melhores, ambiental-
mente aceitáveis, com melhor funcionali-
dade, assim, a empresa atinge rentabilidade 
e participação de mercado.

- Aumentar a intensidade do uso de produtos e 
serviços (aumento da funcionalidade)

Fonte: Adaptado de MUNCK et al. (2008, 2012).

Essas competências buscam reduzir a intensidade do consumo de 
materiais em produtos e serviços; minimizar a intensidade do consu-
mo de água e energia em produtos e serviços; diminuir a dispersão de 
compostos tóxicos; maximizar o uso de recursos renováveis; promover 
a reciclagem; estender a durabilidade dos produtos; aumentar a inten-
sidade do uso de produtos e serviços.

 Para uma empresa transitar do estado de não ecoeficiente para eco-
eficiente é algo que deve ocorrer gradativamente e recomenda-se ini-
ciar o processo considerando os seguintes aspectos que contribuirão 
para melhorar a visão empresarial (DIAS, 2011):

•	 Cultura empresarial: desde o mais alto nível gerencial, 

deve-se adotar a visão de ecoeficiência nos negócios para 

convertê-la em ação, o que implica envolver de forma cor-

responsável os funcionários de todos os níveis de cada or-

ganização, os quais, por sua vez, devem dar conhecimen-

to desse conceito aos fornecedores e clientes;

•	 Capacitação: as empresas têm papel importante ao ofe-

recer capacitação aos seus funcionários, assim como ao 
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público em geral sobre o significado e a forma de aplicar 

esse conceito;

•	 Reconhecimento: os gerentes devem compreender que o 

planeta é finito e sua capacidade de recuperar-se da ex-

ploração excessiva de seus recursos naturais é limitada; 

e, em função disso, as pressões para mudar as formas de 

produção crescerão; isso torna necessário que estejam 

alertas para identificar qualquer ameaça em seus negó-

cios e qualquer oportunidade que os beneficie;

•	 Ferramentas gerenciais: os empresários devem identifi-

car os sistemas disponíveis para obter a meta de ecoefi-

ciência que melhor se adapte às suas circunstâncias, tais 

como avaliação de impacto ambiental etc.;

•	 Pesquisa e desenvolvimento para a ecoeficiência: para 

identificar oportunidades de redução na intensidade de 

consumo de materiais e energia, as empresas devem pro-

mover pesquisas e desenvolvimentos tecnológicos que 

lhes revertam em benefícios;

•	 Design para a ecoeficiência: o design dos detalhes pode 

fazer uma grande diferença em termos de utilização de 

materiais e energia para a manufatura, assim como para 

seu uso primário e secundário;

•	 Compra e comercialização para a ecoeficiência: com 

foco no incremento de valor, as empresas podem in-

fluenciar tanto as atitudes de seus consumidores como 

de seus fornecedores; sobretudo ao se estabelecerem po-

líticas específicas a esse respeito em suas áreas de ven-

das e compras;

•	 Serviço pós-venda: as empresas devem reconhecer sua 

responsabilidade, a qual não termina com a venda de 

seus produtos e serviços, e oferecimento de serviços pós-

-venda pode inclusive representar um valor agregado;

•	 Fechar o círculo: ampliando a responsabilidade ao longo 

do ciclo de vida integral de seus produtos e serviços para 

assegurar seu adequado desempenho.
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As variáveis selecionadas para mensuração da ecoeficiência am-
biental das MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás são adaptadas a 
partir das competências viabilizadoras da ecoeficiência (WBSCD, 2000). 
Com a finalidade de atender aos objetivos deste estudo, converteu-se 
para doze estratégias ambientais de apoio à ecoeficiência a serem prá-
ticas adotadas pelas MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás, para o 
alcance do estado de ecoeficiência, conforme Figura 2.

Figura 2 – Competências viabilizadoras da ecoeficiência adaptadas às estratégias ambientais 
de apoio à ecoeficiência nas MPEs

Fonte: Elaboração do autor (2017).

Em virtude do referencial teórico e da revisão de literatura, consi-
derou-se estratégico fazer uso dessas estratégias ambientais de apoio à 
ecoeficiência, de modo a estudar as MPEs, objeto deste estudo. Diversos 
autores apontam que essas estratégias ambientais contribuem para o 
alcance da ecoeficiência e melhoria na gestão ambiental empresarial 
(ALIGLERI; ALIGLERI; KRUGLIANSKAS, 2009; BARBIERI, 2011; DIAS, 
2011; PIMENTA, 2012; BSCD PORTUGAL, 2013).
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Dessa forma, a mensuração da ecoeficiência das MPEs da cadeia 
produtiva do petróleo e gás do Rio Grande do Norte será realizada por 
meio da abordagem quantitativa através da análise estatística do nível 
de entrega das competências viabilizadoras da ecoeficiência converti-
das em estratégias ambientais, compreendendo quatro etapas distin-
tas: (1) identificação das estratégias ambientais de apoio à ecoeficiência, 
(2) análise estatística por empreendimento, (3) transferência dos dados 
obtidos para a Taxonomia CE7 e, por fim, (4) a verificação do estado de 
ecoeficiência das MPEs (MUNCK; DIAS; GALLELI, 2008; MUNCK; GAL-
LELI; SOUZA, 2012; MUNCK; GALLELI; SOUZA, 2013).

A presente pesquisa adota como objeto de estudo as MPEs da cadeia 
produtiva do petróleo e gás do Rio Grande do Norte, integrante do pro-
jeto “Cadeia produtiva do petróleo, gás e energia do RN” desenvolvido 
pelo Sebrae RN, que prestam serviço à Petrobras e que fazem parte da 
RedePetro RN que totalizam 44 empreendimentos.

Os procedimentos para mensuração da ecoeficiência das MPEs da 
cadeia produtiva do petróleo e gás, com uso da Taxonomia CE7, com-
preendem quatro etapas distintas, conforme a Figura 3.

Figura 3 – Etapas para mensuração da ecoeficiência das MPEs da cadeia produtiva do pe-
tróleo e gás

Fonte: Adaptado de Munck; Galleli e Souza (2013).

E como resultado da ecoeficiência na indústria do petróleo e gás temos:
Etapa 1: Identificação das estratégias ambientais de apoio à ecoefici-

ência das MPEs.
A Etapa 1 consiste na identificação do nível de aplicação das estra-

tégias ambientais de apoio à ecoeficiência nas atividades diárias das 
MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás, sendo definido um total 
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de dez estratégias: certificação ISO 9001, certificação ISO 14.001, norma 
OHSAS 18.001, consumo de água, cuidados ambientais na seleção de 
fornecedores, licenciamento ambiental, programa de gerenciamento 
de resíduos sólidos, produção mais limpa, gestão ambiental da qualida-
de total e eficiência energética.

Procurou-se identificar o uso dessas estratégias ambientais na prá-
tica diária das atividades, buscando identificar o nível de entrega das 
MPEs. A pontuação máxima permitida para o conjunto de estratégias 
ambientais é de 1.000 pontos para as dez estratégias ambientais de 
apoio à ecoeficiência verificadas, com o limite máximo de 100 pontos 
cada item. Os resultados obtidos estão descritos na Tabela 1.

Tabela 1 – Pontuação das MPEs para aplicação das estratégias ambientais

MPEs V1 V2 V5 V6 V7 V8 V9 V10 V11 V12 Total
MPE1 100 100 100 0 0 0 0 0 0 0 300
MPE2 100 0 100 0 0 0 0 0 0 0 200
MPE3 0 0 0 0 0 0 0 0 100 100 200
MPE4 0 0 0 0 0 0 0 0 100 0 100
MPE5 100 100 100 100 0 100 100 100 100 0 800
MPE6 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100
MPE7 100 75 0 0 0 0 100 0 0 0 275
MPE8 0 100 0 0 0 0 0 0 100 0 200
MPE9 0 0 0 0 0 0 0 0 100 0 100
MPE10 0 100 100 100 100 100 0 0 100 100 700
MPE11 100 100 100 100 0 0 100 0 0 0 500
MPE12 0 0 100 100 0 0 0 0 0 0 200
MPE13 100 100 75 100 100 0 0 0 100 100 675
MPE14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE15 0 100 100 100 100 0 100 100 100 0 700
MPE16 100 100 100 0 100 0 25 0 100 100 625
MPE17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE18 0 25 25 0 0 0 0 0 0 0 50
MPE19 100 100 0 0 0 0 0 0 100 100 400
MPE20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE21 100 100 100 100 0 0 100 0 100 100 700
MPE22 25 0 0 0 0 0 100 0 0 0 125
MPE23 0 0 0 0 0 0 0 0 100 0 100
MPE24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE26 25 25 25 100 0 0 0 0 100 0 275
MPE27 0 0 25 0 0 0 0 0 100 0 125
MPE28 0 0 0 100 0 0 100 0 100 100 400
MPE29 25 0 0 0 0 0 0 0 100 0 125
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MPEs V1 V2 V5 V6 V7 V8 V9 V10 V11 V12 Total
MPE30 0 0 100 0 0 0 0 0 0 0 100
MPE31 100 0 100 100 100 0 0 0 100 100 600
MPE32 25 0 0 0 0 0 0 0 100 100 225
MPE33 0 100 25 0 0 0 0 0 0 0 125
MPE34 0 0 100 0 0 0 0 0 100 100 300
MPE35 0 0 100 100 0 0 100 0 100 100 500
MPE36 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE37 100 100 100 0 0 0 0 100 0 0 400
MPE38 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE39 75 25 0 0 0 0 0 0 100 0 200
MPE40 0 0 0 100 100 0 0 0 100 100 400
MPE41 0 0 0 0 0 0 0 0 100 100 200
MPE42 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
MPE43 0 75 25 100 75 75 75 0 0 0 425
MPE44 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Fonte: Pesquisa de campo – Outubro/2016.

Onde:
V1 = Licenciamento ambiental
V2 = Plano de Gerenciamento de Resíduos 
sólidos
V3 = Cuidados ambientais na seleção de 
fornecedores
V4 = Certificação ISO 9001
V5 = Certificação ISO 14.001

V6 = Norma OHSAS 18.001
V7 = Produção Mais Limpa
V8 = Gestão Ambiental da Qualidade Total
V9 = Eficiência energética
V10 = Consumo de água

A partir da pontuação obtida verifica-se que nenhuma empresa ob-
teve a numeração máxima de 1000 pontos. A pontuação máxima foi 
de 800 pontos para a empresa “MPE5”, unicamente, que sempre aplica 
em suas atividades diárias oito estratégias ambientais. Outras nove em-
presas não obtiveram pontuação, ou seja, não fazem uso de estratégias 
ambientais no dia a dia da empresa.

Após a obtenção da pontuação por empresa se faz necessário deter-
minar a representatividade do conjunto de estratégias ambientais apli-
cadas por empresa, o que compreende a Etapa 2 do processo de mensu-
ração da ecoeficiência.

Etapa 2: Análise estatística por MPE.
Esta etapa corresponde à análise das estatísticas por MPE, no sen-

tido de verificar a pontuação obtida individualmente pelas empresas 
para cada estratégia ambiental observada e, posteriormente, calcula-
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da a representatividade dessas pontuações, ou seja, o percentual de re-
presentatividade do conjunto de estratégias ambientais utilizadas por 
cada MPE.

A pontuação total de cada empresa corresponde à soma dos itens de 
verificação:

∑=v1+v2+v3+v4+v5+v6+v7+v8+v9+v10+v11+v12 (Equação 3)

E a representatividade corresponde a:

			        
 (Equação 4)

Nesse sentido, tem-se os resultados para cada empreendimento na 
Tabela 2, as pontuações por empresa e para a representatividade.

Tabela 2 – Representatividade das MPEs

MPEs Representatividade MPEs Representatividade MPEs Representatividade

MPE1 30,00% MPE16 62,50% MPE31 60,00%

MPE2 20,00% MPE17 0,00% MPE32 22,50%

MPE3 20,00% MPE18 5,00% MPE33 12,50%

MPE4 10,00% MPE19 40,00% MPE34 30,00%

MPE5 80,00% MPE20 0,00% MPE35 50,00%

MPE6 10,00% MPE21 70,00% MPE36 0,00%

MPE7 27,50% MPE22 12,50% MPE37 40,00%

MPE8 20,00% MPE23 10,00% MPE38 0,00%

MPE9 10,00% MPE24 0,00% MPE39 20,00%

MPE10 70,00% MPE25 0,00% MPE40 40,00%

MPE11 50,00% MPE26 27,50% MPE41 20,00%

MPE12 20,00% MPE27 12,50% MPE42 0,00%

MPE13 67,50% MPE28 40,00% MPE43 42,50%

MPE14 0,00% MPE29 12,50% MPE44 0,00%

MPE15 70,00% MPE30 10,10% - -
Fonte: Pesquisa de campo – Outubro/2016.

Obtido o valor da representatividade, segue-se para a terceira etapa 
do processo de mensuração da ecoeficiência, que é a transferência dos 
dados para a Taxonomia CE7.
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Etapa 3: Transferência dos dados para a Taxonomia CE7.
A representatividade, em percentuais, equivale ao nível de entrega 

geral das MPEs com as estratégias ambientais de apoio à ecoeficiência 
propostas, e assim, conforme o nível encontrado, a MPE será classifica-
da de acordo com o nível de representatividade de entrega, conforme 
Figura 3.

Figura 3 – Classificação da representatividade por nível de entrega das estratégias ambientais

Fonte: Elaboração do autor adaptado de Munck; Galleli; Souza (2012, 2013).

A Tabela 3 apresenta a classificação do nível de entrega das compe-
tências quanto à aplicação das estratégias ambientais de apoio à ecoefi-
ciência na prática diária das atividades.

Tabela 3 – Classificação do nível de entrega das estratégias ambientais

MPEs Representatividade (%) Nível de Entrega

MPE1 30,00% Entrega fraca

MPE2 20,00% Entrega insuficiente

MPE3 20,00% Entrega insuficiente

MPE4 10,00% Entrega insuficiente

MPE5 80,00% Entrega boa

MPE6 10,00% Entrega insuficiente

MPE7 27,50% Entrega fraca

MPE8 20,00% Entrega insuficiente

MPE9 10,00% Entrega insuficiente

MPE10 70,00% Entrega boa

MPE11 50,00% Entrega regular

MPE12 20,00% Entrega insuficiente

MPE13 67,50% Entrega boa

MPE14 0,00% Entrega insuficiente
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MPEs Representatividade (%) Nível de Entrega

MPE15 70,00% Entrega boa

MPE16 62,50% Entrega boa

MPE17 0,00% Entrega insuficiente

MPE18 5,00% Entrega insuficiente

MPE19 40,00% Entrega fraca

MPE20 0,00% Entrega insuficiente

MPE21 70,00% Entrega boa

MPE22 12,50% Entrega insuficiente

MPE23 10,00% Entrega insuficiente

MPE24 0,00% Entrega insuficiente

MPE25 0,00% Entrega insuficiente

MPE26 27,50% Entrega fraca

MPE27 12,00% Entrega insuficiente

MPE28 40,00% Entrega fraca

MPE29 12,90% Entrega insuficiente

MPE30 10,00% Entrega insuficiente

MPE31 60,10% Entrega boa

MPE32 22,50% Entrega fraca

MPE33 12,50% Entrega insuficiente

MPE34 30,00% Entrega fraca

MPE35 50,00% Entrega regular

MPE36 0,00% Entrega insuficiente

MPE37 40,00% Entrega fraca

MPE38 0,00% Entrega insuficiente

MPE39 20,00% Entrega insuficiente

MPE40 40,00% Entrega fraca

MPE41 20,00% Entrega insuficiente

MPE42 0,00% Entrega insuficiente

MPE43 42,50% Entrega regular

MPE44 0,00% Entrega insuficiente
Fonte: Pesquisa de campo – Outubro/2016.



212  

Ecoeficiência na Indústria do Petróleo e Gás do Rio Grande do Norte

212  

As empresas são classificadas segundo o percentual de representati-
vidade que vai desde empreendimentos com “entrega insuficiente (1% a 
20%)” até “entrega boa (61% a 80%)”, não sendo evidenciados níveis de 
entrega ótima para nenhuma MPE.

Definidos os níveis de entrega, chega o momento de realizar a veri-
ficação do potencial das MPEs serem ecoeficientes, sendo a etapa final 
do processo.

Etapa 4: Verificação do estado de ecoeficiência dos empreendimentos.
A Tabela 4 apresenta o estado de ecoeficiência das MPEs da cadeia 

produtiva do petróleo e gás potiguar, a partir do nível de entrega das 
estratégias ambientais.

Tabela 4 – Estado de ecoeficiência das MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás do RN

MPEs Nível de Entrega das estratégias 
ambientais de apoio à ecoeficiência Estado de ecoeficiência

MPE1 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE2 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE3 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE4 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE5 Entrega boa Quase ecoeficiente

MPE6 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE7 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE8 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE9 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE10 Entrega boa Quase ecoeficiente

MPE11 Entrega regular Intermediário

MPE12 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE13 Entrega boa Quase ecoeficiente

MPE14 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE15 Entrega boa Quase ecoeficiente

MPE16 Entrega boa Quase ecoeficiente

MPE17 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE18 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE19 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE20 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE21 Entrega boa Quase ecoeficiente
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MPEs Nível de Entrega das estratégias 
ambientais de apoio à ecoeficiência Estado de ecoeficiência

MPE22 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE23 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE24 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE25 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE26 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE27 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE28 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE29 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE30 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE31 Entrega boa Quase ecoeficiente

MPE32 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE33 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE34 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE35 Entrega regular Intermediário

MPE36 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE37 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE38 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE39 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE40 Entrega fraca Quase não ecoeficiente

MPE41 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE42 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

MPE43 Entrega regular Intermediário

MPE44 Entrega insuficiente Não ecoeficiente

Fonte: Pesquisa de campo – Outubro/2016.

Esquematizando as informações apresentadas na tabela anterior, a 
Figura 5 identifica a frequência percentual, estado de ecoeficiência das 
MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás do Rio Grande do Norte.
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Figura 5 – Estado de ecoeficiência das MPEs da cadeia produtiva do petróleo e gás do RN

Fonte: Pesquisa de campo – Outubro/2016.

Ser uma empresa ecoeficiente gera benefícios econômicos, tornando 
possível atender aos aspectos legais e atuar na resolução de problemas 
diretamente na fonte. A ecoeficiência combina desempenho econômico 
e ambiental, reduzindo os impactos ambientais, assim como possui re-
lação entre eficiência de recursos e responsabilidade ambiental.

Esses diferenciais surtem efeito no aumento de vendas e, automati-
camente, na produtividade para o atendimento dessa demanda. Muitas 
oportunidades ocorrem a partir da implementação da gestão ambien-
tal, especialmente no que se refere à redução de emissões, economia de 
energia, redução no consumo de matérias-primas, valorização de resí-
duos, planejamento da logística reversa, reincorporação de fluxos na 
cadeia produtiva, reciclagem, entre outros. Promover a gestão ambien-
tal significa administrar a empresa cuidando do meio ambiente, que 
além de fazer bem para o meio ambiente, também representa ganhos 
econômicos e de imagem perante seus Stakeholders.
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão ambiental municipal é um importante elo para o alcance 
do desenvolvimento sustentável fundamental e para o processo de im-
plementação das políticas públicas ambientais brasileiras. No entanto, 
os desafios organizacionais, estruturais e técnicos para a implantação 
de uma gestão eficiente ainda são significativos. 

A questão ambiental passou a fazer parte da vida dos municípios 
brasileiros com maior ênfase a partir da Constituição Federal de 1988, 
que, além de dar maior autonomia a Administração Municipal inclui o 
Art. 225: “o meio ambiente é bem de uso comum e é dever de todos man-
tê-lo em equilíbrio inclusive da coletividade” (BRASIL, 1988). 

Com o estabelecimento do pacto federativo, o papel do município 
ganha importância maior dentro da gestão ambiental, principalmente 
após a publicação da Lei Federal Complementar n° 140, de 08 de de-
zembro de 2011, que regulamenta o exercício das competências comuns 
entre os entes federativos quanto à proteção das paisagens naturais no-
táveis, à proteção ao meio ambiente no combate à poluição e à preser-
vação das florestas, da fauna e da flora (BRASIL, 2011). 

A gestão municipal é o nível administrativo mais próximo do cidadão, 
portanto tem um papel crucial em promover respostas rápidas e eficien-
tes em todas as áreas do bem-estar populacional (SANTOS et al., 2020). 
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Na área ambiental deve-se destacar as ações de três grandes frentes: 
a fiscalização, o licenciamento e a educação ambiental: instrumentos 
postos na Política Nacional do Meio Ambiente e que são essenciais para 
a construção de uma estrutura mínima de gestão ambiental (BRASIL, 
1986). Pode-se considerar que esses instrumentos são eficientes para a 
prevenção e para a precaução quanto a ocorrência de desastres e im-
pactos ambientais, porém nem todos os municípios, conforme Santos 
et. al (2020) possuem o mínimo de estrutura para desenvolver ao menos 
essas três áreas. 

Segundo estudo de Santos et al. (2020) em 2017, 93,4% dos municí-
pios brasileiros possuíam uma estrutura ambiental, no entanto apenas 
24,96% eram de órgãos ambientais exclusivos e 68,63% correspondia a 
estruturas integradas e/ou subordinadas a outras pastas. Tal resultado 
demonstra a necessidade de uma melhor estruturação dos órgãos am-
bientais municipais, como uma forma de fortalecer a autonomia quan-
to a execução das políticas ambientais locais. 

O Brasil, atualmente, possui 5.570  municípios com diferentes ca-
racterísticas fisiográficas, econômicas e culturais, o que passa a ser im-
portante refletir sobre a capacidade institucional que esses municípios 
possuem para gerir os instrumentos, bem como avaliar a efetividade da 
gestão por meio da identificação de avanços e dificuldades enfrentadas. 
A Capacidade da Gestão Ambiental pode ser avaliada sob o viés de ma-
cro aspectos como as características da Estrutura Ambiental (órgãos), 
Recursos Humanos, Legislação Ambiental específica e Conselhos Am-
bientais Municipais (CMMA), além dos seus Fundos Ambientais Muni-
cipais (FMMA) (AVILA; MALHEIROS, 2012). 

É importante observar que nem todos os municípios possuem 
este arcabouço administrativo para gerenciar de forma eficiente o 
seu Sistema Municipal do Meio Ambiente (SISMUMA), ficando essa 
responsabilidade a cargo do estado, o qual, em alguns casos, também 
não possui suporte suficiente para atender de forma localizada as 
necessidades dos municípios. Alguns estados acabam optando pela 
subordinação da estrutura ambiental a outras pastas, como é o caso do 
estado de Sergipe, que em 2019 transformou a sua Secretaria de Recursos 
Hídricos e Meio Ambiente (SEMARH) em uma Superintendência 
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dentro da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade – 
SEDURBS (SERGIPE, 2019). 

O estado de Sergipe possui 75 municípios, e segundo a última coleta 
de dados do IBGE/MUNIC (2017) para o tema “meio ambiente nos muni-
cípios”, dos 75 apenas 16 possuíam secretaria do meio ambiente exclusi-
va, 40 possuíam secretarias em conjunto com outras políticas, 12 eram 
setores subordinados e 7 não possuíam estrutura alguma. 

 Considerando esse contexto o presente trabalho tece considerações 
sobre a efetividade da gestão ambiental nos municípios sergipanos sob 
a perspectiva do Índice de Efetividade de Gestão Municipal (IEGM) do 
Tribunal de Contas do Estado. Partiu-se do princípio de que parte sig-
nificativa dos municípios sergipanos possuem uma baixa efetividade 
quanto a sua gestão ambiental.  

2 GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL
 
  A crise ambiental contemporânea tem provocado em diversos seg-

mentos da sociedade reflexões sobre a necessidade de mudanças de or-
dem ideológica e comportamental, exigindo-se repensar a ética do pro-
gresso que orienta a técnica (CAPRA, 1975; 1982; LEFF, 2000; MATOS; 
SANTOS, 2018). 

Enrique Leff, ainda em 2000, trazia em suas obras a condição da crise 
ambiental como diretamente relacionada com a crise do saber, a qual 
originou-se da fragmentação do conhecimento esquecendo-se da impor-
tância da totalidade para explicar os fenômenos que hoje acontecem. 

Nesse sentido, considera-se que os gestores locais têm em suas mãos 
o desafio de proporcionar as mudanças de comportamento social que 
podem levar uma comunidade a um nível de sustentabilidade mais 
adequado. Porém, ainda se observa no âmbito da administração públi-
ca o estabelecimento de planejamentos estratégicos, leis, programas e 
projetos que não mantém conexão com questões ambientais, fato que 
poderia elevar o nível de efetividade das ações locais para o alcance de 
um desenvolvimento mais sustentável.

Pensar em desenvolvimento sustentável é refletir sobre o bem-es-
tar da população sobre a sua saúde, os seus meios de produção social e 
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cultural, a sua economia e o equilíbrio ambiental. Reconhecer o papel 
fundamental dos governos locais na promoção desse desenvolvimento 
e consequentemente de uma gestão ambiental mais efetiva é um prin-
cípio estruturante.  

A gestão ambiental tem natureza pública decorrente da própria 
Constituição de 1988, que estabelece as obrigações do poder público 
para todas as entidades federativas de cuidar do meio ambiente de for-
ma cooperada. Ao procurar sanar os problemas para uma efetiva gestão 
ambiental deve-se verificar a abrangência destes, pois as demandas so-
ciais podem exigir disponibilidades de recursos naturais dos ecossiste-
mas para uso social e econômico levando a propósitos conflitantes que 
geram alterações e situações indesejáveis para a preservação do meio 
ambiente. 

A Política Nacional do Meio Ambiente, Lei no 6.938 de 1981, traz como 
princípios expressos: 

a) ação governamental; 
b) racionalização do uso dos recursos; 
c) planejamento e fiscalização; 
d) proteção aos ecossistemas;
e) controle e zoneamento; 
f) incentivo aos estudos e pesquisas; 
g) acompanhamento do estudo da qualidade ambiental; 
h) recuperação de áreas degradadas; 
i) proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
J) educação ambiental. 

Dentre os objetivos estabelecidos nesta lei merecem destaque os 
que visam compatibilizar o desenvolvimento com o meio ambiente; 
os que determinam o estabelecimento de critérios e padrões ambien-
tais; os que impõem ao poluidor o dever de recuperar ou indenizar 
os danos causados; os que oneram o usuário no dever de contribuir 
pela utilização econômica de recursos ambientais. A referida lei traz 
um marco importante para a gestão ambiental, o qual é definido 
pela criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). 



221  

Efetividade da Gestão Ambiental dos Municípios do Estado de Sergipe Sob a Perspectiva do 
Índice de Efetividade de Gestão Municipal do Tribunal de Contas do Estado (IEGM)

Carla Zoaid Alves Dos Santos; Carina Angélica dos Santos; Laura Jane Gomes

221  

O SISNAMA prevê a integração entre órgãos federais, estaduais e mu-
nicipais para a atuação conjunta nas questões ambientais, pois, tratan-
do-se de gestão ambiental, não prosperam ações isoladas e heroicas, mas 
sim uma concatenação de atos integrados, que realmente tragam efeitos 
concretos e benéficos. Também representa a interação de órgãos das vá-
rias pessoas jurídicas de direito público interno, que, de forma integrada, 
irão implementar a Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981). 

A gestão ambiental pode ser definida como a integração sistemati-
zada de ações ambientais em determinados espaços geográficos. Lanna 
(1994) reflete uma visão holística da gestão ambiental que envolve: po-
lítica ambiental, planejamento ambiental e gerenciamento ambiental. 

Barbiere (2004, p. 19-20) define:

[..] gestão ambiental como as diretrizes e as atividades admi-

nistrativas e operacionais, tais como planejamento, direção, 

controle, alocação de recursos e outras realizadas com o objeti-

vo de obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, quer redu-

zindo ou eliminando danos ou problemas causados pelas ações 

humanas, quer evitando que elas surjam. 

Shigunov Neto et al. (2009, p. 90) entendem que “a maneira como o 
Poder Público utiliza-se de políticas públicas ambientais, conduz o pro-
cesso de proteção do meio ambiente e paralelamente, o desenvolvimen-
to econômico do país”.

Em virtude disso, os municípios devem se organizar administrati-
vamente por meio de unidades específicas ou por meio de consórcio 
intermunicipais, de forma que possa ser capaz de gerir seus sistemas de 
planejamento, de licenciamento, de controle, de fiscalização e de edu-
cação ambiental. 

Para tanto é necessário observar os temas importantes para a aplica-
ção da gestão ambiental local, como a expansão urbana; o saneamento 
básico: água, esgoto, resíduos sólidos; a poluição: ambiental, industrial, 
ruído e conflitos urbanos, poluição do ar, áreas verdes; a criação e ma-
nutenção do comércio e da prestação de serviços impactantes e da cida-
dania ambiental (FRANCO, 1999).
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Todos esses itens supracitados, devem ser apoiados por instrumen-
tos legais alinhados aos próprios Sistemas Municipais do Meio Ambien-
te (SISMUMA) (MILARE, 1999; PHILLIPI JR, 1999). No entanto, consta-
ta-se que nem todos os municípios possuem uma estrutura ambiental 
consolidada, e a maioria agrega-se de forma subordinada a outras pas-
tas como saúde, desenvolvimento urbano, turismo, agricultura, pesca, 
dentre outras (SANTOS et al., 2020). E em muitos casos mesmo com a 
existência de um setor ambiental ainda dependem de órgãos estaduais 
e federais para atender demandas locais, devido às deficiências na sua 
capacidade institucional. 

Cada município deve implantar seu SISMUMA, considerando cri-
térios mínimos de uma estrutura organizacional eficaz, de diretrizes 
normativas e operacionais, de implementação de ações gerenciais, de 
relações institucionais e interação com a comunidade (MILARE, 1999), 
considerando a realidade dos problemas ambientais locais e as condi-
ções estruturais de cada município. No entanto, grande parte dos muni-
cípios brasileiros ainda necessitam de cooperação, de capacitação e de 
estruturação para uma boa condução da sua autonomia ambiental. 

A efetividade da gestão ambiental consiste na condução harmonio-
sa dos diversos processos de intervenção humanas visando a susten-
tabilidade do desenvolvimento (AGRA FILHO, 2014) e sua efetividade é 
uma das formas de traçar um perfil de avanços e de dificuldades que os 
municípios enfrentam dentro dos processos de condução da sua gestão 
ambiental. Por isso, é tão importante monitorar a gestão com o objetivo 
de promover resultados que auxiliem na análise de estratégias, na iden-
tificação de fraquezas e na definição de caminhos necessários para uma 
melhor condução da gestão ambiental local.  

3 MONITORAMENTO DA GESTÃO AMBIENTAL  

Existe uma significativa quantidade de sistemas de indicadores para 
mensurar o desenvolvimento sustentável, no entanto Martins e Cândi-
do (2012) destacaram que apesar disso, há uma lacuna quanto à dispo-
nibilidade de indicadores para os municípios. O estudo com indicado-
res e índices capturaram as tendências, informam e orientam sobre o 
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desenvolvimento e o monitoramento de políticas e estratégias adotadas 
(KEMERICK; RITTER; BORBA, 2014). 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), define que um indicador deve ser entendido como um parâ-
metro ou um valor derivado que aponta e fornece informações sobre o 
estado de um fenômeno com uma extensão significativa (OCDE, 1993).

Analisando metodologias já empregadas e desenvolvidas no Brasil 
para analisar a efetividade da gestão ambiental municipal, destaca-se 
a coleta de dados realizada pelo IBGE, por meio do MUNIC, utilizada 
como banco de análise de alguns trabalhos (SANTOS et al., 2020; LEME, 
2016; PACHECO et al., 2016; DE CARLO, 2006) e o trabalho realizado pe-
los Tribunais de Contas dos estados brasileiros, os quais em parceria 
com o Instituto Rui Barbosa anualmente acompanham a efetividade da 
gestão municipal por meio do cálculo de um índice, o Índice de Efetivi-
dade da Gestão Municipal (IEGM) (SERGIPE, 2019). 

O Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM) é composto por 
indicadores de processo cujo o objetivo é mensurar o grau de aderên-
cia da gestão municipal a determinados processos de controle em sete 
áreas: educação, saúde, gestão fiscal, planejamento, meio ambiente, de-
fesa civil e governança em tecnologia da informação. A mensuração e 
a análise dos indicadores do IEGM servem de base para processos de 
fiscalização dos tribunais, como também para orientar os gestores mu-
nicipais na avaliação da sua realidade, o seu status quo, nos sete setores 
avaliados com base na coleta dos dados inquiridos nos questionários 
respondidos (INSTITUTO RUI BARBOSA, 2019).

A metodologia implantada pelos Tribunais de Contas do país tem 
como objetivo principal medir a qualidade dos gastos municipais e ava-
liar as políticas e as atividades públicas do gestor municipal nos sete se-
tores citados possibilitando aos TCE’s o aperfeiçoamento das suas ações 
de fiscalização (SERGIPE, 2019). 

Analisar informações que auxiliem o monitoramento das ações de 
gestão ambiental por meio de índices pode apresentar-se como uma 
ferramenta fundamental para os municípios definirem estratégias de 
atuação. O monitoramento pode ser adotado como um tipo de “termô-
metro” de aferição da eficiência das práticas que vêm sendo implantada 
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ao logo dos anos pelas gestões identificando pontos de melhoria como 
também pontos fortes que devem ser potencializados. 

O Brasil de forma geral não possui um sistema específico ou metodo-
logia oficial consolidada para avaliação específica da gestão ambiental 
em municípios. Contudo, a metodologia empregada pelo Tribunal de 
Contas para avaliar a gestão municipal de uma forma geral apresen-
ta-se como um bom indicador que merece uma atenção por parte dos 
gestores. Para avaliar essa questão de forma mais específica analisou-se 
o recorte dos dados para o estado de Sergipe. 

4 ANÁLISE DO ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO AMBIEN-
TAL MUNICIPAL (I-AMB) PUBLICADO PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE

O estado de Sergipe está localizado na região Nordeste, possui uma 
área de 21.938,184 Km² e uma população projetada de 2.108.297,00 de 
habitantes distribuída em 75 municípios (IBGE, 2021) (Figura 1). 

Figura 1. Localização do estado de Sergipe.

Fonte: Atlas Digital sobre Recursos Hídricos de Sergipe, 2017. 

A metodologia aplicada neste estudo teve um caráter descritivo e 
analítico baseada na avaliação quantitativa dos dados publicados pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, referente ao Índice de Efetivi-
dade da Gestão Municipal (IEGM). 
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O valor do IEGM é composto por 7 (sete) índices setoriais agrega-
dos: Educação, Saúde, Planejamento, Fiscal, Meio Ambiente, Cidade 
e Governo, após a sua consolidação e tabulação de dados, os valores 
de cada setor forma um único índice, obtido por meio de um modelo 
matemático que mensura o grau de aderência da gestão municipal 
a determinados processos de controle e de qualidade conforme as 
respostas coletadas no questionário (SERGIPE, 2019). 

Os questionários são enviados pelos Tribunais de Contas para todos 
os 5.570 municípios do Brasil ao mesmo tempo e as respostas enviadas 
pelos municípios são tratadas em um mesmo período. Os resultados 
são tabulados e analisados pelo Instituto Rui Barbosa, o qual publica o 
Anuário do IEGM Brasil, o acesso aos dados nacionais pode ser consul-
tado no site http://iegm.irbcontas.org.br/ e para Sergipe os dados estão 
dispostos em https://www.tce.se.gov.br/IndicadoresMunicipais/ (SER-
GIPE, 2019). 

O IEGM Geral é calculado segundo a seguinte fórmula: IEGM= (i-E-
DUC x 20 + i-SAÚDE x 20 + i-PLANEJAMENTO x 20 + i-FISCAL x 20 + 
i-AMB x 10 + i-CIDADE x 5 + i-GOV TI x 5)/100.

A organização dos resultados obtidos pelo cálculo do IEGM também 
permite uma avaliação por setor. Para este trabalho analisou-se somen-
te os resultados do índice setorial correspondente à área ambiental: o 
- Índice de Efetividade da Gestão Ambiental (i-Amb). 

Para o meio ambiente, o índice setorial I-Amb tem um peso de 10% 
na classificação do índice geral do município. O I-Amb mede o resul-
tado das ações relacionadas ao meio ambiente, especificamente, sobre 
resíduos sólidos, saneamento básico, educação ambiental, estrutura 
ambiental e conselho ambiental (SERGIPE, 2019).

O questionário Ambiental aplicado é composto por 21 questões em 
34 itens de controle (Quadro 1), no qual o somatório da pontuação varia 
de 2 a 85. Conforme quadro I:
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Quadro 1 - Questionário ambiental enviado aos municípios sergipanos, 2019.

ÁREAS PERGUNTAS DO QUESTIONÁRIO IEGM > Iamb

Gerenciamento 
de resíduos 

sólidos 

A prefeitura municipal realiza a coleta seletiva de resíduos sólidos?
A prefeitura municipal possui Plano de Resíduos da Construção Civil que 
aborde itens como: coleta, transporte e destinação final?
Por que motivo a prefeitura municipal ainda não possui Plano de Resíduos 
da Construção Civil implantado?

Saneamento 
Básico 

município possui seu Plano Municipal de Saneamento Básico?
Informe os instrumentos normativos que tratam do Plano Municipal de 
Saneamento Básico: Lei (s).
Informe os instrumentos normativos que tratam do Plano Municipal de 
Saneamento Básico: Decreto (s).
Informe os instrumentos normativos que tratam do Plano Municipal de 
Saneamento Básico: Outros. Quais?
Qual o percentual da população do município abrangida pelo serviço de 
coleta de esgotamento sanitário?
Qual o percentual de tratamento do esgotamento sanitário?
Existem ações e medidas de contingenciamento para os períodos de estiagem?
Existem ações e medidas de contingenciamento para provisão de água po-
tável e de uso comum para a Rede Municipal de Ensino?
Existem ações e medidas de contingenciamento para provisão de água po-
tável e de uso comum para a rede municipal da Atenção Básica da Saúde?
Há um plano emergencial com ações para fornecimento de água potável à 
população em caso de sua escassez?

Educação 
Ambiental

A prefeitura adota na rede escolar municipal algum programa ou ação de 
educação ambiental?
A prefeitura municipal estimula entre seus órgãos e entidades de sua res-
ponsabilidade projetos e/ou ações que promovam o uso racional de recur-
sos naturais?
A prefeitura possui ou participa de algum programa ou ação que promo-
vam a melhoria continua da qualidade ambiental no município?

Estrutura 
Administrativa 

Ambiental

A prefeitura possui alguma estrutura organizacional para tratar de assun-
tos ligados ao Meio Ambiente Municipal?
O município participa do programa estadual / regional de gestão ambien-
tal, se houver?
O município está habilitado junto ao Conselho Estadual do Meio Ambien-
te, se houver, para licenciar os empreendimentos de impacto local?
A prefeitura participou de treinamento oferecido pelo Corpo de Bombei-
ros para brigadas antifogo ou planos para desastres naturais ou ações de 
contingência ou similares (privilegiando a participação de membros da 
Guarda Municipal, Defesa Civil, Tiro de Guerra, brigadistas de indústrias, 
usinas e empresas etc, inclusive para os municípios que possuem Unidades 
de Corpo de Bombeiros)?

Conselhos 
Ambientais 

A prefeitura participa de alguma instância de planejamento e gestão regio-
nal (tais como comitê de bacia, conselho regional/metropolitano, conse-
lho gestor de APA -Área de Proteção Ambiental), que promova a melhoria 
contínua da gestão ambiental municipal e da região em que está inserida?

Fonte: Adaptado do SERGIPE (2019).  
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Os resultados são classificados em cinco faixas definidas conforme 
consolidação das notas obtidas por meio das respostas ao questionário 
representado no Quadro 1, as quais são classificadas obedecendo a sis-
temática apresentada na Tabela 1.

Tabela  1 – Faixas de Classificação por Notas do Índice de Efetividade da Gestão Ambiental 
municipal: I-Amb. 

Nota Faixa Critério 

A Altamente efetiva i-Amb com pelo menos 90% da nota máxima 

B+ Muito efetiva i-Amb entre 75% e 89,9% da nota máxima 

B Efetiva i-Amb entre 60% e 74,9% da nota máxima 

C+ Em fase de adequação i-Amb entre 50% e 59,9% da nota máxima 

C Baixo nível de adequação i-Amb menor que 50% 

Fonte: Adaptado do SERGIPE (2019). 

Para analisar o panorama do estado de Sergipe foram considerados 
todos os dados disponíveis referentes aos anos de 2015, de 2016, de 2017, 
de 2018 e de 2019, disponibilizados no site do Tribunal de Contas de Sergi-
pe e do Instituto Rui Barbosa. Pode-se observar que ao longo desses anos 
a classificação da maioria dos municípios sergipanos permaneceu de 
forma continuada dentro da faixa “Baixo Nível de Adequação (C)”, a pior 
classificação do índice (Tabela 1). 

Observou-se uma pequena evolução entre os anos de 2015 a 2018, na 
qual tem-se um aumento do número de municípios que migraram para 
a faixa de classificação “Muito efetiva (B+)”: saindo de 1,3% em 2015 para 
6,7% em 2018. No entanto, em 2019 essa evolução não é mais observada, 
nenhum município foi classificado na faixa “Muito efetiva (B+), e con-
sequentemente associado a isso observa-se um aumento do número de 
municípios classificados dentro da pior faixa “baixo nível de adequação 
(C)”: saindo de 62,7% para 85,3% dos municípios (Tabela 2). 

O cenário é bastante preocupante, em 2019 mais da metade dos mu-
nicípios do estado de Sergipe (85,3%), estavam em uma situação precá-
ria em relação à efetividade da sua gestão ambiental (Tabela 2).
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Tabela 2 – Índice de Efetividade de Gestão Ambiental Municipal (I-Amb) dos municípios do 
Estado de Sergipe agrupado para os anos de 2015 a 2019, conforme dados do IEGM do Tribunal 
de Conta do Estado de Sergipe.

Faixa de 
Classificação 

do I-Amb

N
°/

%
 d

e 
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un
ic
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%
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s 
A

no
 B
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e 

20
19

Altamente efetiva (A) 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Muito efetiva (B+) 1 1,3% 1 1,3% 4 5,3% 5 6,7% 0 0%

Efetiva (B) 9 12,0% 4 5,3% 10 13,3% 13 17,3% 7 9,3%

Em fase de Adequação (C+) 7 9,3% 11 14,7% 14 18,7% 10 13,3% 4 5,3%

Baixo nível de adequação (C) 58 77,3% 59 78,7% 47 62,7% 47 62,7% 64 85,3%

Fonte: Adaptado do TCE/SE (2019; 2020; 2021); IRB (2019).

Uma leitura interessante pode ser observada na faixa de classifica-
ção “Muito Efetiva”, de modo que nela existe uma pequena evolução no 
número de municípios que migraram para essa faixa de efetividade (de 
1 para 5) entre os anos de 2015 e de 2018, porém percebe-se a não conti-
nuidade do mesmo município dentro deste patamar. Em 2015 apenas o 
município de Estância apresentou esta classificação; em 2016 foi o mu-
nicípio de Carira; em 2017 os municípios de Gararu, Areia Branca, Cris-
tinapólis e Gracho Cardoso; em 2018 foram os municípios de Indiaroba, 
Capela, General Maynard, Nossa Senhora da Glória e São Cristóvão; em 
2019 nenhum município sergipano atingiu a faixa muito efetiva (B+) 
(Tabela 2).

A análise apresentada na Tabela 2 também está representada nos 
mapas disponibilizados pelo Tribunal de Contas, sendo possível visua-
lizar a alta quantidade de municípios classificadas em “Baixo nível de 
adequação (C)” representados nos mapas da Figura 2 pela cor laranja, 
os municípios classificados na faixa “Muito efetiva (B+)” representados 
pela cor azul, os municípios classificados como “Efetivos (B)” represen-
tados na cor cinza e os que estão “Em fase de adequação (C+)” represen-
tados pela cor amarela (Figura 2). 
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Figura 2. Classificação do Índice de Efetividade de Gestão Ambiental Municipal (I-Amb) dos 
municípios do Estado de Sergipe para os anos de 2015 a 2019, conforme dados do IEGM do 
Tribunal de Conta do Estado de Sergipe.

Fonte: Adaptado do Sergipe (2021).
Acesso em: https://relpub.tcese.tc.br/reports/powerbi/IndicadoresMunicipais?rs:embed=true

A efetividade de uma gestão ambiental deve permanecer evoluindo, 
como também os avanços obtidos que deveriam ser continuados na li-
nha do tempo. Assim, parte-se da lógica de que o município para obter 
uma classificação que reflete boa efetividade de gestão empreendeu 
ações e implantou processos que elevaram a eficiência da gestão, e isso 
deveria se perpetuar em um próximo exercício administrativo.   

É preciso refletir sobre o que aconteceu em cada município para que 
os resultados ficassem inferiores aos de anos anteriores: 

A classificação para um patamar inferior ao do ano anterior signi-
fica um retrocesso para os municípios quanto a efetividade de atuação 
nas temáticas ambientais avaliadas pelo TCE-SE. Por exemplo, quais 
retrocessos aconteceram nos municípios de Estância, Carira, Gararu, 
Areia Branca Cristinapólis; Gracho Cardoso, Indiaroba, Capela; General 
Maynard; Nossa Senhora da Glória e São Cristóvão, que levaram esses 
municípios a uma classificação mais baixa nos anos mais recentes? Os 
Gestores podem avaliar essa questão realizando uma autoanálise das 
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respostas que foram enviadas de um ano para o outro e verificar em 
quais pontos houveram retrocessos. As medidas de atuação relaciona-
das as áreas analisadas regrediram e foram excluídas? O aumento po-
pulacional gerou pressões no sistema que não foram acompanhadas 
pela gestão de forma efetiva? O orçamento foi insuficiente para atender 
às demandas de gestão ambiental?   

A avaliação da faixa “baixo nível de adequação (C)”, na qual classifi-
ca-se a maioria dos municípios sergipanos em todos os anos analisados, 
leva a uma reflexão sobre quais são os principais fatores (dentre os ava-
liados), que colocam os municípios sergipanos nesta condição? É pre-
ciso olhar para o que estes números significam e principalmente para 
a operacionalização da capacidade institucional da gestão ambiental 
desses municípios compreendendo a dinâmica de atuação da pasta am-
biental para que se possa propor estratégias de atuação voltadas para a 
melhoria dessa efetividade. 

Poucas cidades ao longo dos anos, avaliados, mantiveram a classifi-
cação dentro da mesma faixa como é o caso de Aracaju e Arauá, classi-
ficadas sempre dentro do mesmo patamar: “Efetiva (B)”.

A deficiência da Capacidade Institucional Ambiental é um fator limi-
tante para a eficiência da gestão. Os caminhos a serem seguidos para a 
discussão destas questões podem e devem ser contextualizados dentro 
do que se entende por planejamento, que segundo Santos (2004) pode 
ser definido como um processo contínuo e sistemático que envolve a 
coleta, organização e análise de informações do fenômeno estudado, 
por meio de procedimentos e métodos, com o objetivo de se chegar a 
decisões ou as escolhas acerca das melhores alternativas para o apro-
veitamento dos recursos disponíveis. 

Pode-se considerar que a falta desse planejamento e de uma visão 
multifacetada sobre o meio ambiente, integrada a gestão municipal 
como um todo, seja um dos motivos que resultam no baixo índice de 
efetividade de gestão ambiental na maioria dos municípios sergipanos.

Um dos fatores que merece destaque dentro dos dados coletados 
pelo Tribunal de Contas é quanto ao saneamento básico, que é anali-
sado com base nos dados do Sistema Nacional de informações sobre 
Saneamento – SNIS, especificamente pela (i) cobertura de coleta de re-
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síduos sólidos em relação a população total; (ii) pelo índice de atendi-
mento total de água; (iii) e pelo índice total de esgoto referido aos muni-
cípios atendidos com água. 

A cobertura média de coleta de resíduos sólidos para o estado em 
relação a população total é de 98,9%, igual a média observada para o 
Brasil, que é de 98,8% (BRASIL, 2019). O índice médio de atendimento 
total de água (abastecimento) para o estado é 85,98%, um pouco supe-
rior à média observada para o Brasil, que é de 83,72% (BRASIL, 2019). No 
entanto, para o índice total de esgoto referido aos municípios atendidos 
com água tem-se uma taxa média de apenas 27,65% sendo um valor 
muito inferior à média observada para o Brasil que é de 61,88% para 
esse índice (BRASIL, 2019). 

É importante destacar que a baixa taxa de tratamento de esgoto é um 
problema ambiental de alta magnitude podendo ser esse um dos fatores 
que reduz bastante a capacidade de efetividade de gestão ambiental nos 
municípios sergipanos, conforme o resultado do índice analisado. 

Dentro de uma visão estratégica e multifacetada sobre o meio am-
biente e considerando as áreas temáticas analisada pelo Tribunal de 
Contas, é possível inferir que os municípios sergipanos que estão em 
fase de adequação (C+) e em baixo nível de adequação (C) podem tra-
çar um planejamento para melhorar os seus resultados priorizando em 
uma escala de ordem: 

1. 	 Ações diretamente relacionadas com questões sobre a melhoria 
do saneamento básico; 

2. 	 Melhoria da capacidade institucional ambiental; 
3. 	 Promoção de ações de educação ambiental; 
4. 	 Melhoria da capacidade de planejamento e gestão, conforme es-

quematização da Figura 2:
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Figura 2. Sistematização de oportunidades de melhoria da gestão ambiental para os muni-
cipios Sergipanos baseada em áreas ambientais estratégicas, as quais são avaliadas pelo Tri-
bunal de Contas na composição do Índice de Efetividade da Gestão Ambiental de municipios 
(I-amb.).  

Fonte: Autores, 2021

 Cada nível de prioridade definido na escala da Figura 2 agrupa as-
suntos relacionados a temática central que podem ser desenvolvidos 
dentro dos municipio por meio de planejamentos estratégicos, que 
incluam, dentro da visão global de gestão, programas e projetos que 
possam melhorar a realidade dos assuntos tratados com base na reali-
dade local. Em grande parte dos municípios sergipanos os programas, 
os projetos e os planejamentos estratégicos ainda são realizados sem 
uma avaliação de situação inicial, sem um conhecimento do nível de 
sustentabilidade que a cidade se encontra. Isso tem uma influência 
direta no estabelecimento de políticas públicas que de fato possam 
auxiliar o desenvolvimento local e elevar a qualidade ambiental do 
município.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O panorama da efetividade da gestão ambiental nos municípios ser-
gipanos é preocupante. Com base no tipo de coleta de dados realizada 
pelo Tribunal de Contas a maioria das cidades estão classificadas den-
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tro das duas piores faixas de qualidade. Ao longo dos últimos 5 anos 
(2015-2019) os avanços foram mínimos e no último ano da análise (2019) 
houveram retrocessos, quando o número de municípios que passavam 
de uma faixa inferior para uma superior decaiu. 

Os resultados da análise apontaram que a ferramenta IEGM: i-Amb, 
além de ser um instrumento importante de controle fiscalizatório por 
parte do Tribunal de Contas do Estado, também proporciona uma auto 
avaliação da gestão municipal, por meio da identificação de pontos de 
melhoria e dos retrocessos que ocorreram de um ano para outro. Além 
disso, com o acompanhamento periódico do índice (IEGM>i-amb) é pos-
sível elucidar se ao longo do tempo os objetivos estratégicos traçados 
pelo município para a sua atuação ambiental, nas áreas avaliadas, es-
tão sendo alcançados de forma efetiva.

A análise dos dados demonstrou que é preciso gerir de forma mais 
eficiente as questões ambientais nos municípios sergipanos. A melho-
ria da eficiência dependerá do empenho e engajamento de políticas 
públicas municipais integradas ao planejamento geral da própria ad-
ministração. 
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